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Ata da 92a Sessão Não Deliberativa 
em 4 de agosto de 2000 

2a Sessão Legislativa Ordinária da 51 8 Legislatura 

Presidência dos Srs. Carlos Patrocínio, Mozarildo Cavalcanti e BeIJo Parga 

(Inicia-se a sessão às 9 horas) 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 ° Secretário em exercicio, Senador Na­
bor Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

Avisos do Ministro de 
Estado das Minas e Energia 

N° 134/2000, de 21 de junho último, encami­
nhando as informações referentes ao Requerimento 
nO 274, de 2000, do Senador Geraldo Cândido. Ao 
Arquivo. 

N° 145/2000, de 12 de julho último, encami­
nhando as informaçOes referentes ao Requerimento 
nO 313, de 2000, do Senador Carlos Bezerra. Ao 
Arquivo. 

As informações foram encaminhadas 
em cópia aos Requerentes. Os Requeri­
mentos v<'lo ao Arquivo. 

Avisos do Ministro de 
Estado da Fazenda 

N° 370/2000, de 23 de junho último, encami­
nhando respostas aos quesitos nOs 2 e 6 ao Requeri­
mento nO 207, de 2000, do Senador Eduardo Suplicy,e 
esclarecendo que as respotas aos quesitos 1,3,4 e 5 
serão remetidas tão logo estejam disponiveis. 

As informações parciais foram encami­
nhas, em cópia, ao Requerente e anexadas 
ao processado do Oficio nO 5128, de 2000. 

Os processados do Requerimento e do 
Oficio "S" aguardarão na Secretaria-Geral 
da Mesa as informações complementares. 

N° 375/2000, de 23 de junho último, encarn"­
nhando as informaçOes referentes ao Requerimento 
nO 247, de 2000, do Senador Eduardo Suplicy. 

As informações foram encaminhadas 
em cópia, ao Requerente. O Requerimento 
vai ao Arquivo. 

N° 377/2000, de 23 de junho último, encami­
nhando as informaçOes referentes ao Requerimento 
n° 227-A, de 2000, do Senador Renan Calheiros. A 
matéria foi anexada ao processado da resolução n' 
32, de 2000. 

As informações foram encaminhada~ 
em cópia, ao requerente e anexadas 80 prcr 
cessado da Resoluç<'lo nO 32, de 2000. 

Os processados do Requerimento edo 
Projeto de Resoluç<'lo vao ao Arquivo. 

N° 381/2000, de 23 de junho último, encami· 
nhando as informaçOes referentes ao Requerimento 
nO 793, de 1999, do Senador Casildo Maldaner. 

N° 416/2000, de 6 de julho último, encaminhan­
do as informações referentes ao Requerimento n' 
285, de 2000, do Senador Paulo Souto. 

N° 471/2000, de 27 de julho último, encami­
nhando as informaçOes referentes ao Requerimentc 
nO 296, de 2000, do Senador Agnelo Alves. 

As informações foram encaminhadas 
em cópia aos Requerentes. Os Requeri· 
mentos vão ao Arquivo. 

Aviso do Ministro de 
Estado da Previdência e Assistência Social 

N° 233/2000, de 14 de julho último, encami­
nhando as informações referentes ao Requerimento 
nO 537, de 1998, do Senador Eduardo Suplicy. 

As informaçOes foram encaminhadas 
em cópia aos Requerente. O Requerimento 
vai ao Arquivo. 
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PROJETO RECEBIDO DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 43, DE 2000 
(N° 4.201/98, na Casa de origem) 

(De Iniciativa do Ministério Público da União) 

Dispõe sobre a criação de Procura­
dorias da República em Municipios e dã 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Ficam criadas, no êmbito do Ministério 
Público Federal, as Procuradorias da República nos 
Municipios de Resende, Itaperuna e Sêo Pedro da 
Aldeia, no Estado do Rio de Janeiro; nos Municipios 
de Campo Mourêo, Paranaguá e Ponta Grossa, no 
Estado do Paraná; nos Municipios de Pelotas e Santa 
Cruz do Sul, no Estado do Rio Grande do Sul; e nos 
Municipios de Lages e Tubarêo, no Estado de Santa 
Catarina. em conformidade com o contido no Anexo I 
desta Lei. 

Art. 2° Ficam alteradas as estruturas das Procu­
radorias da República no Municlpio de Volta Redon­
da, no Estado do Rio de Janeiro; nos Municipios de 
Cascavel, Foz do Iguaçu, Londrina, Maringá e Umua­
rama, no Estado do Paraná; nos Municipios de Caxi­
as do Sul, Novo Hamburgo, Passo Fundo, Santa Ma­
ria e Santo Angelo, no Estado do Rio Grande do Sul; e 
nos Municlpios de Blumenau, Chapec6 e Joinville, no 
Estado de Santa Catarina, conforme Anexos I e 11. 

Art. 3° Ficam criadas vinte Procuradorias da Re­
pública em Municlpios, sem especificaçêo de locali­
dade, nos termos do Anexo 111. 

Parágrafo único. As Procuradorias da República 
de que trata este artigo serão implantadas gradativa­
mente, na forma da lei e na medida das necessidades 
do serviço, a critério do Ministério Público Federal. 

Art. 4° São criados e transformados no Quadro 
do Ministério Público Federal os cargos de confiança 
e as funçOes comissionadas constantes dos Anexos 
I, 11 e 111 desta Lei. 

Art. 5° Ficam criados na Carreira de Apoio Téc­
nico-Administrativo do Ministério Público da Uniêo, 
cento e trinta e seis cargos efetivos de Técnico e qui­
nhentos e noventa e nove cargos efetivos de Assis­
tente. de acordo coza as áreas de concentraçêo dis­
criminadas no Anexo IV desta Lei. 

Parágrafo único. Os cargos efetivos serêo pre­
enchidos na forma da Lei. 

Art. 6° As despesas decorrentes da aplicaçêo 
desta Lei correrêo á conta das dotações orçamentári­
as do Ministério Público Federal. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
I'ublicação. 
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Excelentfssimo Senhor, 
Deputado Michel Miguel Elias Temer Lulia 
Dignlssimo Presidente da Cãmara dos Deputados 
Nesta 
Mensagem PGR nO 1 

Brasllia, 2 de março de 1998 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelên­

cia, para apreciação do Congresso Nacional, nos ter­
mos do art. 61, caput, combinado com o disposto no 
art. 127, § 2°, da Constituição Federal, o anexo Projeto 
de Lei que cria as Procuradorias da República nos Mu­
niclpios de Resende, Itaperuna e São Pedro da Aldeia 
no Estedo do Rio de Janeiro; nos Municlpios de Cam­
po Mourão, paranaguá e Ponta Grossa no Estado do 
Paraná; nos Municlpios de Pelotas e Santa Cruz do 
Sul no Estado do Rio Grande do Sul; e nos Municípios 
de Lages e Tubarão no E~tado de Santa Catarina. 

O Projeto, tendo em vistas o acréscimo de no­
vas Varas em localidades onde já funcionava a Justi­
ça Federal, pleitea, também, a alteração da estrutura 
das Procuradorias da República em Municlpio de di­
versos Estados: Volta Redonda no Rio de Janeiro' 
Cascavel, Foz do Iguaçu, Londrina, Maringá e Umua~ 
rama no Paraná; Caxias do Sul, Novo Hamburgo, 
Passo Fundo, Santa Maria e Santo Ângelo no Rio 
Grande do Sul; Blumenal, Chapec6 e Joinville em 
Santa Catarina; e a exemplo do que faz o Poder Judi­
ciário, propOe a criação de 20 (vinte) Procuradorias 
da República a serem localizadas em novos municípi­
os onde a Justiça Federal deverá instalar Varas em 
Primeiro Grau. Finalmente, propõe a criação de car­
gos efetivos da Carreira de Apoio Técni­
co-Administrativo do Ministério Público da Uni1io cu­
jos ocupantes, a serem admitidos na forma da lei: da­
rão a sustentação necessária ao desempenho do Mi­
nistério Público Federal. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Exce­
lência as expressões de elevado apreço e distinta 
consideração. 

Respeitosamente, - Geraldo Brindeiro Procu­
rador-Geral da República. 

PROJETO DE LEI ORIGINAL 
N° 4.201, DE 1998 

(Do Ministério Público da União) 

Dispõe sobre a criação de Procuradori­
as da República em Município e dá outras 
providencias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1° Ficam criadas no ãmbito do Ministério Pú­

blico Federal, as Procuradorias da República nos Muni-

clpios de Resende, ltaperuna e São Pedro da Aldeia, no 
Estado do Rio de Janeiro; nos Municlpios de Campo 
Mourão, Paranaguá e Ponta Grossa, no Estado do Pa­
raná; nos Municlpios de Pelotas e Santa Cruz do Sul, no 
Estado, do Rio Grande do Sul; e nos Munidpios de La­
ges e Tubarão, no Estado de Santa Catarina, em con­
formidade com o contido no Anexo I desta lei. 

Art. 2° Ficam alteradas as estruturas das Procu­
radorias da República no Municlpio de Volta Redon­
da, no Estado do Rio de Janeiro; nos Municlpios do 
Cascavel, Foz do Iguaçu, Londrina, Maringá e Umua­
rama, no Estado do Paraná; nos Municlpios de CaxI­
as do Sul, fl!ovo Hamburgo, Passo Fundo, Santa Ma­
ria e Santo Angelo, no Estado do Rio Grande do Sul; e 
nos Municlpio de Blumenau, Chapec6 e Joinville, no 
Estado de Santa Catarina, conforme Anexos I e 11. 

Art. 3° Ficam criadas 20 (vinte) Procuradorias 
da República em Municlpio, sem especificacão de lo­
calidade, nos termos do Anexo 111. 

Parágrafo único. As Procuradorias da República 
de que trata este artigo serão implantadas gradativa­
mente, na forma da lei na medida das necessidades 
do serviço, a critério do Ministério Público Federal. 

Art. 4° São criados e transformados no Quadro 
do Ministério Público Federal, os cargos de confiança 
e as funções comissionadas constantes dos Anexos 
I, li e 111 desta lei. 

Art. 5° Ficam criados na Carreira de Apoio Téc­
nico Administrativo do Ministério Público da União, 
136 (cento e trinta e seis) cargos efetivos de Técnico 
e 599 (quinhentos e noventa e nove) cargos efetivos 
de Assistente, de acordo com as áreas de concentra­
ção discriminadas no Anexo IV desta lei. 

Parágrafo único. Os cargos efetivos serão pre­
enchidos na forma da lei. 

Art. 6° As despesas decorrentes da aplicação 
desta lei correr1io à conta das dotações orçamentári­
as do Ministério Público Federal. 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 
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Justificação 

O grande crescimento da demanda por presta­
ção jurisdicional, a nlvel da Justiça Federal, vem im­
pondo ao Ministério Público Federal igual ritmo de 
ampliação de seus órgãos. Em outras palavras, a 
cada Vara Federal implantada há que corresponder 
uma Procuradoria da República no Municipio con­
templado. 

Para permitir seu crescimento, o Poder Judiciá­
rio conta com certo número de Varas Federais, não 
localizadas, criadas por lei, e que somente são im­
plantadas quando é identificada a demanda pela Jus­
tiça Federal na circunscrição. 

Deste modo, a criação de Varas da Justiça Fe­
deral, especialmente aquelas sem localização muni­
cipal especifica, tem-se configurado uma prática 
constante no Judiciário. 

Uma breve análise do histórico da legislação em 
vigor ilustra esse ponto de vista; somente em 1992, 
vale ressaltar que a Lei N° 8.416, de 24 de abril de 
1992, criou 55 (cinqüenta e cinco), Varas da Justiça 
Federal de prmeiro Grau, não localizadas, na 3" Re­
giOes, com cargos de Juiz Federal e de Juiz Federal 
Substituto em cada uma delas. A Lei N° 8.424, de 19 
de maio de 1992, por sua vez, criou, igualmente sem 
localização, com os respectivos cargos de Juiz Fede­
ral e Juiz Federal Substituto, 31 (trinta e uma) Varas 
da Justiça Federal na 48 Região. Ainda neste mesmo 
ano, a Lei N° 8.535; de 16 de 1992, dispOs sobre a re­
estruturação da justiça federal de primeiro grau na se­
gunda região através da criação de 35 (trinta e cinco), 
Varas não localizadas, com os cargos de Juiz Federal 
e Juiz Federal Substituto. As três Leis também con­
templaram a ampliação de cargos, no quadro perma­
nente de pessoal, necessários ao apoio ás Seções 
Judiciárias onde as novas Varas foram criadas, e au­
torizaram os Tribunais Regionais Federais da 2", 38 e 
4" RegiOes, prover os demais atos necessários, inclu­
sive quanto ao prazo de instalação. localização e no­
meação ordinária de Varas. 

Assim, de posse desta "reserva" de Varas e car­
gos para atender a demanda de prestação jurisdicio­
nal, a Justiça Federal vem instalando as suas Varas 
gradativamente. A titulo de exemplo, o Tribunal Regi­
onal Federal da 3" Região, em 19 de março de 1997, 
transfere uma Vara de Campo Grande para Doura­
dos. Em 30 de abril do mesmo ano, o Tribunal Regio­
nal Federal da 28 Região, através do Ato N°87, locali­
zou uma Vara em Itaborai. Ainda, o mesmo Tribunal, 
com a Resolução N°22, de 23 de setembro de 1997, 
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instalou mais duas Varas, uma em Campos e outra 
em Volta Redonda, ambas na Seção Judiciária de 
Estado do Rio de Janeiro. Em seguida, a Resolução 
N°26, de 23 de outubro de 1997, do mesmo Tribunal, 
localizou uma Vara Federal em Resende, e as Reso­
luções N°29 e N°31, de 12 de dezembro de 1997, ins­
talaram uma Vara Federal na cidade de São Pedro da 
Aldeia e outra em Itaperuna, no Estado do Rio de Ja­
neiro. Em Relatório de posiçao fornecido pelo Conse­
lho da Justiça Federal em 5 de fevereiro de 1998, as 
Seções Judiciárias do Rio de Janeiro e de São Paulo 
ainda contam com 15 (quinze) e 22 (vinte e duas) Va­
ras não instaladas, respectivamente. 

De igual forma; Projeto de lei N" 4.099/98, em 
tramitação no Congresso Nacional, de autoria do Su­
periorTribunal de Justiça, dispõe sobre a reestrutura­
ção da Justiça Federal de Primeiro Grau na 4' Re­
gião. O citado projeto cria 50 (cinqüenta) Varas, locali­
zando 38 (trinta e oito). e reservando 12 (doze) sem 
especificação de localidade, a serem implantadas 
gradativamente na forma da lei. Com isso, a Justiça 
Federal assegura a flexibilidade necessária à condu­
ção de seus trabalhos. E a mesma pretendida pelo 
Ministério Público Federal. 

Em decorrência dessas constatações, torna-se 
imperioso lembrar a correlação direta existente entre 
a criação de Varas Federais e a atuação do Ministério 
Público Federal, uma vez que a formalização da im­
plantação de uma ou mais Varas da Justiça Federal 
implica, de imediato, na presença do Ministério Públi­
co Federal para prestar o indispensável apoio ao Ju­
diciário. 

A não implantação imediata de uma Procurado­
ria da República onde a Justiça implanta uma Vara 
Federal ocasiona uma série de problemas. Os mem­
bros do Ministério Público que participam dos proces­
sos que tramitam nessas jurisdições, até que sejam 
criadas ou reestruturadas as Procuradorias da Repú­
blica nos Municipios em pauta, são obrigados a se 
deslocar para essas localidades, gerando despesas 
com diárias e transporte. Por outro lado, a criação de 
unidade do Ministério Público Federal é condição bá­
sica para a implantação de uma infra-estrutura admi­
nistrativa: espaço flslCO, apoio técnico e operacional. 

Há que se considerar, ainda, o caso da localiza­
ção de novas Varas onde a Justiça Federal já se plan­
tou. O ponto de partida é o entendimento de que o au­
mento do volume processual está a exigir maior nú­
mero de Juizes e de servidores, gerando, como con­
seqOência, necessidade similar no Ministério Público 
Federal. Há que se alterar a estrutura das Procurado­
rias da República nos Municipios onde houve o incre­
mento, propiciando-lhes a configuração organizado-

,,'\1;;"4' ,," - .. L<lbv .... ':).~ :1; 

nal adequada. As transformações da estrutura, ne­
cessárias para adequá-Ia à nova realidade admini~­
trativa, estão apresentadas no quadro Transforma­
ção de Cargos de Confiança e Funções Comlssiona­
das,desta justificativa. 

Neste anteprojeto, para assegurar a mesma fle­
xibilidade concedida à Justiça Federal, o Ministério 
Público adotou a polftica de propor a criação de Pro­
curadorias da República em Municlpios sem a espe· 
cificação de localidade, visto que as mesmas só se­
rão instaladas quando da implantação de nova Varo 
Federal pelos Tribunais Regionais Federais, o que 
propiciará o desejado apoio tempestivo ao Judiciário 

Observar-se-á, na implantação de novas Procu­
radorias da República em Municlpios, portanto, a 
mesma gradatividade adotada pelo Poder Judiciário 
Além do suporte oportuno à Justiça Federal, a criação 
de Procuradorias da República não localizadas per­
mitirá ao Ministério Público Federal planejar e implan­
tar uma estrutura organizacional mais consistente 8 
nível institucional e administrativo, uma vez que po­
derá prever a expansão de sua atuação e prover-se 
de recursos humanos e financeiros para cumprir as 
atividades-fim que lhe são inerentes utilizando-se dos 
meios maís adequados. 

No presente, para atuar junto a uma Vara da 
Justiça Federal, o Ministério Público adota um mode­
lo estrutural bem simples. O suporte aos Procurado­
res da República é dado por uma unidade processual 
e outra administrativa, chefiadas por um Responsá­
vel. A Vara de Resende, a titulo de exemplo, corres­
ponde a esta situação. 

Nos municlpios em que há a localização de 
duas ou três Varas Federais, o modelo adotado pelo 
Ministério Público Federal, nas respectivas Procura­
dorias da República nos Municlpios, corresponde a 
duas Seções, uma de Controle Processual e uma 
Administrativa, integrantes de uma Área Administrati­
va, chefiada por um Supervisor. É o caso do Municl­
pio de Volta Redonda. 

Já nos municlpios com quatro ou mais Varas Fe­
derais, como Ribeirão Preto, a estrutura da Procura­
doria da República compreende uma Coordenadoria 
Administrativa, subdividida em uma Divisão Proces­
sual e uma Divisão de Apoio. A primeira destas conta 
com uma Seção de Autuação e Distribuição de Pro­
cessos e uma Seção de Acompanhamento Processu­
al; a segunda, com uma Seção de Serviços Gerais, 
uma Seção de Material e Patrimônio e uma Seção de 
Pessoal. 

O custo mensal correspondente à criação e à 
transformação de cargos para atender ás várias situ­
ações das Procuradorias da República nos Municlpi­
os em pauta será de R$475.110,27, como demonstra-
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do nos quadros de Cargos de Confiança e FunçOes 
Comissionada. 

A criaçao das unidades organizacionais deverá 
corresponder a criaçao dos cargos de Apoio Técni­
co-Administrativo necessários para que essas unida­
des atinjam suas finalidades. 

Para atender ás 10 (dez) Procuradorias da Re­
pública localizadas, ás 14 (quatorze) que serao rees­
truturadas, e as 20 (vinte) nao localizadas, o quadro 
permanente de pessoal será reforçado com 136 (cen­
to e trinta e seis) Técniéos de Nlvel Superior e com 
599 (quinhentos e noventa e nove) Assistentes de Ní­
vellntermediário. 

Os Técnicos. de Nível Superior, atuarao sobre­
tudo nas áreas processual e gerencial, enquanto os 
Assistentes, de Nlvellntermediário, darao suporte às 
áreas-fim e meio, informática, serviços auxiliares, ser­
viços gerais e transportes. 

Os Técnicos e Assistentes serao admitidos na 
Carreira de Apoio Técnico Administrativo do Ministé­
rio Público da Uniao, criada pela Lei nO 8.628, de 19 
de fevereiro de 1993, na forma da lei. 

O custo mensal correspondente à criaçao de 
cargos efetivos para atender ás várias situaçOes das 
Procuradorias da República nos Municlpios em pauta 
será de R$ 603.792,10, como demonstrado no qua­
dro Criaçao de Cargos Efetivos. 
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Dessa forma, levando-se em consideraçao a 
criaçao de 30 (trinta) Procuradorias da República em 
Municlpios e as alteraçOes estruturais em 14 (quator­
ze) já existentes e a gradatividade de sua implanta­
Çao, o anteprojeto de Lei, anexo, reflete o mlnimo ne­
cessário para operacionalizar os trabalhos das Varas 
da Justiça Federal nos Municlpios em questao. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PARECER N° 814, DE 2000 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nO 102, dc 1996 (nO 1.626/96, na 
Casa de origem), que "Amplia a legitima­
ção para causas perante os juizados es­
peciais civeis e dá outras providências". 

Relator: Senador Amir Lando 

I - Relatório 

Encontra-se sob exame desta Comissêo o Pro­
jeto de Lei da Cêmara nO 102, de 1996 (nO 1.626, de 
1996, na Casa de origem), que "Amplia a legitimaçao 
para causas perante os juizados especiais clveis e dá 
outras providências·. Como este projeto já havia re-
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cebido parecer anteriormente, da lavra do eminente 
Senador Romeu Tuma, solicitamos vêm a de Sua 
Excelência para usar parte de seu parecer na análise 
da matéria. 

O projeto em consideração modifica o art. 8°, § 
1°, da Lei nO 9.099, de 26 de setembro de 1995, no 
sentido de admitir que proponham ação no Juizado 
Especial, além das pessóas fisicas capazes - exclui­
dos os cessionários de direito de pessoas juridicas -
a microempresa, a entidade beneficente, ou assisten­
cial, e o condominio, quando representado pessoal­
mente pelo sindico. 

A iniciativa, portanto, amplia o rol de legitimados 
que podem propor ação no Juizado Especial. Essa 
ampliação, sem dúvida, proporcionará aumento do 
número de processos que são ajuizados nesse tipo 
de Justiça. 

Perquerindo-se a respeito do funcionamento 
dos órgãos judicantes, estruturados sob a égide da 
Lei n09.099, de 1995, verifica-se, pelo menos no Dis­
trito Federal, um acúmulo de feitos. Cerca de dez mil 
açOes foram nos primeiros dezoito meses de funcio­
namento da Justiça Especial em Brasília. Todavia, 
essa expressiva procura pelo Juizado Especial não 
encontra respaldo em juizados estrutural e tecnica­
mente preparados para oferecer, de forma adequada, 
atendimento á demanda. 

Concebidos para funcionarem de forma célere, 
privilegiando o principio da oralidade, os Juizados 
Especiais estão se transformando em varas comuns. 
O formalismo que está prevalecendo nesse tipo de 
Justiça dificulta o andamento das ações, em prejuizo 
dos direitos do cidadão, que precisa do Estado para 
solucionar os seus conflitos de interesse. 

10 nesse panorama de dificuldades que se pro­
póe estender os beneficios da Lei nO 9.099, de 1995, 
a outros sujeitos de direito. Não se desconhece o fato 
de que é licito o alargamento da legitimidade propos­
to, e que as pessoas que sêo incluidas bem merecem 
gozar o privilégio da Justiça Especiai, mais rápida, 
mais descomplicada. 10 importante, todavia, que se 
faça a modificação com cautela, sob pena de se sufo­
car órgão que foi concebido para que o cidadêo tives­
se rapidez na prestaçêo jurisdicional. 

Em sua justificativa, o projeto não avalia os efei­
tos que a concessão legal proposta poderia determi­
nar em termos do aumento da procura pelos Juizados 
Especiais para solucionar conflitos. Notoriamente, a 
Justiça padece de inúmeras dificuldades estruturais, 
que têm se refletido no funcionamento do Juizado 
Especial. O acréscimo, inevitavelmente, acarretará 
maior afluxo a esse juizo, dificultando a concorrida 
prestação jurisdicional ao cidadêo comum, primeiro 

destinatário das normas estabelecidas pela Lei n 
9.099, de 1995. 

Assim, de forma ampla, não é conveniente es· 
tender o acesso á Justiça Especial a todas as pesso· 
as que estão enumeradas na modificação pretendida 
O projeto, nesses termos, pode dificultar o acesso do 
cidadão comum à Justiça, conforme já foi menciona· 
do anteriormente. 

Todavia, é preciso lembrar que o Estado neces· 
sita incentivar o apoio à microempresa. Em momento 
algum a autoridade pública deve adotar conduta que 
desampare o microempresário, haja vista ser ele o 
responsável direto por considerável parte da oferta de 
empregos no Pais. Esse privilégio que se concede ao 
microempresário soma-se a outras tantas medidas no 
sentido de facilitar burocrática e economicamente a 
sobrevivência da microempresa. 

Resta-nos, dessa forma, apoiar a inclusão da 
microempresa entre os legitimados para litigar na 
Justiça Especial. 

Quanto aos condominlos e às entidades benefi­
centes, é preciso lembrar que esses organismos não 
desempenham a mesma função econômica que a mi­
croçmpresa. As entidades assistenciais, muitas ve­
zes, são apoiadas por mantene,joras, que podem as­
sumir o õnus de demandas mais demoradas. 

Os condominios, por sua vez, representam uma 
pluralidade de pessoas que também podem suportar 
financeiramente demandas mais prolongadas. Res­
salte-se, todavia, que alguns entendem que o condo­
minio é, juridicamente, uma "comunidade de interes­
ses" e não uma pessoa juridica. Por esse fato deveria 
ter o direito de litigar na Justiça Especial; devena es­
tar, também, amparado pela Lei n09.099, de 1995. To­
davia, o que deve pesar no exame do assunto é o as­
pecto teleológico da lei que regulou os Juizados 
Especiais: a intenção foi dar acesso à Justiça para o 
cidadêo comum e não para entidades outras, de qual­
quer espécie. A inclusão da microempresa já constitui 
um avanço que não deve ser seguido por outras inici­
ativas, sob pena de que a Justiça Especial se tome 
tão morosa e cara quanto a Justiça Comum. 

Resta, desse modo, contemplar na Lei nO 9.099, 
de 1995, somente a microempresa, pelo motivo de 
que esse tipo de entidade representa interesses indi­
viduais ou, quando muito, familiares, e desempenha 
papel relevante no cenário socioeconOmico do Pais. 

Do ponto de vista formal, registre-se que o art. 
2° do projeto conceitua microempresa como "aquela 
assim definida na legislação federal, e entidade bene­
ficente ou assistencial, aquela considerada nos ter­
mos da lei de utilidade pública". 
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Convém lembrar que a definição legal de micro­
empresa é encontrada em pelo menos dois diplomas 
legais." Primeiramente, a Lei n° 9.841. de 5 de outu­
bro de 1999, que estabelece normas para microem­
presa, considera, no seu art. 2°, inciso I, como: 

"microempresa, - a pessoa juridica e a 
firma individual que tiveram receita bruta 
anual igualou inferior a R$ 244.000,00 (du­
zentos e quarElnta e quatro mil reais)". 

Para efeitos fiscais, a Lei Complementar nO 48, de 
10 de dezembro de 1984, considera microempresa a 
que tiver receita bruta anual igualou inferior a 10.000 
(dez mil) ORTN no âmbito estadual ou 5.000,00 (cinco 
mil ORTN, no âmbito municipal (art. 20, § 30). 

A existência dos dois dispositivos indica, a nos­
so ver, a conveniência de que se opte na lei por um 
deles, para serVIr de parâmetro definidor do conceito 
de microempresa, haja vista o propósito de estender 
a ela o direito de propor ação na Justiça Especial. 

Por derradeiro, há que se mencionar a necessi­
dade de adaptar a redação do presente projeto ao 
contido no art. 9° da Lei Complementar nO 95, de 
1998, no sentido de que seja suprimido o art. 4°, alte­
rada a redação do art. 1°, para incluir seu conteúdo no 
própno texto da Lei n09.099, de 1995, e, ainda, aper­
feiçoada a ementa do projeto. 

11- Voto 

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nO 102, de 1996, observa­
das as seguintes emendas: 

EMENDA N" I - CCJ 

Dê-se ao art. 1° do PLC nO 102, de 1996, a se­
guinte redação: 

"Art. 1° O art. 8° da Lei n09.099, de 26 de setem­
bro de 1995, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 8° 
§ 1 ° Serão admitidas a propor ação 

perante o juizado as pessoas fisicas capa­
zes - exclufdos os cessionários de direito 
de pessoas jurfdicas - e a microempresa. 

§ 2° ......................................... . 
§ 3° Para os efeitos desta Lei, micro­

empresa ê aquela assim definida no art. 2° 
da Lei n° 9.841, de 5 de outubro de 1999, 
ou, na sua falta, pela legislação federal em 
vigor."(NR) 

EMENDA N° 2 - CCJ 

Suprima-se o art. 20 do PLC nO 102, de 1996. 

EMENDA N° 3 - CCJ 

Dê-se à ementa do PLC nO 102, de 1996, a se­
guinte redação: 

"Altera o art. 8° da Lei n° 9.099, de 26 
de setembro de 1995, para facultar à micro­
empresa o direito de propor ação perante o 
Juizado Especial e dá outras providências." 

EMENDA N° 4 - CCJ 

Suprima-se o art. 40 do PLC nO 102, de 1996. 

Sala da Comissão, 27 de junho de 2000. - José 
Agripino, Presidente - Amir Lando, Relator - Pedro 
Simon - Ramez Tebet - Álvaro Dias - Artur da Tá­
vola - Roberto Requião - iris Rezende - Romeu 
Tuma - José Alencar - José Eduardo Dutra - Lú­
cio Alcântara. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

LEI N° 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995 

Dispõe sobre os Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais, e dá outres providências. 

Art. 8° Não poderão ser partes, no processo ins­
tituido por esta Lei, o incapaz, o preso, as pessoas ju­
rfdicas de direito público, as empresas públicas da 
União, a massa falida e o insolvente civil. 

§ 1 ° Somente as pessoas fisicas capazes se­
rão admitidas a propor ação perante o Juizado Espe­
cial, exclufdos os cessionários de direito do pessoas 
juridicas. 

LEI N° 9.841, DE 5 DE OUTUBRO DE 1999 
DO 192 de 6-10-1999 pág. 1 

Institui o Estatuto da Microempresa e da Empre­
sa de Pequeno Porte, dispondo sobre o tratamento 
jurfdico diferenciado, simplificado e favorecido p,evis­
to nos arts. 170 e 179 da Constituição Federal. 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, ressalvado o 
disposto no art. 3°, considera-se: 

I - microempresa, a pessoa jurfdica e a firma 
mercantil individual que tiver receita bruta anual igual 
ou inferior a R$ 244.000,00 (duzentos e quarenta e 
quatro mil reais); 
. ................................................................................. . 
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lEI COMPLEMENTAR N° 48 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1984 

Estabelece normas integrantes do 
Estatuto da Microempresa, relativas à 
isenção do Imposto sobre a Circulação 
de Mercadorias - ICM e do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS 

PARECER N° 815, DE 2000 

Da Comissão de Assuntos Econô­
micos, em caráter terminativo, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nO 564, de 1999, 
de autoria do Senador Roberto Requião, 
que Altera a legislação do Imposto sobre 
Produtos Industrializados em relação aos 
cigarros destinados à exportação. 

Relator: Senador Edison Lobão 

I - Relatório 

De autoria do ilustre Senador Roberto Requião. 
vem para apreciação desta Comissao, em caráter ter­
minativo, o epigrafado projeto de lei pelo qual se pre­
tende alterar a legislação do Imposto sobre Produtos 
Industrializados em relação aos cigarros e à cerveja 
em lata destinados á exportação. 

Determina ele que fica proibida a venda e a ex­
posição. no Pais, dos mencionados produtos, quando 
destinados à exportação. 

Para possibilitar o controle da proibição, a em­
balagem de cada maço ou carteira de vinte unidades 
de cigarro, ou a lata de cerveja, bem como os pacotes 
e outros envoltórios que os contenham, deverão, obri­
gatoriamente, exibir tarja vermelha (ou verde, se a 
embalagem tiver a cor vermelha) com os seguintes di­
zeres impressos em letras amarelas: "Produto para 
exportaç!!o venda proibida no Brasil". 

Segundo o projeto, serão observadas as se­
guintes características: 

aI nos maços ou carteiras de cigarros, e nas la­
tas de cerveja, a tarja deverá situar-se em toda a ex­
tensão da frente, verso e laterais da parte inferior, e 
terá a altura minima de quinze milímetros 

b) nos pacotes, latas e demais envoltórios, a tar­
Ja deverá situar-se perpendicularmente á sua maior 
dimensao, não podendo ter altura inferior à quinta 
parte desta. 

O ilustre autor do projeto oferece, na justifica­
ção, argumentos relacionados com as evidências de 
que, crescentemente, aqueles produtos, principal­
mente os cigarros, são retornados clandestinamente 
do Paraguai e demais países do Cone Sul ou na ver-

dade, nem sequer chegam a sair fisicamente do Pais 
sendo vendidos nos centros das grandes Cidades 
com preços equivalentes à metade do que seria c 
normal. 

Sucede que, na exportação (real ou fictlcia), dei· 
xam de incidir os Impostos (IPI, á alfquota de 330% e 
ICMS, à alíquota de 25%, no caso de cigarros) 
Assim, além de se criarem condiçOes para a prática 
de preços irreais no mercado interno, ocorre significa­
tivo prejulzo fiscal para as três esferas de governo, 
pois aqueles tributos têm sua receita repartida entre 
Uniao, Estados e Municípios. 

Não foram apresentadas emendas ao projeto 
sob exame. 

" - Constitucionalidade 
Tratando-se de regular aspecto particular de im­

posto incluído na competência tributária da \Jnil'lo 
(CF., art. 53, IV) e sendo matéria aberta à iniciat'va de 
qualquer membro das Casas do Congresso Nacional 
(CF., art. 6°), o projeto observa todos os rec;ulsitos de 
competência e de iniciativa. Ademais disso. não se 
vislumbra qualquer óbice, de natureza constituc,onal, 
à sua aprovação. 

Por outro lado, os aspectos de legalidade e Juridi­
cidade estão plenamente atendidos, embora, quanto á 
técnica legislativa, o projeto seja passlvel de aperfeiço­
amento, pois o art. 3° deve ser suprimido, a teor do pre­
visto no art. 9° da lei Complementar nO 95, de 26 de fe­
vereiro de 1998, a qual veio atender ao disposto no pa­
rágrafo único do art. 59 da Constituição. 

lU - Mérito 

A matéria" atualmente, encontra-se legiSlada 
em termos quase semelhantes aos propostos por via 
deste projeto, no que se refere aos cigarros. Entretan­
to, por algumas circunstâncias a seguir descritas, a 
disposição legal vigente não vem sendo cumprida efi­
cazmente. 

Renovando a exigência que já constara do Decre­
to-Lei n° 326, de 8 de maio de 1967, pela qual os cigar­
ros somente poderiam ser exportados em embalagem 
especial que trouxesse impressos os dizeres "Produzi­
do para Exportação", o Decreto-Lei nO 1.593, de 21 de 
dezembro de 1977, dispunha em seu art. 12: 

"Art. 12. Os cigarros destinados a ex­
portação não poderão ser vendidos nem ex­
postos a venda no País, sendo obrigado o 
fabricante a imprimir, tipograficamente ou 
por meio de etiqueta, na embalagem de 
cada maço ou carteira de vinte unidades, 
bem como nos pacotes e outros envoltórios 
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que as contenham, em caracteres visiveis, a 
expressão "Produtos para exportação proibi­
da a venda no Brasil". 

Já no art. 18, determinava-se que serão consi­
derados como produtos estrangeiros introduzidos 
clandestinamente no território nacional, para todos os 
efeitos legais, os cigarros nacionais destinados á ex­
portação encontrados no Pais (salvo as hipóteses ar­
roladas, com os devidos controles). 

Os sucessivos Regulamentos no Imposto sobre 
Produtos Industrializados -IPI têm, entretanto, acres­
centado norma que, salvo melhor juízo, extrapola da 
matriz legal e que acabou por criar condição para sua 
ineficácia. O atual Regulamento, aprovado pelo De­
creto n° 2.367, de 25 de junho de 1998, mantêm a 
praxe e, em seu art. 261 repetiu o comando do acima 
transcrito art. 12 do Decreto-Lei n° 1.593, trazendo, 
entretanto o seguinte parágrafo único: 

"Art. 261. 

Parág ',fo Gnico. O Secretário da Re­
ceita Fed< ' tendo em vista o mercado im­
portador, ("'lerá autorizar a substituição da 
expressãr de que trata este artigo por outra 
que atenda ao controle fiscal." 

No momento, está em vigor a Instrução Nor­
mativa nO 57. de 23 de junho de 1998, do Secretário 
da Receita Federal, pela qual os cigarros, "quando 
destinados á exportação para paises da América do 
Sul e da América Central, inclusive Caribe, sujei­
tam-se ao selo especial de controle (produto de ex­
portação) instituido pela Instrução Normativa SRF nO 
91, de 18 de novembro de 1994". 

Constata-se, assim, que há mais de trinta anos 
o legislador tenta, inutilmente, impor rigor nessa 
questão. A própria inscrição "Indústria Brasileira". 
obrigatória em todos os produtos nacionais (cf. Lei nO 
4.502, de 30 de novembro de 1964, e Decreto-Lei n° 
1 593, de 21 de dezembro de 1977), e a marcaçao. 
com essa indicação, nos volumes destinados à ex­
portação (cf. Lei n° 4.557, de 10 de dezembro de 
1964), têm também sua história de tentativas de dis­
pensa e de substituição. 

A propósito, a Lei nO 6.137, de 7 de novembro de 
1974, editou normas complementares, no sentido de 
que a indicação de origem e a marcaçao dos volumes 
para exportaçao poderão ser dispensadas em casos 
especiais, "de conformidade com as normas que a 
esse respeito forem baixadas pelo Conselho Nacional 

do Comércio Exterior, para atender ás exigências do 
mercado importador estrangeiro". 

Sabe-se que essa tradição de descaracteriza­
Çao dos produtos destinados à exportação está fun­
dada no esforço de conquista de mercados externos. 
É compreensivel a alegação de que, nesse desidera­
to, tudo ê válido. A penetração de produtos em mer­
cados onde a origem brasileira não seja conhecida, 
prestigiada - ou mesmo acreditada - pode justificar 
esse tipo de procedimento, que nem sequer ê origi­
nai, pois até mesmo países que hoje são exportado­
res por excelência já tiveram, em algum momento, 
que adotar estratagemas equivalentes. 

Há um evidente conflito entre a necessidade de 
impor controles fiscais, que impeçam o desvirtuamen­
to das normas e incentivos direcionados para os pro­
dutos de exportaçao, e a necessidade de proporcio­
nar aos exportadores flexibilidade para que, mais 
agressivamente, possam invadir e conquistar merca­
dos - já de antemão sabendo que, na guerra comer­
cia�' todas as armas são válidas. 

As razões da política de exportação afiguram-se 
extremamente legitimas, mormente neste instante 
em que a balança comercial brasileira atravessa fase 
adversa, com sucessivos déficit e, na dificuldade de 
se manejar o instrumento cambial, como tradicional­
mente se procedia na busca do equillbrio, o Governo 
tenta operar com todos os demais instrumentos que, 
direta ou indiretamente, têm pertinência com o co­
mércio exterior. 

Contudo, há evidências gritantes, como alude o 
ilustre signatário do projeto em exame, de que produ­
tos "destinados originalmente á exportação e que são 
reintroduzidos clandestinamente no Pais ou - pior -
que daqui sequer chegam a sair, são vendidos, aos mi­
lhares de pacotes, nos centros das grandes cidades 
( ... ) camelôs atrás de seus tabuleiros ou portanto uma 
sacola repleta de cigarros paraguaios, oferecidos aos 
transeuntes por um preço bastante atraente. Como es­
ses produtos são idênticos aos destinados á venda in­
terna. fica fácil concluir que a preferência do consumi­
dor inclinar-~e-á para a mercadoria mais barata". 

Tudo indica que o problema detectado se res­
tringe a produtos exportados para paises limitrofes, 
em particular, e para palses da América do Sul e Cen­
trai, em geral (como, aliás, a própria Secretaria da Re­
ceita Federal já verificou). Com a facilidade de trans­
portes e comunicações, hoje existente, e com o dina­
mismo que o comércio de produtos originados de tais 
paises tomou, a realidade é que se tornou pratica-
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mente impossível evitar a reintrodução dos produtos 
para eles exportados, em quantidades que distorcem 
o mercado interno e causam prejulzos à Fazenda Pú­
blica. Assim sendo, entendemos oportuna a a manu­
tenção das normas regulamentares que conferem às 
autoridades econOmicas poder discricionário para 
adaptar a norma às necessidades impostas pela con­
quista de mercados. 

Observe-se, ainda, que o prazo, de trinta dias, 
concedido para vigorar a nova exigência é, sem dú­
vida, bastante exiguo, considerando que os fabri­
cantes terão que redesenhar e mandar confeccionar 
as novas embalagens, assim como adaptar seus 
processos industriais, razão pela qual deve-se bus­
car a adequaçM do referido prazo ao cumprimento 
do disposto no projeto. 

Também o art. 3° deve ser suprimido por des­
necessário, consoante preconizado pela já citada 
Lei Complementar nO 95, de 1998. 

IV-Voto 

Pelas razOes exportas, somos pela aprovação 
do Projeto de Lei sob exame, com as seguintes 
emendas: 

EMENDA N° 1 - CAE 

Dê-se ao art. 2° a seguinte redação: 

"Art. 2° Esta lei entra em vigor cento e 
vinte dias após a sua publicaçao." 

EMENDA N" 2 - CAE 

Suprima-se o art. 3°. 
Sala da Comissão, 27 de junho de 2000 - Ney 

Suassuna, Presidente - Edison Lobão, Relator -
Carlos Bezerrra - Ricardo Santos - José Eduar­
do Dutra - Gilberto Mestrinho - Bernardo Cabral 
- Agnelo Alves - Lúcio Alcântara - Jefferson Pé­
res - Ramez Tebet - Bello Parga - José Alencar 
- Lúdio Coelho - Pedro Piva - Sérgio Machado _ 
Eduardo Suplicy - Freitas Neto. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

LISTA DE VOTAÇÃO NOMINAL (d li' \'6~ OI' l.93j 

roTAI.1L SIM_V .NÃO-==-ABS ~~ SAlA !lAS IUWNIÓIêS, EM ~ 7 , . 

OBS o VOlO 00 A lfTOR DA PROPOS'ÇÃONAO SERA COMPU1~'lO. CONSLGNAN'lO·SE SUA PRESeNÇA PARAE'E'TO o~,klJJ ' 
I v f"t 

RISF) 
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TEXTO FINAL OFERECIDO PELA 
COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 564, DE 1999 

Altera legislação do Imposto sobre 
Produtos Industrializados em relação 
aos cigarros destinados à exportação. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Os cigarros e cerveja em lata destinados 

à exportação não poderão ser vendidos nem expos­
tos à venda no Pais, devendo a embalagem de cada 
maço ou carteira de vinte unidades e lata de cerveja, 
bem como os pacotes e outros envoltórios que os 
contenham, exibir, obrigatoriamente, tarja vermelha 
com os seguintes dizeres impressos em letras de cor 
branca: "Produto para exportação - venda proibida 
no Brasil'. 

§ 1 ° A tarja, situada em toda a extensão da 
frente, verso e laterais da parte inferior do maço ou 
da carteira ou lata de cerveja, terá a altura minima de 
quinze milfmetros. 

§ 2° Nos pacotes, latas e demais envoltórios, a 
tarja, na forma do parágrafo anterior, situada perpen­
dicularmente à sua maior dimensão, não poderá ter 
a altura inferior à quinta parte desta. 

§ 3° Caso a embalagem tenha cor vermelha ou 
semelhante, a ta~a será verde e os dizeres em letra 
branca. 

Art. 2° Esta lei entra em cento e vinte dias após 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 27 de junho de 2000. -
Senador Ney Suassuna, Presidente. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDRATIVA DO BRASIL 

Art. 59. O processo legislativo compreende a 
efaboração de: 

I - emendas à Constituição; 
11 - leis complementares; 

1I1-leis ordinárias; 
IV - leis delegadas; 
V - medidas provisórias; 

VI - decretos legislativos; 
VII - resoluções. 

Parágrafo único. Lei complementar disporá so­
bre a elaboração, redação, alteração e consolidação 
das leis. 

Art. 61: A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 
Cêmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República. ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos. 
na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

§ 1 ° São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que: 

I - fixem ou modifiquem os efetivos das 
Forças Armadas; 

11 - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou em­

pregos públicos na administração direta e 
autárquica ou aumento de sua remunera­
ção; 

b) organização administrativa e judiciá­
ria, matéria tributaria e orçamentaria. servi­
ços públicos e pessoal da admimstração dos 
Territórios; 

c) servidores públicos da Uni1'l0 e Terri­
tórios, seu regime jurldico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria; 

d) organizaç1'l0 do Ministério Público 
e da Defensoria Pública da Uni1'l0, bem 
como normas gerais para a organização do 
Ministério Público e da Defensoria Pública 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Ter­
ritórios; 

e) criaç1'l0, estruturaç1'l0 e atribuições 
dos Ministérios e órg1'l0s da administraç1'l0 
pública; 

f) militares das Forças Armadas, seu 
regime jurfdico, provimento de cargos, pro­
moções, estabilidade, remuneração, reforma 
e transferência para a reserva. 

§ 2° A iniciativa popular pode ser exerci'ja pela 
apresentação à Cãmara dos Deputados de projeto 
de lei subscrito por, no mfnimo, um por cento do elei­
torado nacional, distribufdo pelo menos por cinco 
Estados, com não menos de três décimos-por cento 
dos eleitores de cada um deles. 

. ................................................................................... . 
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Art 153.' Compete à União instituir impostos 
sobre: 

IV - produtos industrializados; 

LEI N° 4.502 
DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964 

Dispoe sObre -o Imposto de Consu­
mo e reorganiza a Diretoria de Rendas 
Internas. 

LEI N° 4.557 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1964-

Dispõe sobre a marcação de volu­
mes para exportação e dá outras provi­
dências. 

DECRETO-LEI N° 326 
DE 8 DE MAIO DE 1967 

Dispõe sobre o recolhimento do im­
posto sObre produtos industrializados e 
dá outras providências. 

LEI N° 6.137 
DE 7 DE NOVEMBRO DE 1974 

Acrescenta parágrafo ao artigo 43 
da Lei nO 4.502 ('), de 30 de novembro de 
1964, e ao artigo 1° da Lei nO 4.557 ('), de 
10 de dezembro de 1964. 

DECRETO-LEI N° 1.593 (1) 
DE 21 DE DEZEMBRO DE 1977 

Altera a legislaçao do Imposto so­
bre Produtos Industrializados, em rela­
ção aos casos que ::~ .. ;)cifica, e dá ou­
tras providências. 

PARECER N° 816, DE 2000 

Da Comissão de Educação ao Proje­
to de Lei do Senado nO 62, de 2000, de 

autoria do senador Luiz Estevão, que de­
nomina 

Israel Pinheiro a terceira ponte do Lago 
Paranoá, na cidade de Brasllia. 
Relator: Senador Francelino Pereira 

I - Relatório 

É submetido à apreciação desta Comissão de 
Educação. em decisão terminativa, o Projeto de Lei 
do Senado nO 62, de 2000. Trata-se de projeto de au­
toria do Senador Luiz Estevão, que propõe dar à ter­
ceira ponte do Lago Paranoá o nome de Israel PI­
nheiro. 

O autor justifica sua proposição pela importên­
cia que teve, para a história do nosso Pais. a exem­
plar trajetória politica daquele que foi Governador de 
Minas Gerais e Prefeito do Distrito Federal. 

O Projeto não recebeu emendas no prazo regi­
mental. 

11- Análise 

É incontestável o mérito da homenagem que 
quer prestar o senador à figura do ilustre homem pú­
blico que foi Israel Pinheiro. 

Não obstante, os elevados propósitos que norte­
iam sua apresentação, não podemos nos eXimir de 
analisar os os aspectos Constitucionais da proposi­
ção, tendo em vista tratar-se de um parecer em cará­
ter terminativo. 

A ponte a ser construida sobre o Lago Paranoá. 
da mesma forma que as já existentes, integra o siste­
ma viário do Distrito Federal e como tal, pertence ao 
patrimônio dessa unidade da federação. 

Assim, foge à competência da União que consti­
tui prerrogativa do Distrito Federal decidir sobre a su J 

denominação. Qualquer iniciativa nesse sentido, com 
origem no Senado. caaracteriza interferência na au­
tonomia dessa unidade federada, conforme disposi­
ção constitucional. 

111- Voto 

Pelo exposto, conclufmos pela inconstitucionil­
lidade e conseqüentemente, pela rejeição do Projeto 
de Lei do Senado nO 62, de 2000. 

Sala da Comissão, 27 de junho de 2000.- Frei· 
tas Neto, Presidente - Francelino Pereira, Relator­
Djalma Bessa - Álvaro Dias - Agnelo Alves - Luiz 
Otávio - íris Rezende - Emília Fernandes - Lúcio 
Alcântara - Ricardo Santos - Ribamar Fiquene -
Romeu Tuma - Gerson Camata - Lúdio Coelho -
Hugo Napoleão_ 
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15822 Sábado 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosw de 2(1":2 

PARECER N° 817 DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nO 74, de 2000, 
de autoria do Senador Moreira Mendes, 
que denomina Aeroporto Jorge Teixeira 
de Oliveira o aeroporto de Porto Velho, 
na Capital do Estado de Rondônia. 

Relator: Senador Gerson Camata 

I - Relatório 

Vem a esta Comissão de Educação, para ser 
apreciado, em caráter terminativo, o Projeto de Lei do 
Senado n074, de 2000, de autoria do Senador Morei­
ra Mendes. A iniciativa visa substituir a denominação 
atual do aeroporto de Porto Velho, no Estado de Ron­
dônia, por "Aeroporto Jorge Teixeira de Oliveira". 

O nobre autor justifica sua proposição como for­
ma de homenagear a figura do Coronel Jorge Teixei­
ra, "um dos mais ilustres homens públicos da história 
do Estado de Rondônia". Destaca que, na condição 
de governador do Território de Rondônia, Jorge Teixe­
ira foi incansável em sua luta pelo desenvolvimento 
da regiao e logrou "tornar real o sonho dos rondonien­
ses" de ver sua terra natal transformada em Estado. 

No prazo regimental, não foram oferecidas 
emendas ao projeto. 

11- Análise 

to indiscutivelmente louvável a iniciativa do emi­
nente Senador Moreira Mendes de prestar essa ho­
menagem a um dos homens de maior valor público 
para os cidadãos rondonienses: o governador Jorge 
Teixeira de Oliveira. 

Sua luta pela transformação do Território em 
Estado e seu reconhecido empenho em viabilizar 
uma estrutura adequada para o funcionamento de 
Rondônia como tal justificam a homenagem ora pres­
tada pelo Senador Moreira Mendes, sobretudo por­
que as açOes do ex-governador possibilitaram o inicio 
de um processo real de desenvolvimento da econo­
mia da regiao. E, ademais, como bem lembra o ilustre 
autor da proposta, foi o Coronel Jorge Teixeira quem 
Inaugurou as instalações do então hangar do Gover­
no, que veio a tornar-se Aeroporto de Porto Velho. 
Nada mais justo, portanto, do que a homenagem que 
o projeto institui. 

Entretanto, importa observar que, para alterar a 
denominação de aeroportos, deve-se preservar a de­
signaçao original, o que não ocorre no projeto. Tra­
ta-se, com certeza, de mero deslize operacional, pois 
a justificativa registra, no penúltimo parágrafo, que "a 

proposição não acarretará os problemas econômicc3 
e de segurança que vitimavam outros projetos ( .. '. 
uma vez que é preservada a designação originar' 
Dessa forma, apresentamos emendas de reda~o 
para sanar esse pequeno lapso, restaurando no texto 
do projeto a vontade do autor. 

111- Voto 

Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente 
à aprovação do Projeto de Lei do Senado nO 74/2000 
com as seguintes emendas. 

Emenda N° 1 - CE 

Dê-se à ementa do PLS nO 74/2000 a seguinte> 
redação: 

"Denomina Aeroporto de Porto Velho - Jorge 
Teixeira de Oliveira o aeroporto de Porto Velho no 
Estado de Rondônia." 

Emenda nO 2 - CE 

Dê-se ao art. 1° do PLS nO 74/2000 a seguinte 
redação: 

Art. 1 ° Fica denominado "Aeroporto de Porto Ve· 
lho - Jorge Teixeira de Oliveira" o aeroporto de Porto 
Velho no Estado de Rondônia. 

Sala da Comissão, 27 de junho de 2000. - Frei­
tas Neto, Presidente - Gerson Camata, Relator -
Djalma 8essa - Álvaro Dias - Agnelo Alves - Luiz 
Otávio - íris Rezende - Geraldo Althoff - Emilia 
Fernandes - Lúcio Alcântara - Ricardo Santos -
Ribamar Fiquene - Romeu Tuma (Sem Voto) - Jo­
nas Pinheiro - Francelino Pereira - Hugo Napo­
leão - Artur da Távola. 

TEXTO FINAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 74, DE 2000 

"Denomina Aeroporto de Porto Ve­
lho - Jorge Teixeira de Oliveira o aero­
porto de Porto Velho no Estado de Ron­
dônia." 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica denominado Aeroporto de Porto Ve­

lho - Jorge Teixeira de Oliveira" o aeroporto de Porto 
Velho no Estado e Rondônia. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Sala da Comissao 27 de junho de 2000. -
Presidente, Freitas Neto - Relator Gerson Camata. 
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15824 Sábado 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agos:o de 200 

PARECER N° 818, DE 2000 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nO 268, de 1999, de autoria do Se­
nador Lúcio Alcântara, que "dispõe so­
bre a estrututração e o uso de bancos de 
dados sobre a pessoa e disciplina o rito 
processual do habeas data", 

Relator: Senador Alvaro Dias 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Projeto 
de Lei do Senado nO 268, de 1999, que "dispOe sobre 
a estruturação e o uso de bancos de dados sobre a 
pessoa e disciplina o rito processual do habeas 
data". 

De autoria do Senador Lúcio Alcântara, visa o 
presente Projeto de Lei disciplinar o uso de dados re­
ferentes a pessoas flsicas e jurídicas em bancos de 
dados, informatizados ou não. O projeto discrimina os 
atores neste campo, quais sejam: o proprietário do 
banco de dados, ou seja, a entidade responsável por 
sua estruturação e manutenção; o usuário desse ban­
co, que pode ser a entidade que acessa o banco via 
rede de comunicaçOes, ou recebe-<l, totalmente ou 
em parte, em algum meio de transporte; o gestor, ou a 
entidade que administra a base, em nome do proprie­
tário; e o titular, a pessoa jurldica ou física a quem os 
dados se referem. 

Na seqüência da discriminação dos atores des­
se processo, o projeto lhes atribui direitos e responsa­
bilidades, bem como estabelece penas para trans­
gressOes. 

Ao justificar seu projeto, assim se expressa o 
nobre Proponente: 

Com a tecnologia disponlvel em nos­
sos dias, não apenas um número muito 
grande de dados e informaçOes podem ser 
coletados, mantidos em arquivo e processa­
dos, como os sistemas - anteriormente iso­
lados e não conectados - foram substitul­
dos por redes de processadores eletrônícos, 
permitindo comunícaçOes a longa distância 
e fluxos de dados através das fronteiras, 
para intercâmbio de informaçOes com finali­
dades as mais diversas. 

Se, por um lado, isso abre perspecti­
vas fantásticas de democratização da infor­
mação e racionalização das relações entre 
cidadãos e o Estado, por outro pode colocar 

em risco o direito ao sigilo, em relação a t:.lr­
ceiros, dos dados pessoais informatizados 
ou, em regimes totalitários, deixar li nu o ci­
dadão frente à Administração e ao Esteao, 
restringindo liberdades individuais. 

Ao mesmo tempo em que a Inform~:ti­
ca constitui um instrumento de liberdade e 
de progresso coletivo, pode oferecer à a:!­
vassa pública o patrimOnio, a situação eco­
nômica e fiscal, o comportamento profisSco­
nal, as condiçOes de saúde, o comportl­
mento sexual, o perfil como consumidor o 
prontuário policial, as atividades sindica l, 
as opiniOes polfticas, religiosas e filosófic:::s 
e outras informaçOes sobre a vida das pe:;­
soas, se os vários bancos de dados forvrn 
acessados ou interconectados. 

Ao incorporar em seu texto a Lei nO 9507, as 
12 de novembro de 1997, que "regula o direito de 
acesso a informaçôes e disciplina o rito processull 
do habeas data", este projeto resgata a dlgnidad:3 
dessa importante lei que vigora estropiada de seu 
artigo primeiro, vetado pelo Presidente da Repúb.­
ca. A promulgação ê etapa posterior à sanção. 

O presente projeto esteve, nesta Comissão, j 

disposiçao dos senhores Senadores para recebimen­
to de emendas, tendo sido apresentadas 19 emen­
das, de autoria do Senador Romeu Tuma, sobre ,::. 
quais nos cabe formalizar relatório. 

11 - Emendas Oferecidas 

As emendas apresentadas pelo nobre Senado' 
Romeu Tuma revelam grande sintonia com o escopo 
do projeto. Aperfeiçoam-no com acuidade e sensibill' 
dade, evitando qualquer descaracterização do diflc. 
trabalho normatizador atê aqui entretecido. Aprimo­
ra-<l, indubitavelmente, seja em sua juridicidade, sej': 
em aspectos da própria eficácia da lei. 

A primeira emenda dá nova redação ao inciso V 
do art. 2°, em que se suprime a expressão "medianh; 
a autorização de seus titulares", sob a justificativa de 
que "o proprietário não precisa de autorizaçao do titu· 
lar para gerir dados, mas sim para divulgá-los, nos ca­
sos de dados de acesso restrito". 

A segunda emenda acresce um § 3° ao art. 2° 
evitando que o uso de bancos de dados dentro de 
uma corporação possa ser entendido como processo 
de divulgaçOes de dados. 

A terceira modifica o § 1° do art. 30, com a inclu­
são do termo "expressamente', de forma a garantir o 
respeito ao cidadão, quanto a ser informado sobre os 
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objetivos do banco de dados, evitando-se a presun­
çao de que o titular os conheça. 

A quarta modifica o § 2° do art. 3°, substituindo a 
expressão "para outrem" por "para outro proprietário 
de banco de dados", de forma a evitar o caráter gené­
rico da transferência do banco de dados. 

A quinta acrescenta ao § 3° do art. 3° a expres­
são "bem como a manter registro de seus usuários e 
gestores", de forma que esses possam ser responsa­
bilizados, na forma do § 4° desse mesmo artigo. De 
acordo com o autor, "esta modificaçao se comple­
menta com aquela proposta ao inciso IV, do art. 25". 

A sexta emenda dá nova redaçao ao § 4° do art. 
3°, com a substituiçao da expressão "é responsável 
por "responderá". Conforme justifica o autor, "a ex­
pressão "é responsável", conquanto correta, poderia 
ser interpretada no sentido de atribuição burocrática, 
e não naquele em que será responsabilizado se in­
fringir uma vedaçao legal. Ao usuário não é permitido 
introduzir modificações no banco de dados pessoal; o 
gestor o faz a mando e sob responsabilidade do pro­
prietário". 

A sétima dá nova redação ao art. 4°. As altera­
ções pretendem substituir "dados pessoais restritos" 
por "dados pessoais de acesso restrito", em coerên­
cia com o art. 2°, § 2°. Substitui-se, também, "não po­
dendo ser utilizados" por "não podendo ser divulga­
dos·, o que aprimora o texto, pois a intenção da lei é 
proteger o cidadão contra a divulgaçao indiscrimina­
da de seus dados pessoais. Acrescenta-se, finalmen­
te, entre os dados pessoais de acesso restrito, o ele­
mento "profissão". 

A oitava emenda altera a redação do parágrafo 
único do art. 4°, transformando-o em § 1°. "Supri­
me-se a expressão "investigaçao", pelo fato de suas 
possibilidades interpretativas levarem para além do 
significado pretendido, qual seja o das investigaçOes 
puramente cientificas, e não aquelas que se dão no 
ãmbito dos órgãos policiais e militares". 

A nona emenda acrescenta um § 2° ao art. 4°, 
prevendo que não haja restrição de acesso a dados 
classificados como "de acesso restrito", no caso em 
que um órgao público seja usuário de banco de dados 
de outro, ressalvados aqueles protegidos pelos sigi­
los bancário, fiscal e de correspondência. 

A décima emenda acrescenta um § 3° ao art. 4° 
garantindo a possibilidade do uso de dados pessoais 
internamente a organizações. 

A décima-primeira apresenta nova redaçao para 
o § 1° do art. 5°, para retirar o usuário como recebedor 

de solicitaçao de acesso aos dados. Essa solicitação 
será encaminhada ao proprietário ou ao gestor. 

A décima-segunda emenda amplia o prazo de 
resposta, previsto no § 2° do art. 5°, para ·'trinta dias, 
prorrogável, motivadamente, por mais trinta dias". 

A décima-terceira emenda modifica o art. 6° de 
duas formas: retira o usuário como recebedor de soli­
citaçao de acesso aos dados e amplia o prazo para 
resposta. 

A décima-quarta emenda busca coerência com 
aqueles que suprimem o usuário de bancos de dados 
como recebedor de solicitações de modificações. Mo­
difica ela o art. 7°. 

A décima-quinta emenda altera a redaçao do in­
ciso I do parágrafo único do art. 10, no sentido de am­
pliar o prazo, em coerência com outras emendas do 
gênero. 

A dêcima-sexta emenda acrescenta ao inciso 11 
do art. 23 a expressa0 "ou não', que dirime qualquer 
dúvida quanto à interpretaçao do termo "permitir", que 
pode ser entendido como obrigaçao ou como simples 
competência, sendo esta última a acepção desejada. 

A décima-sêtima emenda modifica o art. 25, 
ajustando seu texto às exigências de constitucionali­
dade, evitando-se atribuir ao Poder Executivo tarefas 
de sua competência. 

A décima-oitava emenda, que modifica o inciso I 
do art. 25, especifica de forma mais completa o tipo 
de atuação do Poder Executivo, qual seja, aquela que 
envolve a estruturaçao e uso de bancos de dados pú­
blicos e aquelas que envolvem dados de acesso res­
trito. Essas especificações tornam mais fácil a per­
cepçao do alcance e dos limites da atuação daquele 
Poder. 

A décima-nona emenda modifica o inciso IV do 
art. 25, restringindo a obrigatoriedade à existência de 
um cadastro nacional que identifique apenas os pro­
prietários de bancos de dados. A responsabilizaçao 
de gestores e usuários se fará com a modificação in­
troduzida no § 3° do art. 3°, complementada pelo dis­
posto no § 4° do mesmo artigo. 

A vigésima e última emenda oferece nova reda­
Çao ao inciso V do art. 25, produzindo dois efeitos de 
conteúdo. O primeiro, obtido mediante a supressao 
da palavra "centralizado', é o de permitir formas des­
centralizadas de transferência de bancos de dados. O 
segundo efeito, obtido por meio da colocaçao da fra­
se no plural- "dos mecanismos' - é o de abrir o texto 
para a existência de formas diversas de registro e 
transferência desses mesmos bancos de dados. 
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111 - Análise 

Com o crescimento quase ilimitado das redes 
de comunicaçao de dados e dos meios de armazena­
mentos de informações, passam a ser passíveis de 
vigil<:lncia e intrusao grande parte dos atos corriquei­
ros dos cidadãos. Ao utilizar um cartao de crédito, ao 
dar um telefonema, ao fazer uma compra pela Inter­
net, ou mesmo ao cruzar um sinal de trânsito (guar­
necido de uma c<:lmara), esse cidadão pode estar for­
necendo informações sobre si mesmo a alguma em­
presa interessada em seus hábitos e atividades. A 
partir dessa vlgil<:lncia, imensos bancos de dado 
vao-se estruturando, com vistas a transformar esses 
cidadaos e alvos de interesses ou de controle. 

Isso tudo sem mencionar as inúmeras fichas 
que esse cidadao precisa preencher, eletrõnicas ou 
em papel, ao longo do dia. Essas informações poce­
rão ser tratadas ao ponto de transformarem-se em 
commodíties de alto valor para um mercado global. 

Diversos palses já estao comprometidos com 
mecanismos que permitam ao cidadao verificar a ve­
racidade, a integridade, a completude e a proprieda­
des das informações existentes a seu respeito. O pre­
sente projeto traz para o Brasil algumas dessas salva­
guardas, tao necessárias, atuando em conjunto com 
o Código de Defesa do Consumidor e com os Códi­
gos Civil e Penal. 

A emenda nO 20, de autoria do nobre Senador 
Romero Jucá chama atençao para o fato de que a re­
daçêo do inciso V, do art. 25, não foi compreendida 
pelo seu proponente. Nao por falha sua, mas pela im­
precisa0 de redaçêo na qual o inciso está exarado. 

Esse inciso liga-se semanticamente com o ante­
rior e com o art. 23 (nos termos da redaçao consolida­
da por nós oferecida); ambos falando do cadastro na­
cional de proprietários de bancos de dados. No art. 
23, cria-se o cadastro nacional de proprietários de 
bancos de dados, providência que permitirá a centra­
lização das informações sobre a existência de bancos 
de dados pessoais. Já no inciso V do art. 25, prevê-se 
que o Poder Executivo dê publicidade a esse Cadas­
tro Nacional, chamado, inconvenientemente, de "me­
canismo centralizado de registro e de transferência', 
bem como aos mecanismos de registro de novos ban­
cos de dados e de suas transferências. 

Verifica-se, a partir dessa emenda, que essa 
complementaridade de ações não foi compreendida, 
levando a crer que o mesmo possa ocorrer quando da 
aplicaçao da lei. A proposta de supressao da idéia de 
centralizaçêo e a pluralidade de mecanismos de re­
gistro e transferência de bancos de dados dá um duro 

golpe em um dos pilares do Projeto. Certamente n:;o 
será essa a intençêo da emenda apresentada. 

Diante do exposto, sugere-se o acolhimento da 
emenda em apreço na forma de subemenda por MS 
apresentada, retomando a numeraçao do projeto 0"­
ginal, vez que o texto consolidado sobre o qual a pr.l­
sente emenda se estriba ainda não foi aprovado n3 
Comissão, O artigo a ser modificado, portanto, é o 25 

IV-Voto 

Diante da importância do tema, e considerando 
o presente projeto rigorosamente constitucional e jur . 
dico, além de vazado em excelente técnica legislaI. 
va, opino pela sua Aprovaçao, acrescido das emen· 
das oferecidas, bem como daquelas que apresento ;1 

seguir, incluindo-se, ao final subemenda à emenda n' 
20, supra-relatada, conclamando meus nobres pare'; 
a lhe garantIrem a aprovação. 

Emenda N" 21 - CCJ 

Dê-se a seguinte redaçêo ao inciso V do art. 2" 
do Projeto de Lei do Senado nO 268/99: 

"V - proprietário Oe banco de dados 
pessoa flsica ou jurldica, detentora do bano 
co de dados e que tem o direito de fazer 
processamento de dados,' 

Justificação 

O inciso, em sua forma atual, especifica, de for· 
ma incompleta, operações incluídas na expressa0 
"processamento de dados', já definida no inCISO 111 
Desta forma, a boa técnica legislativa recomenda sua 
adoça0 aqui. 

Emenda N° 22 - CCJ 

Transforme-se o art. 4°, do Projeto de Lei do Se­
nado nO 268/99, em inciso VIII do art. 2° do mesmo 
projeto, com a seguinte redaçêo, renumerando-se os 
demais: 

"VIII - dados de acesso restrito sao 
dados pessoais que se referem a raça, opi­
niões polfticas e religiosas, crenças e ideo­
logia, saúde flsica e mental, vida sexual, re­
gistros policiais, assuntos familiares, profis­
sao e outros que a lei assim definir, nao po­
dendo ser divulgados ou utilizados para fi­
nalidade distinta da que motivou a estrutura­
Çao do banco de dados, salvo por ordem ju­
dicial ou com anuência expressa do titular 
ou seu representante legal. 

a) o disposto neste inciso nao se apli­
ca a dados pessoais coletados, mantidos 
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em arquivos ou processado com fins esta­
tfsticos ou de pesquisa, desde que não 
identifiquem os titulares dos dados; 

b) não haverá restrição de acesso aos 
dados previstos neste inciso, no caso em 
que um órgão público seja usuário do banco 
de dados de outro, ressalvados aqueles pro­
tegidos pelos sigilos constitucionais; 

c) o acesso aos dados previstos neste 
inciso, quando destinados à gerência de re­
cursos humanos organizacional do proprie­
tário do banco de dados, respeitará as sal­
vaguardas concernentes á sua utilizaçêo, de 
acordo com a sua destinação especifica." 

Justificação 

A transformaçêo do art. 4°, juntamente com 
seus incisos, em inciso do art. 2° aprimora a técnica 
legislativa do texto, uma vez que lhe acrescenta defi­
nição preliminar, qual seja, a de dados pessoais de 
acesso restrito, que será utilizada em todo o restante 
da norma. Por outro lado, a emenda em nada prejudi­
ca no mérito da proposta original. 

Emenda nO 23 - CCJ 

Dê-se a seguinte redação ao art. 3° do Projeto 
de Lei do Senado nO 268/99, suprimindo-se-Ihe o § 2°: 

"Art. 3° Pertencem ao titular os dados 
de identificação pessoal e de acesso restri­
to, por ele informados, que lhe digam res­
peito. 

§ 1° O fornecimento dos dados a que 
se refere o caput deste artigo autoriza a sua 
inclusão em bancos de dados, respeitadas 
as finalidades expressamente informadas 
ao titular. 

§ 2° O proprietário é responsável pelo 
banco de dados e obriga-se a mantê-lo atu­
alizado, bem como a manter registro de 
seus usuários e gestores, 

§ 3° O usuário ou o gestor responderá 
pelas modificações que efetuar nas informa­
çOes contidas nos bancos de dados." 

Justificação 

Sem qualquer alteração semãntica do tex1o, su­
gere-se redação mais clara do caput, com a inclusão 
da expressão "de acesso restrito', conforme definição 
do inciso VIII do art. 2°, resultante de emenda anteri­
or. A supressão do § 2° visa a resolver conflitos po­
tenciais a ocorrerem na vida real. Exemplifica-se com 

o caso hipotético em que uma pessoa, mal mtencio­
nada, deliberadamente preencha cadastros em insti­
tuições de proteção ao crédito, para, ao depois, exigir 
a rsstrição de seu uso, com base neste parágrafo, 
Sua eliminação não compromete a lógica global da 
presente norma, 

Emenda nO 24 - CCJ 

Dê-se a seguinte redação ao § 2° do art. 8° do 
Projeto de Lei do Senado nO 268/99: 

"Art. 8° ....................................... , 
§ 2° Ainda que não se constate a ine­

xatidão do dado, se o titular apresentar ex­
plicaç!lo ou contestação sobre este, justifi­
cando possivel pendência sobre o fato obje­
to do dado, tai explicação será anotada no 
cadastro do titular, e deverá acompanhar 
aquele registro em seu processamento, tor­
nando-se informação complementar e indis­
sociável daquele dado." 

Justificação 

Complementa-se o disposto naquele parágrafo 
com a idéia de que a explicação sobre o fato objeto 
do dado não possa ser dissociado do próprio dado, 
no processamento. De outra forma, a intenção do 
parágrafo restaria quase desperdiçada, uma vez que 
a explicação raramente seria considerada, por não 
tramitar juntament~ com o dado sobre o qual se de­
seja apensar esclarecimentos, A ele só teria acesso 
aquele que intencionalmente o procurasse, Por ou­
tro lado, aquele que desejasse escondê-lo, não teria 
dificuldades. 

Emenda nO 25 - CCJ 

Acrescente-se o seguinte art, 24 do Projeto de 
Lei do Senado nO 268/99, renumerando-se os de­
mais: 

"Art 24. Fica criado o Cadastro Nacio­
nal de Proprietários de Bancos de Dados 
Pessoais, destinado a conter e tomar aces­
siveis a todo cidadão os códigos de identifi­
cação desses proprietários.' 

Justificação 

No inciso IV do art. 25, prevê-se que o Poder 
Executivo cuidará dos detalhes operacionais neces­
sários á "criação, manutenção e disponibilização ao 
público de um cadastro nacional de proprietários de 
bancos de dados pessoais com os respectivos códi­
gos de identificaç!lo', sem que esse cadastro tenha 
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sido previsto no corpo da lei. A inclusao aqui sugerida 
visa a sanar a lacuna, agregando juridicidade ao Pro­
jeto, 

Emenda n° 26 - CCJ 

Dê-se a seguinte redaçao ao art 24 do Projeto 
de Lei do Senado n'268/99, suprimindo-se-Ihe o pará­
grafo único: 

"Art. 24, Todo documento que conte­
nha dados pessoais originários de bancos 
de dados pessoais apresentará, de forma 
leglvel, o código de identificaçao do proprie­
tário do banco de dados previsto no artigo 
anterior," 

Justificação 

Com o acatamento da décima-nona emenda do 
Senador Romeu Tuma, na qual o cadastro nacional, a 
ser criado, restringe-se aos proprietários de bancos 
de dados, houve necessidade de adequar o presente 
artigo, para manter a uniformidade da norma, quanto 
ao trato da matéria. Com a supressao dos usuários 
desse cadastro nacional, perde a utilidade o parágra­
fo único, que prevê a unificaçao dos códigos, quando 
o proprietário e o usuário forem a mesma pessoa, 

Subemenda nO 1 - CCJ 
(à emenda nO 20) 

Dê-se a seguinte redaçao ao inciso V do art. 25 
do Projeto de Lei do Senado n' 268/99: 

"Art. 25 ................................................ .. 

V - publicidade do cadastro nacional a 
que se refere o art. 23." 

Justificação 

A presente emenda simplifica a redaçllo do inci­
so em preço, evitando a possibilidade de interpreta­
çao incorreta da sua intençao. 

Sala da Comissao, 24 de maio de 2000. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 268, DE 1999 

Texto de consolidaçao das emendas, na forma 
do § 6° do art. 133 do Regimento Intemo 

do Senado Federal 

Dispõe sobre a estruturação e o uso 
de bancos de dados sobre a pessoa e 
disciplina o rito processual do habeas 
data. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° A estruturaçao e o uso de bancos de d<l­
dos sobre a pessoa, f1sica ou jurldica, de direito públI­
co ou privado, regulam-se por esta lei. 

Art. 2° Para as finalidades desta Lei, conside­
ra-se: 

I - dado pessoal: a representaçao de fatos, jur­
zos ou situações referentes a uma pessoa flsica ou 
jurídica, passlvel de ser captada, armazenada, pro­
cessada ou transmitida, por meíos informatizados ou 
nao; 

II-bancode dados: o conjunto de dados pesso­
ais, gerenciado por meios informatizr,dos ou nao; 

111 - processamento de dados: o conjunto do 
operações em um ou mais bancos de dados, que pos­
sibilite a estruturaçllo, alimentaçao, mOdificacao, eli­
minaçao, organizaçao, classificaçao, formataçao 
pesquisa, recuperaçao, transmissao ou atividadee 
semelhantes, por meios informatizados ou nao; 

IV - gestor de banco de dados: pessoa flsica OlJ 
jurldica responsável pelo processamento de dados; 

V - proprietário de banco de dados: pessoa fisi­
ca ou jurldica, detentora do banco de dados e que 
tem o direito de fazer ou mandar fazer o processa­
mento de dados desse banco; 

VI - titular de dados pessoais: a pessoa f1sica 
ou jurldica, de direito público ou privado, ou seu re- ' 
presentante legal, a que se refere o dado pessoal; 

VII - usuário de banco de dados: pessoa flsica 
ou jurldica, de direito público ou privado, que acessa 
o banco de dados com o objetivo de obter informa­
ções. 

VIII - Dados de acesso restrito: sao dados pes­
soais que se referem a raça, opiniões polfticas e reli­
giosas, crenças e ideologia, saúde flsica e mental, 
vida sexual, registros policiais, assuntos familiares, 
profissão e outros que a lei assim definir, nao poden­
do ser divulgadas ou utilizados para finalidade distinta 
da que motivou a estruturaçao do banco de dados, 
salvo por ordem judicial ou com anuência expressa 
do titular ou seu representante legal. 

a) O disposto neste inciso nao se aplica a dados 
pessoais coletados, mantidos em arquivo ou proces­
sados com fins estatlsticos ou de pesquisa, desde 
que nllo identifiquem os titulares dos dados. 

b) Nao haverá restriçao de acesso aos dados 
previstos neste inciso, no caso em que um órgllo públi­
co seja usuário do banco de dados de outro, ressalva­
dos aqueles protegidos pelos sigilos constitucionais; 

\ 
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c) O acesso aos dados previstos neste inciso, 
quando destinados á gerência de recursos humanos 
organizacional do proprietário do banco de dados, 
respeitam as salvaguardas concernentes á sua utili­
zação, de acordo com a sua destinaçao especifica, 

§ 1° Considera-se de caráter público todo banco 
de dados contendo informações cuja finalidade seja 
sua transmissão a outros usuários, ou que não seja 
de uso privativo do seu proprietário, 

§ 2° O banco de dados de camter público pode 
conter dados públicos e dados de acesso restrito, 

§ 3° Considera-se também "uso privativo· do 
banco de dados aquele que se dá no âmbito das cor­
porações, públicas ou privadas, ainda que com seto­
res geograficamente dispersos, e que respeita as fi­
nalidades para as quais o banco de dados foi criado, 

Art, 3° Pertencem ao titular os dados de identifi­
cação pessoal e de acesso restrito, por ele informa­
dos, que lhe digam respeito. 

§ 1° O fornec.imento dos dados a que se refere o 
caput deste artig/') autoriza a sua inclusão em bancos 
de dados, respeitadas as finalidades expressamente 
informadas ao t't~lar, 

§ 2° O proprietário é responsável pelo banco de 
dados e obriga-se a mantê-lo atualizado, bem como a 
manter registro de seus usuários e gestores, 

§ 3° O usuário ou o gestor responderá pelas mo­
dificaçOes que efetuar nas informações contidas nos 
bancos de dados. 

Art. 4° O titular ou seu representante legal tem o 
direito de acesso a seus dados pessoais, armazena­
dos em bancos de dados, e o direito de completá-los 
ou corrigi-los, 

§ 1° O acesso a dados pessoais de que trata este 
artigo sem feito mediante solicitação escrita ao pro­
prietário ou gestor do banco de dados, sem õnus para 
o titular, desde que o intervalo entre a formalizaçao de 
duas solicitações seja superior a noventa dias e que 
nâo hajam eles pactuado diferentemente. 

§ 2° A resposta será dada, por escrito, no prazo 
máximo de trinta dias, prorrogável, motivadamente. 
por mais trinta dias. 

Art. 5° A solicitaçao será apresentada ao propri­
etário ou gestor do banco de dados, e será deferida 
ou indeferida no prazo de oito dias, 

Parágrafo único, A decisão será comunicada ao 
requerente vinte e quatro horas após o deferimento 
ou indeferimento, 

Art, 6° Ao deferir o pedido, o proprietário ou ges­
tor do banco de dados marcará dia e hora para que o 
requerente tome conhecimento das informações. 

Art. 7° Contestando a exatidão de qualquer 
dado a seu respeito, o titular, em petiçao acompanha­
da de documentos comprobatórios, poderá requerer 
sua retificaçao. 

§ 1° Feita a retificaçao em, no máximo, dez dias 
após a entrada da petiçao referida no caput, o propri­
etário, gestor ou usuário do banco de dados dará 
ciência ao interessado, apresentando cópia do regis­
tro retificado. 

§ 2° Ainda que não se constate a inexatidão do 
dado, se o titular apresentar explicação ou contesta­
ção sobre este, justificando possivel pendência sobre 
o fato objeto do dado, tal explicação será anotada no 
cadastro do titular, e deverá acompanhar aquele re­
gistro em seu processamento, tomando-se informa­
ção complementar e indissociável daquele dado. 

Art. 8° Cabe a impetraçao de habeas data, no 
caso de denegaçao da solicitação do titular de dados 
pessoais referida no art. 4°, § 1°: 

I - para assegurar o conhecimento de informa­
çOes relativas á pessoa do titular dos dados, constan­
tes de registro ou banco de dados de caráter público; 

11 - para a retificação de dados, quando o titular 
não preferir fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou 
administrativo; 

111 - para a anotação nos assentamentos do in­
teressado, de contestaçilo ou explicaçao sobre dado 
verdadeiro mas justificável e que esteja sob pendên­
cia judicial ou extrajudicial. 

Art, 9° A petição inicial, que deverá preencher os 
requisitos dos arts. 282 a 285 do Código de Processo 
Civil, será apresentada em duas vias, e os documen­
tos que instruirem a primeira serão reprodUZidos por 
cópia na segunda, 

Parágrafo único, A petição inicial deverá ser ins­
truida com prova: 

I - da recusa ao acesso às informações ou do 
decurso de mais de sessenta dias sem decisão: 

11 - da recusa do proprietário ou gestor em fa­
zer a retificação ou do decurso de mais de quinze 
dias, sem decisão; ou 

III-da recusa do proprietário ou gestor em fazer 
a anotaçao a que se refere o inciso 111 do art, 8° ou do 
decurso de mais de quinze dias sem decisão. 

Art, 10, Ao despachar a inicial, o juiz ordenará 
que se notifique o proprietário ou gestor do conteúdo 
da petição, entregando-lhe a segunda via apresenta­
da pelo impetrante, com as cópias dos documentos, a 
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fim de que, no prazo de dez dias, preste as informa­
çOes que julgar necessárias. 

Art. 11. A inicial será indeferida de plano, quan­
do não for o caso de habeas data, ou se lhe faltar al­
gum dos requisitos previstos nesta lei. 

Art. 12. Feita a notificação, o serventuário em 
cujo cartório corra o feito juntará aos autos cópia au­
têntica do oficio endereçado ac proprietário ou gestor, 
bem como a prova da sua entrega a este ou da recu­
sa, seja de recebê-lo, seja de dar recibo. 

Art. 13. Findo o prazo do art. 10, e ouvido o re­
presentante do Ministério Público dentro de cinco 
dias, os autos serão conclusos ao juiz para decisão. a 
ser proferida em cinco dias. 

Art. 14. Na decisão que julgar procedente o pe­
dido, o juiz marcará data e horário para que o proprie­
tário ou gestor: 

I - apresente ao impetrante as informações a 
seu respeito, constantes de registros ou bancos de 
dados; ou 

/I - apresente em Juizo a prova da retificação ou 
da anotação feita nos assentamentos do impetrante. 

Art. 15. A decisão será comunicada ao proprie­
tário ou gestor, por correio. com aviso de recebimen­
to, ou por telegrama, radiograma ou telefonema, con­
forme o requerer o impetrante. 

Art. 16. Da decisão que conceder ou negar o ha­
beas data cabe recurso de apelação. 

Parágrafo único. Da sentença que conceder o 
habeas data, caberá recurso com efeito meramente 
devolutivo. 

Art. 17. Quando o habeas data for concedido e 
a Camara ou Turma a que competir o conhecimento 
do recurso de apelação ordenar ao juiz a suspensão 
da execução da sentença, desse ato caberá agravo 
para o Tribunal, sem preJulzo de outros recursos. 

Art. 18. O pedido de habeas data poderá ser re­
novado se a declsao denegatória não lhe houver 
apreciado o mérito. 

Art. 19. Os processos de habeas data terão pri­
oridade sobre todos os atos judiciais. exceto o de ha­
beas corpus e o de mandado de segurança. 

§ 1° Na instancia superior, deverão ser levados a 
julgamento na primeira sessão que se seguir á data em 
que, feita a distribuição, forem conclusos ao relator. 

§ 2° O prazo para a conclusão não poderá exce-
der vinte e quatro horas, a contar da distribuição. 

Art. 20. O julgamento do habeas data compete: 
I - originariamente: 
a) ao Supremo Tribunal Federal, contra atos do 

I 'residente da República. das Mesas da Cêmara dos 
Deputados e do Senado Federal. do Tribunal de Con-

tas da União, do Procurador-Geral da Republka e de­
próprio Supremo Tribunal; 

b) ao Superior Tribunal de Justiça, contra ator; 
de Ministro de Estado ou do próprio Tribunal; 

c) aos Tribunais Regionais Federais contra ato:. 
do próprio Tribunal ou de juiz federal; 

d) a juiz federal, contra ato de autoridade fede· 
ral. excetuados os casos de competência do~ tribu· 
nais federais; 

e) aos tribunais estaduais, segundo o di~posto 
na Constituição do Estado; 

f) a juiz estadual, nos demais casos; 
/I - em grau de recurso: 
a) ao Supremo Tribunal Federal, quando 11 decio 

são denegatória for proferida em única instanda pe· 
los Tribunais Superiores; 

b) ao Superior Tribunal de Justiça, quando a de­
cisao for proferida em única instancia pelos Tribunais 
Regionais Federais; 

c) aos Tribunais Regionais Federais, quando a 
decisao for proferida por juiz federal; 

d) aos Tribunais Estaduais e ao do Dlstrilo Fe­
deral e Territórios, conforme dispuserem a respectiva 
Constituiçao e a Lei de Organização Judiciána do Dis­
trito Federal; 

1/1 - mediante recurso extraordinário ao Supre­
mo Tribunal Federal, nos casos previstos na Consti­
tu iÇa0. 

Art. 21. sao gratuitos o procedimento adminis­
trativo para o acesso a informações e retificaçlJo de 
dados e para a anotação de justificaçao, bem como a 
ação de habeas data. 

Art. 22. Ao proprietário ou gestor do banco de 
dados cabe, observado o disposto no inciso VI/I do 
art. 2° desta lei: 

I - tomar medidas de segurança adequ;ldas 
contra o acesso nao autorizado a dados pessoai J e a 
informações deles derivadas e contra sua modifica­
ção. revelação ou destruição; 

/I - permitir ou nao a interconexao de banccs de 
dados e a comunicação ou transmissão de d<ldos 
pessoais, na forma desta lei. 

Art. 23. Fica criado o Cadastro Nacional de Pro­
prietários de Bancos de Dados Pessoais, destinado a 
conter e tornar acesslveis a todo cidadão os códigos 
de identificação desses proprietários. 

Art. 24. Todo documento que contenha dados 
pessoais originários de bancos de dados pessoais 
apresentará, de forma leglvel, o código de identifica­
ção do proprietário do banco de dados previsto no ar­
tigo anterior. 
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Art. 25. O Poder Executivo expedirá os atos ne­
cessários á regulamentação desta Lei no prazo de 
180 dias, a contar da data de sua publicaçao, especi­
almente no que tange a: 

I - definição e acompanhamento da execução 
de pollticas e normas de gestão da atividade de estru­
turação e uso de bancos de dados públicos e de da­
dos de acesso restrito; 

11 - fiscalizaçao dos proprietários, gestores e 
usuários de bancos de dados pessoais; 

111 - aplicação de sançOes administrativas,pena­
is e cfveis; 

IV - criação e manutençao e disponibilização ao 
público de um cadastro nacional de proprietários de 
bancos de dados pessoais com os respectivos códi­
gos de identificaçao; 

V - publicidade do cadastro nacional a que se 
refere o art. 23; 

VI - procedimentos administrativos referentes à 
exclusão de dados pessoais, a pedido do titular. 

Art. 26. Os bG'"'coS de dados relativos a cadas­
tros de consumidor'· s regulam-se pelo disposto nesta 
lei e, subsidiariamente, na Lei nO 8.078, de 11 de se· 
tembro de 1990 (Código de Proteçao e Defesa do 
Consumidor). 

Art. 27. Revoga-se a Lei n° 9.507. de 12 de no­
vembro de 1997. que "regula o direito de acesso a infor­
maçóes e disciplina o rito processual do habeas data". 

Art. 28. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicaçao. 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO 
JUSTiÇA E CIDADANIA 

Sala das Reuniões. 24 de maio de 2000. 
José Agripino - Presidente - Álvaro Dias, Relator 
- José Fogaça - Pedro Simon - Édison Lobão -
Bernardo Cabral - Roberto Requião - Roberto 
Freire - Jéfferson Péres - Maria do Carmo Alves 
- Djalma Bessa - José Eduardo Dutra - Romeu 
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TEXTO FINAL 

00 PROJETO DE LEI 00 SENADO N° 268, 
DE 1999, NA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 

JUSTiÇA E CIDADANIA, QUE: 

Dispõe sobre a estruturação e o uso 
de bancos de dados sobre a pessoa e 
disciplina o rito processual do habeas 
data. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° A estruturação e o uso de bancos de da­
dos sobre a pessoa, física ou jurídica, de direito públi­
co ou privado, regulam-se por esta lei. 

Art. 2° Para as finalidades desta lei, conside­
ra-se: 

I - dado pessoal: a representação de fatos, juí­
zos ou situações referentes a uma pessoa física ou 
jurldica, passlvel de ser captada, armazenada, pro­
cessada ou transmitida, por meios informatizados ou 
não; 

11- banco de dados: o conjunto de dados pesso­
ais, gerenciado por meios informatizados ou não; 

111 - processamento de dados: o conjunto de 
operações em um ou mais bancos de dados, que pos­
sibilite a estruturação, alimentação, modificação, eli­
minação, organização, classificação, formatação, 
pesquisa, recuperação, transmissão ou atividades 
semelhantes, por meios informatizados ou não; 

IV - gestor de banco de dados: pessoa IIsica ou 
jurldica responsável pelo processamento de dados; 

V - proprietário de banco de dados: pessoa físi­
ca ou jurldica, detentora do banco de dados e que 
tem o díreito de fazer ou mandar fazer o processa­
mento de dados desse banco; 

VI- titular de dados pessoaís: a pessoa IIsíca ou 
jurldica, de direito público ou privado, ou seu repre­
sentante legal, a que se refere o dado pessoal; 

VII - usuário de banco de dados: pessoa IIsíca 
ou jurídica, de direito público ou privado, que acessa 
o banco de dados com o objetivo de obter informa­
ções; 

VIII - dados de acesso restrito: são dados pes­
soais que se referem a raça, opiniões politicas e reli­
giosas, crenças e ideologia, saúde flsica e mental, 
vida sexual, registros policiais, assuntos familiares, 
profissão e outros que a lei assim definir, não poden­
do ser divulgados ou utilizados para finalidade distinta 
da que motivou a estruturação do banco de dados, 
salvo por ordem judicial ou com anuência expressa 
do titular ou seu representante legal. 

a) O disposto neste inciso não se aplica a dados 
pessoais coletados, mantidos em arquivo ou proces-

sados com fins estatísticos ou de pesquisa, desde 
que não identifiquem os titulares dos dados. 

b) Não haverá restrição de acesso aos dado' 
previstos neste inciso, no caso em que um órgão públ;· 
co seja usuário do banco de dados de outro, ressalva· 
dos aqueles protegidos pelos sigilos constitucionais. 

c) O acesso aos dados previstos neste inciso 
quando destinados à gerência de recursos humano~ 
organizacional do proprietário do banco de dados 
respeitará as salvaguardas concernentes à sua utill' 
zação, de acordo com a sua destinaçãO especifica. 

§ 1° Considera-se de caráter público todo bano 
co de dados contendo informaçOes cuja finalidade 
seja sua transmissão a outros usuários, ou que não 
seja de uso privativo do seu proprietário. 

§ 2° O banco de dados de caráter público pode 
conter dados públicos e dados de acesso restrito. 

§ 3° Considera-se também "uso privativo" do 
banco de dados aquele que se dá no âmbito das cor· 
porações, públicas ou privadas, ainda que com seta· 
res geograficamente dispersos, e que respeita as fi· 
nalidades para as quais o banco de dados foi crtado. 

Art. 3° Pertencem ao titular os dados de identifi· 
cação pessoal e de acesso restrito, por ele informa· 
dos, que lhe digam respeito. 

§ 1° O fornecimento dos dados a que se refere o 
eaput deste artigo autoriza a sua inclusão em bancos 
de dados, respeitadas as finalidades expressamente 
informadas ao titular. 

§ 2° O proprietário é responsável pelo banco de 
dados e obriga-se a mantê-lo atualizado, bem como a 
manter registro de seus usuários e gestores. 

§ 3° O usuário ou o gestor responderá pelas mo­
dificações que efetuar nas informações contidas nos 
bancos de dados. 

Art. 4° O titular ou seu representante legal tem o 
direito de acesso a seus dados pessoais, armazena­
dos em bancos de dados, e o direito de completá-los 
ou corrigi-los. 

§ 1° O acesso a dados pessoais de que trata este 
artigo será feito mediante solicitação escrita ao pro­
prietário ou gestor do banco de dados, sem õnus para 
o titular, desde que o intervalo entre a formalização de 
duas solicitações seja superior a noventa dias e que 
não hajam eles pactuado diferentemente. 

§ 2° A resposta será dada, por escrito, no prazo 
máximo de trinta dias, prorrogável, motivadamente, 
por mais trinta dias. 

Art. 5° A solicitação será apresentada ao propri­
etário ou gestor do banco de dados, e será deferida 
ou indeferida no prazo de oito dias. 
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Parágrafo único. A decisão será comunicada ao 
requerente vinte e quatro horas após o deferimento 
ou ',ndeferimento 

Ar! 6° Ao deferir o pedido, o proprietário ou ges­
tor do banco de dados marcará dia e hora para que o 
requerente tome conhecimento das informaçOes. 

Art. 7° Contestando a exatidão de qualquer 
dado a seu respeito, o titular, em petição acompanha­
da de documentos comprobatórios, poderá requerer 
sua retificação. 

§ 1° Feita a retificação em, no máximo, dez dias 
após a entrada da petição referida no caput, o propri­
etário, gestor ou usuário do banco de dados dará 
ciência ao Interessado. apresentando cópia do regis­
tro retificado. 

§ 2° Ainda que não se constate a inexatidão do 
dado. se o titular apresentar explicação ou contesta­
ção sobre este, justificando possivel pendência sobre 
o fato objeto do dado, tal explicação será anotada no 
cadastro do titular. e deverá acompanhar aquele re­
gistro em seu processamento, tornando-se informa­
ção complementar e indissociável daquele dado. 

Art. 8° Cabe a impetração de habeas data, no 
caso de denegação da solicitação do titular de dados 
pessoais refenda no art. 4°. § 1°: 

I - para assegurar o conhecimento de informa­
ções relativas à pessoa do titular dos dados, constan­
tes de registro ou banco de dados de caráter público; 

11 - para a retificação de dados, quando o titular 
não preferir fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou 
administrativo: 

111 ~ para a anotação nos assentamentos do in­
teressado, de contestação ou explicação sobre dado 
verdadeiro mas justificável e que esteja sob pendên­
cia judicial ou extrajudicial. 

Art. 9° A petição inicial, que deverá preencher os 
requisitos dos arts. 282 a 285 do Código de Processo 
Civil, será apresentada em duas vias, e os documen­
tos que instruirem a primeira serão reproduzidos por 
cópia na segunda. 

Parágrafo único. A petição inicial deverá ser ins­
truida com prova: 

I - da recusa ao acesso às informações Ou do 
decurso de mais de sessenta dias sem decisão: 

11 - da recusa do proprietário ou gestor em fazer 
a retificação ou do decurso de mais de Jinze dias, 
sem decisão; ou 

111- da recusa do proprietário ou gestor em fazer 
a anotação a que se refere o inciso 111 do art 8" ou do 
decurso de mais de quinze dias sem decisão. 

Art. 10. Ao despachar a inicial o juiz ordenará 
que se notifique o proprietário ou gestor do conteudo 
da petição. entregando-lhe a segunda via aprusenta­
da pelo impetrante, com as cópias dos documentos, a 

fim de que, no prazo de dez dias, preste as informa­
ções que julgar necessárias. 

Art. 11. A inicial será indeferida de plano, quan­
do não for o caso de habeas data, ou se lhe faltar al­
gum dos requisitos previstos nesta lei. 

Art. 12. Feita a notificação, o serventuár:o em 
cujo cartório corra o feito juntará aos autos cópia au­
têntica do oficio endereçado ao proprietário ou gestor, 
bem como a prova da sua entrega a este ou da recu­
sa, seja de recebê-lo, seja de dar ·ecibo. 

Art. 13. Findo o prazo do art. 10, e ouvido o re­
presentante do Ministério Público dentro de cinco 
dias, os autos serão conclusos ao juiz para decisão, a 
ser proferida em cinco dias. 

Art. 14. Na decisão que julgar procedente o pe­
dido, o juiz marcará data e horário para que o proprie­
tário ou gestor: 

I - apresente ao impetrante as informações a 
seu respeito, constantes de registros ou bancos de 
dados, ou 

11 - apresente em ju izo a prova da retificação ou 
da anotação feita nos assentamentos do impetrante. 

Art. 15. A decisão será comunicada ao proprie­
tário ou gestor, por correio, com aviso de recebimen­
to, ou por telegrama, radiograma ou telefonema, con-
forme o requerer o impetrante. . 

Art. 16. Da decisão que conceder ou negar o ha­
beas data cabe recurso de apelação. 

Parágrafo único. Da sentença que conceder o 
habeas data, caberá recurso com efeito meramente 
devolutivo. 

Art. 17. Quando o habeas data for concedido e 
a Cãmara ou Turma a que competir o conhecimento 
do recurso de apelação ordenar ao JUiz a suspensão 
da execução da sentença, desse ato caberá agravo 
para o Tribunal, sem prejuizo de outro~ recursos. 

Art. 18. O pedido de habeas data poderá ser re­
novado se a decisão denegatória não lhe houver 
apreciado o mérito. 

Art. 19. Os processos de habeas data terão pri­
oridade sobre todos os atos judiciais, exceto o de ha­
beas corpus e o de mandado de segurança. 

§ 1 ° Na instancia superior, deverão ser levados a 
julgamento na primeira sessão que se seguir à data em 
que, feita a distribuição, forem conclusos ao relator. 

§ 2° O prazo para a conclusão não poderá exce-
aer vinte e quatro horas, a contar da distribuição. 

Art 20. O julgamento do habeas data compete: 

I - originariamente: 
a) ao Sup, o Tribunal Federal, contra atos do 

Presidente da República, das Mesas da Cãmara dos 
Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Con-
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tas da União, do Procurador-Geral da República e do 
próprio Supremo Tnbunal; 

b) ao Superior Tribunal de Justiça, contra atos 
de Ministro de Estado ou do próprio Tribunal; 

c) aos Tribunais Regionais Federais contra atos 
do própno Tribunal ou de juiz federal; 

d) a juiz federal, contra ato de autoridade fede­
ral, excetuados os casos de competência dos tribuna­
is federais; 

e) aos tribunais estaduais, segundo o disposto 
na Constituição do estado; 

f) a juiz estadual, nos demais casos; 
11 - em grau de recurso: 
a) ao Supremo Tribunal Federal, quando a deci­

são denegatória for proferida em única instãncia pe­
los Tribunais Superiores; 

b) ao Superior Tribunal de Justiça, quando a de­
cisão for proferida em única instãncia pelos Tribunais 
Regionais Federais; 

c) aos Tribunais Regionais Federais, quando a 
decisão for proferida por juiz federal; 

d) aos Tribunais Estaduais e ao do Distrito Fe­
deral e territórios, conforme dispuserem a respectiva 
Constituição e a Lei de Organização Judiciária do Dis­
trito Federal; 

111- mediante recurso extraordinário ao Supremo 
Tribunal Federal, nos casos previstos na Constituição. 

Art. 21. São gratuitos o procedimento adminis­
trativo para o acesso a informações e retificação de 
dados e para a anotação de justificação, bem como a 
ação de habeas data. 

Art. 22. Ao proprietário ou gestor do banco de 
dados cabe, observado o disposto no inciso VIII do 
art. 2° desta lei: 

I - tomar medidas de segurança adequadas 
contra o acesso não autorizado a dados pessoais e a 
informações deles derivadas e contra sua modifica­
ção, revelação ou destruição; 

11 - permitir ou não a interconexão de bancos de 
dados e a comunicação ou transmissão de dados 
pessoais, na forma desta lei. 

Art. 23. Fica criado o Cadastro Nacional de Pro­
prietários de Bancos de Dados Pessoais, destinado a 
conter e tornar acessíveis a todo cidadão os códigos 
de ídentificação desses proprietários. 

Art. 24. Todo documento que contenha dados 
pessoais originários de bancos de dados pessoais 
apresentará, de forma leglvel, o código de identifica­
ção do proprietário do banco de dados previsto no ar­
tigo anterior. 

Art. 25. O Poder Executivo expedirá os atos ne­
cessários à regulamentação desta lei no prazo de 180 
dias, a contar da data de sua publicação, especial­
mente no que tange a: 

I - definição e acompanhamento da execução 
de políticas e normas de gestão da atividade de estru­
turação e uso de bancos de dados públicos e de da­
dos de acesso restrito; 

11 - fiscalização dos proprietários, gestores e 
usuários de bancos de dados pessoais; 

111 - aplicação de sanções administrativas, pe­
nais e clveis; 

IV - criação e manutenção e disponibilizaçQo ao 
público de um cadastro nacional de proprietários de 
bancos de dados pessoais com os respectivos códi­
gos de identificação; 

V - publicidade do cadastro nacional a que se 
refere o art. 23; 

VI - procedimentos administrativos referentes à 
exclusão de dados pessoais, a pedido do titular 

Art. 26. Os bancos de dados relativos a cadas­
tros de consumidores regulam-se pela disposto nesta 
lei e, subsidiariamente, na Lei nO 8.078, de 11 de se­
tembro de 1990 (Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor). 

Art. 27. Revoga-se a Lei nO 9.507, de 12 de no­
vembro de 1997, que "regula o direito de acesso a in­
formações e disciplina o rito processual do habeas 
data". 

Art. 28. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Reuniões, 24 maio de 2.000. - José 
Agripino. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - O 
Expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ca~os Patroclnio) - A 
Presidência comunica ao Plenário que o Projeto de 
Lei da Câmara nO 102, de 1996, cujo parecer foi lido 
anteriormente, ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, 11, "d", do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) -A Pre­
sidência recebeu o Oficio nO S/48, de 2000, de 19 de 
julho último, do Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina, encaminhando informações sobre providên­
cias adotadas por aquele Tribunal, em cumprimento às 
sugestões e determinações da CPI do Senado Fede­
ral, instalada para apurar irregularidades na autoriza­
ção, emissão e negociação de titulas públicos. 

O expediente vai à Comissão de ConstituiçãO, 
Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - So­
bre a Mesa, expediente que será lido pelo Sr. 1 ° Se­
cretário em exercícío, Senador Nabor JÚníor. 

É lido o seguinte: 
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Oficio TC/GAP-688912000 Florianópolis, 19 de junho de 2000 

Senhor Presidente, 

Acuso o recebimento do Of. SFn26/00, de 27 de abril de 2000, 
pelo qual Vossa Excelência solicita informações sobre as providências adotadas 
pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, em cumprimento às 
sugestões e determinações da CPI do Senado instalada para apurar 
mgularidades na autorização, emissão e negociação de títulos públicos, 
constantes às fls. 382, do Relatório Final, 

Em atenção, cumpre-me informar a Vossa Excelência o que segue: 

I - O Relatório final da CPI do Senado, recebido neste Tnbunal em 
04 de fevereiro de 1998, determinou, às fls. 382, à Secretaria Geral da CPI que 
enviasse aos Tnbunais de Contas "toda a documentação recebida ou que venha 
a receber, oriunda de cumprimento de decisêJes da CPf, sempre acompanhada 
de texto explicativo sobre a significação de cada documento." 

Apesar do documento não conter nenhuma detenninação ou 
sugestão do Senado Federal aos Tribunais de Contas, relacionadas com a 
emissão das letras, o Tribunal de Contas de Santa Catarina, usando das 
prerrogativas coustitucionais, vem acompanhando os fatos, desde o . . cio do 
mês de dezembro de 1996, seja por iniciativa própria ou para atender a 
das CPIs da Assembléia Legislativa do Estado e do Senado Federal. 

Exmo. Sr. 
Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
DO. Presidente do Senado Federal 
BRASÍLIA-DF 
EB/ 
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Assim é que, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina, foram adotadas as providências necessárias à apuração de eventual 
rumo ao erário mediante a constituição de Grupo de Trabalho, através da 
Portaria nO TC 702/96, de 23 de dezembro de 1996, do Presidente do Tribunal 
de Contas do Estado, com a finalidade de examinar os precatórios do Estado de 
Santa Catarina pendentes nos exercícios de 1987 a 1996, bem como as 
autorizações, emissões e negociações das Letras Financeiras do Estado de Santa 
Catarina, do exercício de 1996. 

Posteriormente, foram instruídos, no âmbito desta Corte de Contas, 
os processos abaixo relacionados: 

1 - Processo n° 004311/75, autuado em 03 de janeiro de 1997, 
originário do Of. n° 233/96, de 20 de novembro de 1996, da Senhora Deputada 
ldeli Salvatti, Líder da Bancada do PT/SC na Assembléia Legislativa deste 
Estado, solicitando a apuração dos valores pagos com precatórios nos anos de 
1988 a 1996, bem como o levantamento dos valores pendentes de pagamento em 
05 de outubro de 1988. 

Este processo foi instruído com a Informação n° 37/97, da 28 

Inspetoria da Diretoria de Controle da Administração Estadual - DCE, deste 
Tribunal, às fls. 23/31, contendo o levantamento dos dados solicitados e, após 
encaminhamento das informações à Assembléia Legislativa deste Estado, o 
processo n° 004311/75 foi apensado ao Processo PDI - 006904/71. 

2 - Processo na 004210/78, autuado em 20 de janeiro de 1997, 
originário do Of nO 04/96 - Circ./CPI Título Pb, de 19 de dezembro de 1996, do 
Excelentíssimo Senhor Senador Geraldo Melo, Vice-Presidente da CPl do 
Senado em exercício da Presidência, solicitando dados e informações a respeito 
da emissão de títulos públicos e pagamento de precatórios, destinados à 
instrução da CPI do Senado. 

Referido processo foi instruído com as Informações de n° 049/97 
(fls. 27/43) e 073/97 (fls. 1984/1992), da 2a Inspetoria da Diretoria Geral de 
Controle da Administração Estadual, onde são apresentados os dados soli~os 
pelo Senado Federal. Fez parte da instrução destes autos a Informação na ~7lfn J 

(fls. 31/47, do Processo na 003503/73, abaixo mencionado). 
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o inteiro teor deste processo foi encaminhado, por cópia xerox, 
através do OF.GAP n° 1458/97, de 25/02/97, ao Exce1entíssimo Senhor Senador 
Bernardo Cabral, então Presidente da CPI do Senado criada para apurar 
irregularidades relacionadas com à autorização, emissão e negociação de Títulos 
Públicos. Após, foi apensado ao processo POI - 0006904/71. 

3·- Processo n° 003503/73, autuado em 22 de janeiro de 1997, 
originário do Oficio n° 001197, de 14 de janeiro de 1997, do Exmo. Sr. 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina, Deputado 
Pedro Bittencourt Neto, encaminhando requerimento de autoria do Deputado 
Ivan Ranzolin e outros, aprovado pelo Plenário daquela augusta Casa, 
solicitando a realização de auditoria especial para amplo levantamento dos 
aspectos financeiros da Operação de Letras Financeiras do Tesouro do Estado. 

A este processo foi apensado o processo n° 02948/11, autuado em 
06 de dezembro de 1996, que trata de requerimento de autoria do Deputado Ivan 
Ranzolin e outros, solicitando o levantamento de dados e informações relativas à 
operação das Letras. ' 

o Processo nO 003503/73 foi instruído com a Informação n° 047/97, 
da 28 Inspetoria da Diretoria Geral de Controle da Administração Estadual -
DCE, deste Tribunal (fls. 31/47), onde constam os dados solicitados. Após 
encaminhamento das informações à Assembléia Legislativa, este Processo foi 
apensado ao Processo PDI 006904/71. 

4- Processo n° 0006904/71, autuado em 25 de fevereiro de 1997, 
por sugestão do Diretor Geral de Controle da Administração Estadual deste 
Tribunal de Contas objetivando examinar e apreciar, no âmbito do TCE, os atos 
relativos à criação, emissão, lançamento e colocação, no mercado financeiro, das 
LFTs, bem como a aplicação dos recursos resultantes das operações realizadas 
com a venda das referidas letras. 

Referido processo encontra-se em tramitação nesta Corte de Contas, 
com análise técnica concluída. Foi submetido à deliberação do egrégio Plenário 
deste Tribunal, em sessão de 28 de outubro de 1998, o qual deci~elo 
sobrestamento dos autos até o final do inquérito 233/SC, originário do s..~or 
Tribunal de Justiça. 
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Com a conclusão do Inquérito e o oferecimento, pelo Ministério 
Público Federal, em 11 de maio do corrente ano, de Denúncia ao Juiz Federal da 
Vara Federal Criminal de Florianópolis, o processo PDI-0006904/71 será 
submetido ao TriburulI Pleno deste Tribunal, para decisão final. 

Além das providências decorrentes dos processos instruidos neste 
Tribunal, a operação das letras foi analisada por este Tribunal de Contas no 
exame das contas anuais do Governo do Estado de Santa Catarina, relativas ao 
exercício de 1996, fato determinante da emissão de Parecer Prévio pela rejeição 
das contas anuais de 1996. 

Para seu conhecimento e providências que julgar oportunas, passo 
às suas mãos cópia da Portaria n. o 702/97 e de todas as informações relativas à 
instrução final dos processos acima citados, bem como cópia do Parecer Prévio 
sobre a prestação de contas do Governador do exercício de 1996, onde constam 
as irregularidades apontadas por este Tribunal no exame do os relativos à 
operação das letras catarinenses. 

Atenciosamente 
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Di.. TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA C4TARlNA 
~. Gabmele do PresidJ!nle 

PORTARIA N° TC. 702/96 

6 PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, 
no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 7", inciso I, da Lei Complementar nO 31, de 
27 de setembro de 1990 e art. 26, Inciso L do Regimeoto Interno, aprovado pela Resolução 
n° Te 11/9'1, de27 de e dezembro de 1991,. . 

RESOLVE: 

Art. 10 Fica constituído Grupo de Trabalho, formado pelos técuicos 
Francisco Vieira Pinheiro, João Sérgio Santana, Eúane Rolin da Silva Silveira, Maria ZuzelC 
dos Santos, Gastão Meire\les Perrenoucl, Joel José Coelbo, Aristides Depiné, Maria de 
Fátima Moreira e Gumercindo CaJvalho Machado, servidores deste Tribunal de ContaI, 
éom a finalidade de procederem o· e:wne dos precatórios do Estado de sanla Catarina, 
pendentes DOS exercícios de 1987 a 1996, bem como das autorizaç6es. emissões e 
negociações das Letras Financeiras do Estado de Santa Catarina, do exercicio de 1996. 

ÁIt. 2· - Os levantameotos a serem procedidos devem ser.~~~ 
em sigilo e os seus resultados SCIão fornecidos, rom exclusividade, às 
Parlamentares de Inquérito do Senado Federal e dli Assembléia Legislativa ~",,"c ••• ~, 
Saota Catarina. 

F1orianópoüs, 2.3 d 

. REGISTRE-SE. ~1.;!QPE'2 . _ DI"Y'\ rl)J" \ l)' 
rosnumEit'rd OElRoz 
DIRETOR 1}ERAL DE ADM.. FINANÇAS 
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o SR.PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - O ex­
pediente lido será juntado, em cópia, ao processado 
do Requerimento n° 1.101, de 1996, que criou a CPI 
dos Trtulos Públicos, e o original, autuado com Oficio 
nO S/48, de 2000, vai à Comisão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - So­
bre a Mesa, expedientes, que serão lidos pelo Sr. 1 ° 
Secretário em exercicio, Senador Nabor Júnior. 

São lidos os seguintes: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

aio Paulo, 12 de julho de 2000 

Of. DE/GP nO 437/2000 
Zxp. TC-15370/026/2000 

Senhor Presidente 

A C:,rbu.'.I .. G"ral ela Mos. 

~. fl-t ~f- I~ 
, ~Z§S 

{' Cu., J~ adrlC 'a,. ~ 
~dt GlblNtt 

Tenho a honra de dirigir-me a 
Vossa Excelência para, ·em atença.o aos termos do oficio SF 
721/2000 (Rei. of. SF nO 9491, de 27 de abril de 2000, 
comunicar que a Egrégia Presidência deste Tribunal exarou o 
r. Despacho de fls. 59/60 do expediente em epigrafe, cuja 
cópia, acompanhada de extrato da Manifestação da 
Secretaria-Diretoria Geral desta Casa, constante de fls. 
04/05, bem como de reprografia das fls. 06/58, faço 
acompanhar, para as providências que entender oportunas. 

Reitero a Vossa Excelência, 
nesta oportunidade, protestos de estima e consideraçao. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Antonio Carlos Magalhl •• 
Diqni.aimo Presidente do Sanado Federal 
Praça dos Tras Podares 
Brasília - üF 
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Expediente: TC 015.370/026/00 

Interessado: Senador Antonio Carlos Magalhães 

Presidente do Senado Federal 

Sábado 5 15841 

Assunto: Oficio nO 721/00: Solicita infonnações acerca das 

providências adotadas por este Tribunal, em cumprimento às 

detenninações e sugestões feitas pela CPI destinada a apurar 

irregularidades relacionadas à autorização, emissão e 

negociação de títulos públicos. 

o Exmo. Sr. Presidente do Senado Federal, Dr. Antonio 

Carlos Magalhães, ingressa com oficio solicitando infonnações sobre as 

providências adotadas por esta E. Corte de Contas em cumprimento às 

determinações e sugestões feitas pela Comissão Parlamentar de Inquérito, 

criada pelo Senado Federal, destinada a apurar irregularidades relacionadas 

à autorização, emissão e negociação de títulos públicos (oficio SF/n° 949, de 

16 de setembro de 1997). 

hifonna o Senhor Diretor Secretário-Geral desta Casa que, 

no âmbito de nossa competência, várias foram as providências adotadas 

objetivando intensificar a fiscalização envolvendo a negodação de títulos 

públicos, especialmente no que concerne à satisfação de débito decorrentes 

de precatórios judiciais. Exemplo disso são as normas constantes do artigo 

2° das Instruções Especiais, publicadas no DOE de 23/12/99, que regulam a 

composição do processo de prestações de contas do Governador, conforme 
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previsão do inciso I do artigo 33 da Constituição do Estado. Tal disposição 

tem permitido o acompanhamento da destinação daqueles recursos 

consoante constou dos votos dos eminentes Conse1heiros Relatores das 

contas referentes ao exercício de 1996 e 1997 e, mais especificamente, das 

contas relativas ao ano de 1998. De outra parte, houve sistematização do 

procedimento da auditoria relativa à fiscalização das· contas anuais de 

Prefeituras, conforme orientação traçada por via do Memorando SDG n° 

67/97, de 6 de março de 1997, e nas Instruções correspondentes. 

Pelo exposto, oficie-se à Sua Excelência, o Senhor 

Presidente do Senado Federal, informando-1he das providências adotadas 

bem como remetam-se cópias da manifestação do Sr. Secretário-Diretor 

Geral e dos documento que acompanham. 

R 

Presidente 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

São Paulo, 2 de junho de 2.000. 

Senhor Presidente 

Determina-me, Vossa Excelência, a 'adoção das 
providências necessárias ao atendimento da solicitação subscrita pelo nobre 
Presidente do Senado Federal'. 

Trata-se de remeter informações àquela douta 
autoridade acerca do 'cumprimento às determinações e sugestoes feitas CPI 
(destinada a apurar irregularidades relacionadas à autorização, emissão e 
negociação de titulos públicos) constantes às paginas 382 daquele Relatório'. 

Aludido ofício antecede anterior em que informava­
se constarem a fls. 381 a 386 'as determinações e sugestões a este Tribunal'. 

o exame do Relatório produzido indica a partir de fls. 
381, o Capítulo VII que cuida das 'Determinações e Sugestões' destinadas ao 
BANCO CENTRAL, A SECRETARIA DA CPI, A POLiCIA FEDERAL, A 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. AO MINISTÉRIO DA PREVlD~CIA E 
ASSIS~NCIA SOCIAL, AO MINISTÉRIO PÚBLICO, AO SENADO FEDERAL. A 
fls. 382, consta expressamente a determinação de 'Enviar à Mesa do Senado, 
para a ~ aos Ministérios Públicos Estaduais e Federal, aos Poderes 
Legislativos estaduais e municipais e ao Tribunal de Contas da União e aos 
devidos Tribunais de Contas Estaduais e Municipais, toda a documentação 
recebida ou que venha receber, oriunda de cumprimento de decisões da CPI, 
sempre acompanhada de texto explicativo sobre a significação de cada 
documento.' 

No âmbito de nossa competência várias foram as 
providências adotadas objetivando intensificar a fiscalização envolvendo a 
negoc;iaçao de Iltulos públicos, especialmente no que conceme à satisfação de 
débitos decorrentes de precatórios judiciais. 
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Exemplo disso são as normas constantes do artigo 
2° das Instruções Especiais, publicadas no DO de 23/12/99 cópia anexa que 
regulam a composição do processo de prestação de contas do Govemador, 
conforme previsão do inciso I do artigo 33 da Constituição do Estado. Tal 
disposição tem permitido o acompanhamento da destinação daqueles recursos 
consoante, por exemplo, constou dos votos dos Relatores das contas referentes 
ao exercicio de 1996, 1997 e mais especificamente nas contas relativas ao ano 
de 1998 que seguem por cópia. 

De outra parte, houve sistematização do 
procedimento da auditoria relativa a fiscalizaçãO das contas anuais de 
Prefeituras, conforme orientação traçada por via do' Memorando SDG n° 67/97 
de 6 de março de 1997 e nas Instruções correspondentes tudo juntado por 
cópia. 

Isso o que me cumpria informar a Vossa Excelência, 
a quem alço o expediente para a elevada co . ração. 

À Sua Excelência o Senhor 
Doutor ROBSON MARINHO 

. . 

DO. Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TRIBUNAL DE CONTAS 

GABINETE DA PRESIDtNCIA 

Sábado 5 15845 

Of. GP n° g:; 9 /2000 Porto Alegre, ~ t de junho de 2000. 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal: 

Tenho a honra de cumprimentar Vossa Excelência e, na 
oportunidade, em atenção ao contido no Of. SF nO 727/00, informo-lhe que, por 
solicitação formulada no Df 04/96-circlCPI Títulos PB, firmado por Sua 
Excelência o Senador Geraldo Melo, Vice-Presidente na exercício da 
Presidência da Comíssão Parlamentar de Inquérito instituída pelo Senado 
Federal para apurar irregularidades relacionadas à autorização, emissão e 
negociação de títulos públicos, estaduais e municipais, nos exercícios de 1995 e 
1996, este Tribunal de Contas determinou a realização dos pT:ocedimentos 
pertinentes ao exame da matéria no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, 
conforme solicitado, relativamente aos exercícios em questão, o que gerou o 
Processo TCElRS nO 275-02.00/97-5. 

As conclusões técnicas produzidas nos autos do referido 
Processo foram levadas, oportunamente, ao conhecimento daquela respeitável 
Comissão Parlamentar de Inquérito, tendo sido utilizadas como elementos 
subsidiários para análise da matéria no que se referia ao Estado do Rio Grande 
do Sul, como se depreende do consignado no Capítulo IV do relatório final, cuja 
cópia foi remetida a esta Corte de Contas, em atendimento à determinaçljo 
contida no item 7.2 do Capítulo VII - DETERMINAÇÕES E SUGESTÕES. 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Antônio Carlos Magalhães 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 
BRASiuA-DF 

L ________________________________________________________________________________ ~ 
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É oportuno salientar que na data do recebimento daquele 
relatório, 18/9/1999, este Tribunal já havia emitido os pareceres prévios 
co"espondentes às contas do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, 
exercícios de 1995 e 1996. 

Assim, considerando-se que das conclusões lançadas 
naquela peça final não se evidenciaram determinações e/ou sugestões a esta 
Corte de Contas, bem como houve determinação no sentido de que os fatos 
apurados fossem levados ao conhecimento dos Poderes Legislativos estaduais e 
municipais e dos Ministérios Públicos Federais e Estaduais, entendeu-se 
satisfeita a competência desta Corte de Contas sobre a matéria destacada. 

Por tudo isso, determinou-se que o trabalho técnico 
realizado ficasse à disposição do respectivo Poder Legislativo e Ministério 
Público, para as providências que entendessem cabíveis. 

Ao ensejo, apresento a Vossa Excelência minhas cordiais 
saudações. 

• 

Cons. ~rrJO 
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o SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Os 
expedientes lidos serao juntados ao processado do 
Requerimento nO 1.101, de 1996, que criou a CPI dos 
Tltulos Públicos. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Sa­
bre a Mesa, expedientes que serao lidos pelo Sr. 1° 
Secretário em exerclcio, Senador Nabor Júnior. 

€e ......... . .~ 

"". , .... "". 
N~ ~ ... 

sao lidos os seguintes: 

COLÉGIO PERMANENTE DE PRESIDENTES DE 
TRIBUNAIS DE JUSTIÇA 

COMISSÃOEXECUTlVA-Av. Afonso Pena., 1420-3°andar-CEP: 30.130-005 
Belo Horizonte - Minas Gerais 

Telefone: (0"'31) 237.6509/237-6293 - Fax: (0"'*31) 237.6276/237.6811 

OF. na 82/2000 Belo Horizonte, 04 de jull:1o de 2000 ./ 

, /,C~~ ~,,-,"~.-e-~ ~~=:Z'" 
.-?'~--:; <z~~ :f:'é~ ~:;L-~o 7../ ~: 
~c--- ~D~f}AZ-~~ ~.".-::;""=-==""~ r 

Apraz-me passar às mãos de Vossa Excelência o Oficio 

na 03/2000 - PRE, do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de 

Mato Grosso, comunicando que aquele Tribunal, por decisão unânime de 

seus Membros, determinou a instauração de processo disciplinar para 

apuração de fatos referidos em Relatório da Comissão Parlamentar de 

Inquérito instituída nessa Casa Legislativa. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha 

admiração e justificado respeito, a teor do testemunho de sua vida pública 

e do equilíbrio com que se houve na Presidência daquela Comissão. 

~ C ~ ~ ~lfibargaaor José ~ERRAfíIDé! FILí40 
Presidente da Comissão Executiva 

EXCELENTisSIMO SENHOR 

SENADOR DA REPÚBLICA RAMEZ TEBET 

SENADO FEDERAL 

BRASíLIA - DF 
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OFÍCIO N. 03/2000-PRE 

Cuiabá-MT, 27 de junho de 2000. 

Exmo. Sr. Des. Presidente: 

Agosto de 2000 

Diante das vanas denúncias e 
acusações ofertadas, oriundos da Comissão Parlamentar de 
Inquérito - CPI do Judiciário cOIltra o Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso, assim como contra alguns dos 
desembargadores deste Sodalício vimos a Vossa Excelência, 
dentro do espírito público da transparência e probidade que 
sempre norteou nossa vida na administração pública, 
cientificar-lhe das providências internas que temos adotado 
no sentido de investigar, apurar e se for o caso, punir os 
responsáveis por tão graves denúncias e acusações. 

Nesta esteira, em virtude do triste 
falecimento do anterior Presidente - Des. Wandyr Clait 
Duarte, assumimos em caráter pleno a liderança deste 
Tribunal em 01/06/2000. 

AO 
EXMO. SR. 
DES. JOSÉ FERNANDES Fll.HO 
PRESIDENTE DO COLÉGIO PERM~NENTE DE 
PRESIDENTES DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA 
BRASÍLIA - DF 
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Posteriormente, tomando conhecimento 
do Relatório Final da mencionada CPI, remetido pelo 
Senador Antônio Carlos Magalhães, vimos por bem 
endereçar o expediente ao Tribunal Pleno e propor a 
abertura de processo administrativo contra os Juizes e 
Desembargadores pela CPI mencionados. 

Após a defesa da tese de competência 
exclusiva do próprio Tribunal Estadual, em investigar e 
punir seus membros quanto a matéria administrativa 
interna corporis, obtivemos votação unânime no sentido 
de fIrmar-se a competência do TJMT e da imediata 
instauração de processo administrativo contra os acusados. 

Assim, está sendo providenciada cópia 
do Relatório da CPI aos magistrados referidos no 
documento parlamentar e a intimação para que, em 15 
dias, apresentem defesa prévia. 

Ofertadas as defesas, os procedimentos 
são remetidos ao Pleno para escolha do Relator e tem-se 
início o processo administrativo disciplinar. 

Com estas medidas, entendemos que o 
Tribunal de Justiça de Mato Grosso, mais uma vez, cumpre 
seu papel institucional com probidade, imparcialidade, 
isençâo e robustez, preservando e contribuindo com a 
continuidade da essencial confIança e respeitabilidade que 
devem ser despensada ao Poder Judiciário Nacional. 

Sendo o que nos guardava o momento, 
renovamos votos de alta estima e consideração. 

Atenciosamente. 

DES. ~~F=& URI 
PRESIDENTE DO UNAL DE JUSTIÇA 
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2:STXDO 1YL MlI.'TO G1WSSO 
TRrlJ'UN:JIL 1YL JUS11ÇA 

fi.7diINEI'EV.Jl. ~.Jl. 

OFÍCIO N. 04/2000-PRE 

Agosto de 2000 

Cuiabá-MT, 27 de jun~o de 2 00. ~ 
/;) ·/J·A ~ ..-o ~ ""ú ,~-
, 1ú.ú.j/p-dfl ,. ., ~ ~'a -,..<:0, ~ 
~. _ s:.. o.. ~. ~~6-f. ... ' ~ '~,~.A-""', /'~ ~ o- c. /';::. 0 c.-<-~ -- - - ~. 
~ -r~..L,~,5 ___ ,tJ,'ÇIr/~~ . , 
o- ~./'<V P--Exmo. Sr. Sena<lor""~ 

Diante das vanas denúncias e 
acusações ofertadas, oriundos da Comissão Parlamentar de 
Inquérito - CPI do Judiciário contra o Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso, assim como contra alguns dos 
desembargadores deste Sodalicio vimos a Vossa Excelência, 
dentro do espírito público da transparência e probidade que 
sempre norteou nossa vida na administração pública, 
cientificar-llie das providências internas que temos adotado 
no sentido de investigar, apurar e se for o caso, punir os 
responsáveis por tão graves denúncias e acusações. 

Nesta esteira, em virtude do triste 
falecimento do anterior Presidente - Des. Wandyr Clait 
Duarte, assumimos em caráter pleno a liderança deste 
Tribunal em 01/06/2000. 

AO 
EXMO. SR. 
SENADOR RAMEZ TEBET 
RELATOR DA CPI DO JUDiCIÁRIO 
BRASÍLIA - DF 
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Posteriormente, tomando conhecimento 
do Relatório Final da mencionada CPI, remetido pelo 
Senador Antõnio Carlos Magalhães, vimos por bem 
endereçar o expediente ao Tribunal Pleno e propor a 
abertura de processo administrativo contra os Juizes e 
Desembargadores pela CPI mencionados. 

Após a defesa da tese de competência 
exclusiva do próprio Tribunal Estadual, em investigar e 
punir seus membros quanto a matéria administrativa 
interna corporis, obtivemos votação unânime no sentido 
de firmar-se a competência do TJMT e da imediata 
instauração de processo administrativo contra os acusados. 

Assim, está. sendo providenciada cópia 
do Relatório da CPI aos magistrados referidos no 
documento parlamentar e a intimação para que, em 15 
dias, apresentem defesa prévia. 

Ofertadas as defesas, os procedimentos 
são remetidos ao Pleno para escolha do Relator e tem-se 
início o processo administrativo disciplinar. 

Com estas medidas, entendemos que o 
Tribunal de Justiça de Mato Grosso, mais uma vez, cumpre 
seu papel institucional com probidade, imparcialidade, 
isenção e robustez, preservando e contribuindo com a 
continuidade da essencial confiança e respeitabilidade que 
devem ser despensada ao Poder Judiciário Nacional. 

Sendo o que nos guardava o momento, 
renovamos votos de alta estima e consideração. 

Atenciosamente. 

(\~~:) 
DES. M Fi!:QílJRl 

PRESIDENTE DO" WAL DE JUSTIÇA 
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o SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Os 
expedientes lidos serao juntados ao processado do 
Requerimento na 118, de 1999, que criou a CPI do Ju­
diciário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - So­
bre a Mesa, expedientes que serao lidos pelo Sr. 10 

Secretário em exerclcio, Senador Nabor Júnior. 

Silo lidos os seguintes: 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Antonio Carlos Magalhaes 
Presidente do Senado Federal 

Oficio na 24 DA-MRE/APAT 

Brasllia, 29 de junho de 2000 

Senhor Senador, 
Tenho a honra de acusar recebimento do Ofício 

na SFn09/00, de 27 de abril último, pelo qual Vossa 
Excelência solicita informações sobre as providênci­
as que teria sido adotadas por este Ministério em rela­
çêo ás recomendações e sugestões feitas pela CJ­
missao Parlamentar de Inquérito criada com o objeti­
vo de "inventariar as obras não concluídas custeadas 
pela União e examinar sua situação". 

2. Em resposta, tenho o prazer de confirmar que 
nenhuma obra iniciada por este Ministério foi inter­
rompida antes de sua conclusão. 

Respeitosamente, Luiz Felipe Lampreia, Mi­
nistro de Estado das RelaçOes Exteriores. 

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
GABINETE DO MINISTRO 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Antonio Carlos Magalhaes 
Presidente do Senado Federal 

Aviso na 113/MC 

Brasllia, 10 de julho de 2000 

Senhor Presidente, 
Reporto-me ao 0F.SF/690/00, de 27 de abril de 

2000, no qual Vossa Excelência solicita informações 
sobre as providências adotadas por este Ministério, 
relativas ao Relatório Final da Comissão Parlamentar 
de Inquêrito criada no Senado Federal, para "inventa­
riar as obras não concluldas CUSleaaas pela União e 
examinar sua situação", encaminhado a esta Pasta 
pelo Aviso na 284/95-COI, de 22 de novembro de 
1 !:!:5, do Presidente da refenda Comissão. 

2. Sobre o assunto, informo a Vossa Excelência 
que foram concluldas as pequenas obras relativas à 
área de atuaçao deste Ministério, contempladas nos 
orçamentos federais referentes aos exerclcios de 
1990 a 1995, nas Subatividades/Subprojetos "Dele-

gacias Federais· e "Ampliaçao e Modernizaçao da 
Rede de Fiscalização das Telecomunicações'. 

3. Como parte do Subprojeto "Ampliaçêo e Mo­
dernização da Rede de Fiscalizaçêo das Telecorruni­
cações", foi lançado por este Ministério, no exerci cio 
de 1996, o Edital de Concorrência Internacional na 
007/96, objetivando a aquisiçêo do Sistema de Ges­
tão e Monitoragem do Espectro - SGME. Como as 
empresas interessadas interpuseram Mandado de 
Segurança perante o Superior Tribunal de Justiça -
STJ, não foi possivel a sua contratação imediata 

4. Em novembro de 1998, após julgamento do 
ST J, este Ministério sub-rogou à Agência Nacional de 
Teleccmunicações todos os direitos e obrigações 
para a implementação do referido siste, na. 

5. O projeto SGME se encontra em execuçêo 
pela Agência Nacional de Telecomunicações, con­
templando equipamentos de monitoragem do espec­
tro radioelétricc e instrumentos de medidas e soores­
salentes, bem como o fornecimento de 56 estaçõt·s fi­
xas (remotas) e 28 estações móveis, 27 centros -egi­
onais e um centro nacional, todos integrados e co­
brindo todo o território nacional. 

6. No referido projeto, foram aplicados R$.30,5 
milhões, sendo R$11,4 milhões em 1998 e R$19,1 
milhões em 1999. Para o corrente exercícIo. está 
previsto o dispêndio de R$ 50,0 milhões, dentro do 
total de R$97,7 milhões estimado para o penodo do 
PPA 2000-2003. 

7. Esperando ter apresentado as informações 
solicitadas, renovo a Vossa Excelência os protestos 
de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente, Pimenta da Veiga. Minlstm de 
Estado das Comunicações_ 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Antonio Carlos Magalhães 
Presidente do Senado Federal 

Oficio na 284/MP 

Brasllia, 31 de julho de 2000. 

Senhor Presidente, 
Em atençêo ao OF. SF/706/00, no qual Vossa 

Excelência solicita deste Ministério informações 
quanto às providências adotadas no que diz respeito 
ao relatório produzido pela Comissão criada por meio 
da Resolução na 651, de 1995, destinada a "inventari­
ar as obras nao concluídas, custeadas pela Umáo". 
tenho a informar o que se segue. 

2. Pelo Aviso na 300/95-COI, O Presidente da re­
ferida Comissão, Senador Carlos Wilson, agradeceu 
o apoio prestado pelo entao Ministério do Planeja­
mento e Orçamento - MPO, no desenvolvimento de 
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trabalhos da Comissão, e encaminhou o relatório final 
ao seu titular, para conhecimento e adoça0 das provi­
dências julgadas convenientes. 

3. Anteriormente ao mencionado Aviso, o Subse­
cretário de Planejamento e Orçamento - SPOIMPO, 
objetivando atender solicitaçao da Secretaria de Con­
trole Intemo - CISET/MPO, encaminhou à Secretaria 
Especial de Pollticas Regionais - SEPRE e à Secretaria 
de Pollticas Urbanas - SEPURB, formulário, daquela 
Comissão, solicitando informações relativas às obras 
não concluldas e custeadas pela União no âmbrto da­
quelas Secretarias. 

4. Em resposta, os titulares das duas Secretari­
as, atualmente desvinculadas desta Pasta, informa­
ram que, na SEPRE inexistia obras não concluídas e 
custeadas pela União, e que na SEPURB as obras 
custeadas com recursos do Orçamento Geral da 
Uniao encontravam-se em execuçêo. 

5. Sendo o que tinha a informar, coloco-me a in­
teira disposiçao de Vossa Excelência para maiores 
esclarecimentos. 

Respeitosamente, - Martus Tavares Ministro 
de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestao. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Antonio Carlos Magalhães 
Presidente do Senado Federal 

Aviso nO 304 

Em, 3 de agosto de 2000 

Senhor Presidente, 
Em atenção ao seu oficio nO 692/00, encaminho 

a Vossa Excelência relação das obras que foram ob­
jeto da Comissão Parlamentar de Inquérito que inven­
tariou as ·obras não concluidas custeadas pela 
União·, bem como o estágio atual dessas edificaçOes. 

Atenciosamente - Waldeck Ornélas, Ministro 
de Estado. 

cg~ ----
'-1r.,.,...,nltltC:...".., S~I..ttII& .... 

COORDENAÇÃO GERAL DE LOGfSTICA 
Em 3'1 de julho de 2000_ 

Ret'. : OFICIO N D 23BI00 e OfIcio MPAS/C.J/nD 

304/2000 
I"ta : Con!1ultoria Jurfdica IMPAS 
A._.: Solicitaç:io inforr:naçOes sobre as 
providência adotadas pelo INSS em decorrência 
do Relatório da CornissAo Parlamenta.r de 
Inquérito obras inacabadas custeado. pela 
Uniao. para atender <> Ofrelo 692 de 27/04/00 do 
Presidente do Senado. 

01 - Ciente. 

02 - Trata os expedientes de solicitaçêo de 
inforrnaçOes sobre as providência adotadas pelo INSS em decorrência 
do Relatório da Cornissao Parlamentar de Inquérito - obras inacabadas 
custeada pela União, para atender o Ofrcio 692 de 27/04/00 do 
Presidente do Senado. 

03 - A Divisão de Gerenciamento do PatrimOnio 
Imobiliário .Juntou QUADRO DE OBRAS PARALISADAS - INSS -
JULHO DE 2000, com os elementos atualizados sobre as inforrnaçOes 
prest:adas anteriorfT"lente a Co".,is~llio do Senado Federal quanto às 
obras paralisadas_ 

04 A consideraçao do Sr. Diretor de 

- ~-----~ .--J: / ) ~--~ 
Administração. 

(- - "/'---~7:~ .- --:::> ..... ; --
"'" - -BENEDkTn c Q STRÓ ~ILVEIRA FRADE NETO 

COC>RDENADO~GERAL DE LOGfSTICA 

I 
I 
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INSTITUTO NI\CJONN.. DO SEGURO SOCIAL 

Agosto de 2000 

DIVISÃO DE GERENCIAMENTO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO 
Em 27 de julho de 2000. 

Ret. : OFIcIO N°238/00 e Oficio MPAS/CJ/no 
304/2000 
Int. : Consultoria Jurídica /MPAS 
Ass.: Solicitação informações sobre as 
providência adotadas pelo INSS em decorrência 
do Relatório da Comissão Parlamentar de 
Inquérito - obras inacabadas custeada pela 
União, para atender o Ofício 692 de 27/04/00 do 
Presidente do Senado. 

01 - Trata os expedientes de solicitaçãO de 
informações sobre as providência adotadas pelo INSS em decorrência 
do Relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito - obras inacabadas 
custeada pela União, para atender o Oficio 692 de i 27/04/00 do 
Presidente do Senado. 

02 Juntamos QUADRO DE OBRAS 
PARALISADAS - INSS - JULHO DE 2000, com os elementos 
atualizados sobre as informações prestadas anteriormente a Comissão 
do Senado Federal quanto às obras paralisadas, conforme obtidos junto 
aos servidores das Gerências Executivas do INSS dos locais das obras. 

Logística. 
03 - À consideração do Sr. Coordenador Geral de 

. .. 
JOS . ROBERTO SENNO 

ngenheiro Mat. 0.877.793 
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PRtIVlDãrJCUl SOC'JlL 

I PA Construção Sede da I Inicio: 29/12189- Paralisada:24111192 

Superintendência i *Co::cJuIda em Igostol9B - atualmmte estd ocupt:da pela 

BelémIPA : Gerência ExecuIiVll do INSS em Belém e por Agencia da 
i PM'idinCÚl Social 

RS Construção Posto BeneficÍlJ . Inicio: 04/1I1B9 - Paralisada:ll/03190 
Eldorado do SullRS 1* Inacabada - nlo há interesse do INSS - há negociaçdo para 

que a Prefeitura pague a obra que lá está, pois o terrertQ i da 
, Prefeitura 

RS Construção Posto Benefício I Inicio: 14/07189 - Paralisada: dezembro/l989 
AlvoradaIRS • Inacabada -subt.:ditt -há interesse do INSS, já foi rtpaSSado 

, a propriedade do terreno aue era da PreLeitura para o INSS 

RS Construção Posto Beneficio Inicio: 26/07/89- Pa:ralisaiúl:IlJ()3190 

CachoeirinhaJRS * pridlo invadido - conduúlo pelo invasor - a obra foi iniciada 
em terreno da COHAB - Prefeitura, sendo vendido tal terreno a 
ttrceiros 

OBRAS DO EX-IAPAS - ATUAL INSS 
UF OBRA SITUAÇÃO 
PA Construção Região Fiscal \ Inicl3: 24/1U/89 - PlllIllisw: 26/07191 

Marabá/PA • Conc/ulda em setemb,oI9B - atualmente funciona Ilr.l! 
Afincia da Pr~l:Ilncia Social 

I 
PA Construção Posto de Inicio: 06112189 - Paralisada: 01/06191 

Amczdação e Beneficio * Co::c/uidIJ em tJlhol9B - atualmente fur.cionll ur..iI Unidade 

em Mosqneiro/PA 1 de Atendimtnto Annçada da Previdblcia Social 
, 

PA COlIlStruçãO Posto de I In1cio: 06/12189-Parali.sad4: 06/08191 
Arrecadação e Beneficio I, * IMCabada - a/l!nada no PImw Nacional de DesmoblliT.aç4o 
em Tomé AçuIP A I do INSS de 1.999 

PA Construção Posto de I IrJci3: 06/12189 -Paralisada: 27/06191 
Amcad2ção e Beneficio I * Inacabada - a ser alienada no Plano NaciDnai de 
em PortellP A I DesmobUização do INSS de 2000 

SP Construção GRAF -11;=: 01/02/8& - Parclisada: 31/03/89 

Ipiranga - São Paulo/SP • lr.l!tllbada -I~ pelos Sem Tetos - aguarda reittgraç40 
I de (JOSSe 
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Construção 
São Benedito/CE 

Reforma Geral do Edificio 
Eloy Chaves - VitórialES 

Conatrução Posto Beneficio 
CoUnaIMA 

SinopIMT 

- GtJl4Ilnftru funciona Ilnta 

pelo 

l"lfcJtmll lUrtIJ 

mtU'ÇO de 1997-_e <S/4.", <StRdo po,. 
Unldllde de At<lllllm_ Avonç0d4 do 

110 Plano Ntu:101llll 

sualJ4 .... '" 110 P/ao Noc/onlll d. DamtJbUbç40 dD INSS 

tormo d~ tou/ro 

- IIIMllbnente funciona uma 

• TRT 

umo 

Conatrução Sede 
Snperintendência Campo 'Condu/do .". 211OS/98 - __ jlmc/ono o Sede da 

Gerlnda EucutiwI do INSS Dn CalltpO GnmdeIMS 
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PREVID~NCIA SOCIAL 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Em 3L 10712000. 

REF.: Ofício n.O 238 Consultoria JurídicalMPAS (CM 3342100) 
INT.: Consultoria JurídicalMPAS 
ASS.: Solicita informações sobre as providências adotadas 

pelo INSS em decorrência da Comissão Parlamentar de 
Inquérito - obras inacabadas pela União, para atender o 
Ofício 692 de 27/0412000, do Presidente do Senado 
Federal- Or. Antônio Carlos Magalhães 

1. Ciente. 

2. Encaminhe-se à Consultoria Juridica do MPAS, com as 

,informaçOes prestadas pela Coordenação Geral de Logística. 

Diretor 



15858 Sábado 5 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2000 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Antonio Carlos Magalhães 
Presidente do Senado Federal 

AVISO N° 373/MF 

Brasflia, 23 de junho de 2000 

Senhor Presidente, 
Refiro-me ao Oficio SF nO 687, de 27-4-2000, 

por intermédio do qual V. Ex· solicita informações so­
bre as providências adotadas por este Ministério, no 
que diz respeito às recomendações constantes do 
Relatório Final da Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a inventariar as obras não concluldas cus­
teadas pela União. 

2. A propósito, conforme esclarecimentos pres­
tados pela Secretaria do Tesouro Nacional, a institui­
ção de um Cadastro Geral de Obras Públicas da 
UniM, bem como outras recomendações do Relató­
rio, não se encaixam no escppo atual do SIAFI - Sis­
tema Integrad( de Administração Financeira do Go­
verno Federal, uma vez que o mesmo se destina ao 
acompanhamento orçamentàrio e financeiro, e não à 
execução flsica de projetos do Governo. 

3. Convém registrar, entretanto, que está em 
elaboração naquela Secretaria o projeto Siafi Século 
XXI, que incorporará novas funcionalidades ao Siste­
ma, prevendo esse acompanhamento fisico. Sua im­
plantação está programada para o ano de 2002, de­
pendendo, ainda, da viabilização de recursos orça­
mentários ou de financiamento. 

Respeitosamente, - Pedro Sampaio Malan, 
Ministro de Estado da Fazenda. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Os 
expedientes lidos serão juntados ao processado do 
Requerimento n° 651, de 1995, que criou a Comissão 
Temporária das Obras Inacabadas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - So­
bre a mesa oficios de Presidentes de Comissões 
que serão lidos pelo Sr. 1 ° Secretário em exerclcio, 
Senador Nabor Júnior. 

São lidos os seguintes: 

OI. nO C E/21/2000 

Em 27 de junho de 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2° do art. 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce­
lência que esta Comissão aprovou, em reunião reali­
zada no dia de hoje, o Projeto de Lei do Senado n° 74, 
de 2000, de autoria de Sua Excelência o Senhor Se-

nador Moreira Mendes, que "denomina Aeroporto 
Jorge Teixeira de Oliveira o Aeroporto de Porto Velho, 
na Capital do Estado de Rondõnia". 

Atenciosamente, Senador Freitas Neto, Presi­
dente da Comissão de Educação. 

Of. nO CE/22/2000 

Em 27 de junho de 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2° do art. 91 do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce­
lência que esta Comissão rejeitou, em reunião reali­
zada no dia de hoje, o Projeto de Lei do Senado nO 62, 
de 2000, de autoria de Sua Excelência o Senhor Se­
nador Luiz Estev1ío, que "denomina Israel Pinheiro a 
terceira ponte do Lago Paranoá, na cidade de Brasl-
lia". 

Atenciosamente, Senador Freitas Neto, Presi­
dente da Comissão de Educaç1ío. 

OF.lCAE/85/00 

Brasflia, 27 de junho de 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2° do art. 91 do Regimento 

Interno, comunico a V. Ex· que esta Comissão apro­
vou o PLS nO 564, DE 1999, que "altera legislação do 
Imposto sobre Produtos Industrializados em relação 
aos cigarros destinados à exportação", em reunião 
realizada na presente data. 

Atenciosamente, Senador Ney Suassuna, Pre­
sidente. 

Of. 77/00-CCJ 

Brasilia, 24 de maio de 2000 

Senhor Presidente, 
Em cumprimento ao art. 91, § 2°, comunico a V. 

Ex" que, em reunião realizada nesta data, esta Co­
miss1ío deliberou pela aprovação, com emendas, do 
Projeto de Lei do Senado nO 268, de 1999, de autoria 
do Senador Lúcio Alcântara, que "dispõe sobre a es­
truturação e o uso de bancos de dados sobre a pes­
soa e disciplina o rito processual do habeas data". 

Cordialmente, Senador José Agripino Maia, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Nos 
termos do art. 91, §§ 3° a 5°, do Regimento Interno, 
fica aberto o prazo de cinco dias úteis para interpo­
sição de recursos por um décimo da composição da 
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Casa, para que os Projetos de Lei do Senado nOs 
268 '- 564, de 1999, 62 e 74, de 2000, cujos parece­
res foram lidos anteriormente, sejam apreciados 
pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio) - A 
Presidência recebeu o Oficio nO S/49, de 2000 (nO 
164/2000, na origem), da 38 Câmara de Coordenação 
e Revisâo da Procuradoria Geral da República no 
Estado do Rio de Janeiro, recomendando a revoga­
ção do art. 109 do Decreto-Lei n02.063, de 1940, bem 
como a edição de dispositivo compativel com a atual 
Lei de Seguros Privados (Decreto-Lei n073, de 1966), 
com a Constituição Federal e todos os demais diplo­
mas legais que amparam os interesses do menor, ob­
jetivando a cobertura dos riscos, tais como acidentes, 
doenças, morte natural, violência física, inclusive a 
policial, a que estão expostos os menores de quator­
ze anos. 

A matéria vai á Comissão de Constituíção, Justi­
ça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - So­
bre a mesa, propos!a de emenda à Constituição que 
será lida pelo Sr. 1 n Secretário em exercicio, Senador 
Nabor Júnior. 

É lia a a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 31, DE 2000 

Acrescenta inciso XVIII-A ao art. 7° 
da Constituição Federal, para beneficiar, 
com licença-maternidade, as mulheres 
que adotarem crianças. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3° do artigo 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda 
ao texto constitucional: 

Art. 1° O art. 7° da Constituição Federal fica 
acrescido do seguinte inciso XVIII-A: 

"Art. 7° ....................................... . 

XVIII - ....... , .................................... . 
XVIII-A: licença-maternidade, nos ter­

mos da lei, sem prejuizo do emprego e do 
salário, com duração minima de trinta e má­
xima de cento e vinte dias, à mulher a quem 
for concedida a adoção de criança." (AC) 

Art. 2° Esta Emenda à Constituiçáo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

A proteção à maternidade e á infância está pre­
sente em vários dispositivos constitucionais, a come­
çar pelo art. 6°, que a define como um dos direitos so­
ciais, no mesmo nivel da educação, da saúde, do tra­
balho, do lazer, da moradia, da segurança, da previ­
dência e da assistência aos desamparados. 

No art. 201, 11, a Constituiçáo estabelece que a 
Previdência Social deve atender, nos termos da lei, a 
proteção á maternidade, especialmente à gestante. A 
assistência social deve ser prestada a quem dela ne­
cessitar, independentemente de contribuição à segu­
ridade social, com o objetivo, dentre outros, de prote­
ção à maternidade e à infância (art. 203, I) e de ampa­
ro às crianças e adolescentes carentes (art. 203, 11). 
O art. 226 declara que a famllia é a base da socieda­
de e deve ter proteção especial do Estado, enquanto 
o § 6° do art. 227 não distingue entre filhos naturais e 
adotados, em termos de direitos, quando afirma que 
os filhos, havidos ou nao da relação do casamento, 
ou por adoçáo, terao os mesmos direitos e qualifica­
çôes, proibidas quaisquer designaçOes discriminató­
rias relativas à filiação. 

De conformidade com essa orientação, o Código 
Civil, em seu art. 1.605, dispOe que o filho adotado tem 
os mesmos direitos do filho concebido, inclusive no 
que respeita à sucessão. Segundo Orlando Gomes, 
adoção é o ato jurídico pelo qual se estabelece o vín­
culo de filiação, independentemente do fato naturaL 

O art. 41 do Estatuto da Criança e do Adoles­
cente - Lei n' 8.069/90 reafirma o princípio institucio­
nal, ao estabelecer que a adoção atribui a condição 
de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deve­
res, inclusive sucessórios, desligando-o de qualquer 
vinculo com pais e parentes, salvo os impedimentos 
matrimoniais. 

A Lei nO 8.112/90, que instituiu o regime juridico 
único dos servidores federais, determina, em seu art. 
210, que a servidora que adotar ou obtiver guarda judi­
cial de criança de até um ano de idade terá direrto a 90 
dias licença remunerada. Se a criança tiver mais de 
um ano de idade o prazo se reduz para 30 dias, con­
forme determina o parágrafo único do referido artigo. 

O exame do inciso XViii do art. 7° da Constitui­
ção revela, todavia que a nossa Lei Maior previu ape­
nas a licença à máe biológica, pois declara como um 
dos direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além 
de outros que visem à melhoria de sua condiçáo soci­
al, a licença à gestante, sem prejuizo do emprego e 
do salário, com a duração de cento e vinte dias. Ao 
determinar que a licença será concedida à gestante. 
a Constituiçao restringiu o beneficio às mães biológi­
cas, como entendeu decisão recente da primeira Tur-
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ma do Supremo Tribunal Federal. Os cinco ministros 
daquela Corte acordaram, em decisao unânime, que 
as maes adotivas nao têm direito à licen­
ça-maternidade de 120 dias assegurada às gestan­
tes, anulando decisao da Justiça do Trabalho do Rio 
Grande do Sul, que havia concedido o direito das 
mães adotivas ao beneficio. Segundo eles, o benefi­
cio não pode ser recebido por analogia pelas maes 
adotivas, porque o artigo 7°, inciso XVIII, da Constitui­
ção estabelece como direito das trabalhadoras rurais 
e urbanas licença à gestante, sem prejuízo do empre­
go e do salário, com a duração de 120 dias, o que se 
restringe à mãe biológica. 

Todavia, não é justo que a Constituição estabe­
leça como garantia fundamental a igualdade, sem 
distinção de qualquer natureza, e interponha, entre os 
filhos, uma norma discriminatória que impeça ,os h,,­
vidos por adoção o contato mais próximo com a mae, 
nos primeiros meses junto à nova família. Ora, se a 
Constituição garante aos adotados os mesmos direi­
tos dos filhos bíológicos, também deveria assegu­
rar-lhes o direito à presença da mãe adotiva, como 
assegura aos recém-nascidos. A discriminação é du­
pla, pois atinge a mãe e a criança. 

As interpretações diferentes dadas pela juris­
prudência revelam que a questão vem suscítando po­
lêmica. Alguns juizes entendem que a licença deve 
ser concedída às mães, biológicas ou não, enquanto 
outros admitem que o direito se restringe à gestante, 
como claramente expressa a norma do mencionado 
inciso XVIII do art. 7°. Duas decisões, de um mesmo 
tribunal, ilustram bem a controvérsia: 

"Licença-Maternidade. Mãe adotiva - Mulher 
que, na qualidade de mãe adotiva, adota re­
cém-nascido, tem direito a concessão de licen­
ça-maternidade de 120 dias, sem prejulzo do seu sa­
lário e do emprego (TRT da 9a Regiao, RO n° 
7.623/90, ReI. Desígnado Juiz Carlos Buck, DJPR de 
7-8-92, p. 271." 

"Mãe Adotiva. Licença-maternidade. A licen­
ça-maternidade tem por objetivo precípuo a amamen­
tação do recém-nascido. Assim, embora perfeitamen­
te compreenslvel a necessidade de afeto do adotado 
e da presença matema, no momento de integração 
com a nova família, imposslvel a aplicação por isono­
mia, do art. 7°, inc. XVIII da CF". (TRT da 9" Região, 
RO n° 0842/91, ClC. 18 T, 3.815/92, ReI. Juiz Pretexta­
to Pennafort Tábtlrda Ribas, DJPR 22-5-92, p. 114). 

Assim, somente Umll.Q;lj.ldança no texto consti­
tucional poderá permitir'que se estenda a referida li­
cença também às maes adotivas. Ao restringi-Ia às 
gestantes, o constituinte de 1988 preocupou-se ape­
nas com a mae e com o desgaste físico decorrente do 
parto e da amamentação. Todavia, descuidou-se da 

criança, que necessita de cuidados maternos. Mais 
do que de descanso para a mãe, a nova norma permi­
tirá a atenção integral da mãe à criança, extremamen­
te importante no perlodo inicial de sua vida, tanto 
quanto no inicio do processo de adoção. 

O objetivo da licença-maternidade, aqui propos­
ta, não é o de proporcionar a recuperação flsica da 
mãe que deu à luz, mas sim o de permitir-lhe condi­
ções para que dedique à criança os cuidados neces­
sários e indispensáveis, nos primeiros dias de ado­
Ça0. Os primeiros contatos da criança com o mundo 
se dão por intermédio da mãe. Com a mãe adotiva 
nao é diferente. Mesmo que a criança nao seja um re­
cém-nascido, ela necessita de cuidados especiais 
para se adaptar ao novo lar, à nova situação familiar, 
e para que isso ocorra é muito importante a presença 
da mae, nos primeiros meses. Psicólogos, pediatras 
e outros especialistas em desenvolvimento irfantil 
sao unllnimes em ressaltar a importância das liga­
ções afetivas no desenvolvimento das crianças, tanto 
do ponto de vista individual como em suas relações 
futuras com outras pessoas. Sem a licen­
ça-maternidade fica difícil incentivar a adoção. pois 
as mães adotantes, em geral, trabalham fora e nao 
têm condições para faltar ao trabalho. 

A proposta de emenda que apresentamos ao 
art. 7' da Constituição, pela inclusão de um novo inci­
so, XVIII-A, objetiva, desse modo, suprir uma lacuna 
do texto constitucional, de modo a estabelecer a 
igualdade entre filhos, adotivos e filhos naturais, em 
termos de direito à convivência com a mãe, nos pri­
meiros meses da adoça0. As mães adotivas, além de I 

cumprirem importante papel na sociedade, necessi­
tam prestar ao filho atenção redobrada, para permitir , 
sua adaptação, sem traumas, à nova situação e, prin­
cipalmente, para compensar a carência emocional da 
qual é vitima a criança abandonada ou Ma. A exten­
sao do benefício à mãe adotiva é, portanto, imperati­
vo de justiça social, para cujo êxito contamos com o 
apoio de nossos pares. Sua aprovação deverá resul­
tar, de imediato, em estimulo para novas adoções, 
tão necessárias para minimizar as carências SOCiais e 
o elevado número de menores abandonados. 

Sala das Sessões, 4 de agosto de 2000. - Ma­
ria do Carmo Alves - Marluce Pinto - Emllla Fer­
nandes - Djalma Bessa - Geraldo Althoff - Hugo 
Napoleão - Carlos Patroclnio - Ribamar Fiquene 
- Romeu Tuma - Paulo Souto - Edison Lobio -
Sebastião Rocha - Pedro Simon - Jorge Bornha­
usen - Osmar Dias - Roberto Requilo - Gllvan 
Borges - Moreira Mendes - Luiz Otávio - Teoto­
nio Vilela Filho - Átvaro Dias - Supllcy - Dutra­
Lúcio Alcântara - Nabor Junior - Wellington 
Roberto, 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 7° O São direitos dos trabalhadores urbanos 
e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social: 

XVIII - licença à gestante, sem prejuizo do em­
prego e do salMo, com a duração de cento e vinte 
dias; 

LEI N"3.071, DE 1° DE JANEIRO DE 1916 
Código Civil 

Art. 1.605. Para os efeitos da sucessão, aos fi­
lhos legitimos se equiparam os legitimados, os natu­
rais reconhecidos e os adotivos. 

LEI N° 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências. 

Art. 41. A adoção atribui a condição de filho ao 
adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusi­
ve sucessórios, desligando-o de qualquer vinculo 
com pais e parentes, salvo os impedimentos matrimo­
niais. 

§ 1° Se um dos cOnjuges ou concubinos adota o 
filho do outro, mantêm-se os vinculos de filiação entre 
o adotado e o cOnjuge ou concubino do adotante e os 
respectivos parentes. 

§ 2° É reciproco o direito sucessório entre o ado­
tado, seus descendentes, o adotante, seus ascen­
dentes, descendentes e colaterais até o 4° grau, ob­
servada a ordem de vocação hereditària. 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 7° São direitos dos trabalhadores urbanos e 
rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social: 

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto 
em convenção ou acordo coletivo; 

XVIII - licença à gestante, sem prejuizo do em­
prego e do salário, com a duração de cento e vinte 
dias; 

Art. 201. Os planos de previdência social, medi­
anle contribuição, atenderão, nos termos da lei, a: 

11 - ajuda à manutenção dos dependentes dos 
segurados de baixa renda; 

Art. 203. A assistência social será prestada a 
quem dela necessitar, independentemente de contri­
buição à seguridade social, e tem por objetivos: 

I - a proteção à familia, á maternidade, à infan­
cia, à adolescência e à velhice; 

11- o amparo às crianças e adolescentes caren-
tes; 

Art. 226. A famllia, base da sociedade, tem es­
pecial proteção do Estado. 

Art. 227. É dever da famllia, da sociedade e do 
Estado assegurar à criança e ao adolescente, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à ali­
mentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitària, além de colocá-los 
a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. 

§ 6° Os filhos, havidos ou não da relação do ca­
samento, ou por adoção, terao os mesmos direitos e 
qualificações, proibidas quaisquer designaçOes dis­
criminatórias relativas à filiação. 

LEI N°8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre o Regime Juridlco dos 
Servidores Públicos Civis da União, das 
autarquias e das fundaçõos públicas fe­
derais. 

Art. 210. A servidora que adotar ou obtiver guar­
da judicial de criança até 1 (um) ano de idade serão 
concedidos 90 (noventa) dias de licença remunerada. 

Parágrafo único. No caso de adoçãO ou guarda 
judicial de criança com mais de 1 (um) ano de idade, o 
prazo de que trata este artigo será de 30 (trinta) dias. 

(A Comissllo de Constituiçllo, Justiça e 
Cidadania.) 
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o SR. PRESIDENTE' 'Carlos Patrocinio) .~ A 

proposta de emenda à Corc:. (Ituição que acaba de ser 

lida está sUjeita ás disposlçOes especificas constan­

tes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno. 

A matéria será publicada e despachada à Comissão 

de Constituição. Justiça e Cidadania. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio) - Pas­

sa-se á lista de oradores. 
Concedo a palavra ao eminente Senador Nabor 

Júnior, que dispOe de até vinte minutos para o seu 
pronunciamento. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs e Srs. 
Senadores, é imposslvel acompanhar as noticias di­
vulgadas pelas centenas de jornais publicados no 
Brasil, invariavelmente centrados no trinômio cober­
tura local-nacional-internacional. Graças ao espirito 
clvico de compatriotas, todavia. sempre somos cienti­
ficados dos fatos que - embora ausentes das páginas 
da grande mldia - são retratados em outros veiculos, 
de circulação mais restnta às cidades de origem ou 
direcionada para segmentos especlficos da naciona­
lidade. 

Recebi, ontem, correspondência do cidadão 
Aldo Alvim, do Rio de Janeiro, que me encaminhou 
recorte de um tradicional órgão da imprensa fiumi­
nense, o Jornal do Commercio, em que é estampa­
do artigo, de sua autoria, intitulado "Periga a sobera­
nia brasileira na Amazônia", e que se refere a uma ex· 
posição feita, na sede da Associação Brasileira de 
Imprensa, pelo Comandante Militar do Leste, General 
de Exército Luiz Gonzaga Lessa. 

O assunto ali abordado, na noite de 20 de julho 
último, foi o que também sempre centralizou minhas 
lutas, como homem público e como cidadão: a Ama­
zônia, 

Segundo o Sr. Aldo Alvim, que ocupa o posto de 
Coronel da Aeronáutica, o General Lessa mostrou o 
mapa da região, indicando pontos que, a seu ver, sig­
nificam a entrega de metade do território nacional a 
organismos internacionais, que, para ele, têm nas 
chamadas ONGs seus postos avançados. 

São palavras sérias. dignas de cautelosa aten­
ção, mesmo que discordemos delas - como eu pró­
prio discordo - ou de alguns dos conceitos ali emiti­
dos. Mas essas eventuais discrepãncias, é importan­
te frisar, não podem atingir a compreensão global da 
importância do tema e da necessidade de uma posi­
ção firme, lúcida e efetiva das lideranças nacionais, 

Com corajosa determinação, o General Lessa le­
lantou, inicialmente, a questão indigenista, lembrando 
que um território do tamanho de Portugal foi dado a 

cerca de 9 mil membros da tnboanomani, sob )res­
são das citadas ONGs e de grande parte da mldia. 

Só que essas pressOes po!iticas. e soclai~ não 
se fazem acompanhar de recursos e incentivos con­
cretos, capazes de ajudar os indios em seus graves e 
perenes problemas. Ao contrário, segundo o Coman­
dante Militar do Leste, o pouco que eles recebem lhes 
é dado através das nossas Forças Armadas 

Como segunda frente, dentro da ação aeStcnca­
deada pelas ONGs, que tanto preocupam o General 
Lessa e o Coronel Aldo Alvim, estão os corredore~ am­
bientais, em fase de implantação. que são faix8s de 
centenas de quilômetros estabelecidas ao longo dos 
principais rios da Amazônia. E, finalmente, o articulista 
destaca a terceira preccupação do conferencista, a 
proliferação de áreas de preservação ambiental. 

Somadas essas três rubricas preservacionlstas 
- reservas indlgenas, corredores ambientais e reser­
vas ambientais - veremos que representam 70'\' de 
todo o território amazônico. E denuncia o artigo do 
Coronel Alvim, citando a conferência profenda pelo 
General Lessa: "o peculiar dessa fabulosa entr~ga é 
que os brasileiros ali não podem mexer em nada. Não 
podem plantar, não podem explorar as reserva" mi­
nerais, não podem minerar industrialmente nem ga­
rimpar, nem pescar, nem morar, ~em navegar pelos 
rios". E, destacando ainda mais a gravidade da situa­
ção, adverte: 'a maioria dos rios é via de acesso para 
várias regiOes da Amazônia e do norte de Mato Gros­
so, o que significa o maior e mais completo estrangu­
lamento do Brasil". 

Esse estrangulamento se materializa, segundo 
o Comandante Militar do Leste, na inviabilizaçêo da 
chamada 'Grande Hidrovia", o projeto que visa a inte­
grar as bacias dos rios Amazonas e Prata. ~ um so­
nho grandioso, que, se vier a se materializar, deixará 
praticamente interligados os sistemas hidrovi:lrios 
sul-americanos, da Argentina ás fronteiras veneczue­
la nas e ao sopé dos Andes peruanos. 

Lamentam, ainda, os dois eminentes mílitc!res, 
que esse bloqueio à ação nacional, em áreas que nos 
pertencem!, torna intocável uma gigantesca ql<anti­
dade de minerais estratégicos, que não podemo', ex­
plorar sob nenhum pretexto. 

Sr. Presidente, Srs e Srs. Senadores, rrinha 
posiçãO quanto às questOes indlgenas e preserv'lcio­
nistas é conhecida de todos quantos me acompa­
nham neste plenário e nas minhas atividades como 
cidadão. Sou visceralmente contrário á devasbção 
sistemática das fiorestas, defendo com todas aG mi­
nhas forças o direito das tribos à demarcação dae ter­
ras em que viverão. 
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Mas isso nao pode, em hipótese nenhuma, ser 
pretexto para a desnacionalizaçao de nossas terras, 
por menores que sejam as glebas envolvidas. Ainda 
mais quando estao em jogo 70% do território da Ama­
zOnia, que, por seu turno, representa mais da metade 
do solo brasileiro. 

Ouçamos o que diz o Coronel Alvim, ao refletir 
as palavras do General Lessa na Associação BrasileI­
ra de Imprensa: 

"O interessante é que toda essa dilapi­
daçao da Amazônia está sendo feita á revelia 
do Congresso Nacional e das Assembléias 
Estaduais. Tudo sem nenhuma lei, apenas 
por mando de órgaos de quarto escala0 do 
Governo, que sêo controlados pelas ONGs." 

No que diz respeito, especificamente, à ques­
tao indlgena, o artigo do Coronel Alvim é duro e me­
rece prudente atençao ao dizer: 

"A defesa que as ONGs fazem dos In­
dios é parcial. Dizem que seu propósito é 
defendê-los, mas, além de nada fazerem 
por eles, só se preocupam com os 
nao-aculturados; os indios aculturados e os 
mestiços de Indios (que representam 30% 
dos brasileiros, ou seja, sao 50 milhOes de 
brasileiros) sao desconsiderados pelas 
ONGs. Isso sem falar nos 20 milhOes de 
brasileiros que vivem na AmazOnia e que 
serao estrangulados com essa política am­
bientai, ao modo britanico." 

Acredito que haja algum exagero numa consta­
taçao feita a seguir, mas cumpro o dever de lançá-Ia 
ao Plenário, para que seja devidamente ponderada: 
'devemos lembrar que ~oi essa política de parques 
ambientais que levou a África à condição de pobreza 
a que foi reduzido aquele continente". 

Aqui, abro um parêntese para ponderar: a po­
breza que humilha e dizima as populaçOes africanas 
é consequência da intervençao milenar das grandes 
naçOes, que ali sempre rapinaram desde recursos na­
turais até homens e mulheres, escravizados como 
força de trabalho, privados de dignidade profissional 
ou humana. 

Isso deve ser lembrado por nós, principalmente 
quando ouvimos a velha cantilena da "internacionali­
zaçao da AmazOnia". Nada de bom virá para o Brasil 
ou para os brasileiros, nem mesmo para os Indios, se 
a cobiça internacional conseguir, enfim, pOr suas gar­
ras na maior reserva hldrica e mineral do Planeta. 

O artigo trazido, em 20 de julho, pelO Jornal do 
Commercio, expõe outra chaga da soberania nacional: 
a falta de recursos para garantir, com efetividade, as 
nossas fronteiras. Ouçamos o que diz o Coronel Aldo 
Alvim, citando a conferência do General Luiz Gonzaga 
Lessa, na Associaçao Brasileira de Imprensa: 

"Quanto aos recursos para fiscalizar 
nossas fronteiras, chegariam a ser cO""'cos, 
se nao fossem trágicos. No ano pasS2JO, o 
Orçamento deu aos pelotOes de fronteira 
R$800 mil. Quantia irrisória! Devido a movi­
mentos de esclarecimento feitos pelo Exérci­
to, no próximo ano teremos dez vezes mais'. 

E, com didatismo e clareza, o artigo traduz em 
distancias e números a insuficiência desses recursos: 
"Apesar do grande esforço das Forças Armadas no 
Projeto Calha Norte, temos muito pouco. Os pelotOes 
distam até 1.800 quilOmetros um do outro". E é la­
mentável essa pobreza de verbas e de preocupaçao 
com a defesa nacional, porque, como lembra o Coro­
nel Aldo Alvim, "logo que os pelotões sao ativados, os 
Indios da regiao se agrupam em redor, para terem as­
sistência médica e pequeno comércio. Muitos solda­
dos do Exército sêo Indios da regiao". 

Em sua palestra aos jornalistas, na ABI, o Gene­
ral Lessa cobrou maior consciência da nacionalidade 
quanto ao grave problema amazOnico, afirmando: "a 
maioria dos brasileiros, do Sul e do Centro-Oeste, 
vêem na AmazOnia um problema distante. E preferem 
se preocupar com o ganha-pao diário". Por isso ele 
está tentando mostrar que aquele problema, na reali­
dade, deve interessar a todos os brasileiros - porque 
a questao, da maneira como está sendo conduzida, 
significará mais miséria para todos. 

Na conclusêo de seu artigo. o Coronel Alvim 
afirma: 

"O que fica sem resposta é a inexisten­
te reaçao dos par1amentares diante da gra­
vidade do problema. Mais Inexplicável ainda 
é a atitude passiva dos par1amentares e po­
líticos da Regiao, sejam eles Prefeitos, Ve­
readores, Deputados e Governadores. É ne­
cessàrio que a populaçao local cobre deles 
uma posiçao de repúdio a essa amputaçao 
de seu território e seus direitos. Urge que os 
govemos estaduais, através dos governado­
res ou casas legislativas, façam uma lei, 
onde as recomendaçOes e restriçOes ao uso 
do território - feitas pelos ambienta"stas, 
como ONGs e Ibama - só terao validade se 
aceitas por lei pelos governos estaduais". 
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Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, esse é 
um assunto que jamais deixou de figurar entre minhas 
maiores preocupaçOes; ao contrário, é um dos cernes 
da coerência que sempre marcou minha trajetória na 
vida pública, pcrque o aproveitamento racional e eco­
logicamente responsável da AmazOnia é possivel, é 
viável, é indispensável! 

Quando digo "aproveitamento racional e ecolo­
gicamente responsável", defendo o equilibrio entre in­
tençOes e atitudes; o fim da falsa contradiçêo "ambi­
entalistas versus desenvolvimentistas". 

Repito que muitas das teses expostas pelo Co­
ronel Aldo Alvim, quando apóia as palavras do Gene­
ral Luiz Gonzaga Lessa, estao longe de minhas pró-

prias convicçOes. Mas nêo poderia fugir á obngaçao 
de trazê-Ias ao criterioso julgamento do Senado F e­
deral, pois a discussao democrática é justamente o 
ponto de partida para o acerto das pollticas e deci­
sOes que construirao o grande Brasil que o século XXI 
certamente nos trará. 

Rogo a V. Ex", Sr. Presidente, que o artigo aqui 
citado seja publicado, na integra, como anexo ao pre­
sente discurso. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

Documento a que se refem o sr. sena­
dor Nabor júnior em seu pronunciamento: 

Periga a soberania 
brasileira na Amazônia 
UDO AlVIM 
c,jiô NÊi:õ-A" ""iRÔiiÀ"u jiti'" _ .... _ ... _ ....... -... -.... -o •••••• 

(0)
1. 20 de julho. O general Lessa. 
do ComandO MUitar Leste. apre­
sentou na ASI sua conferência so­

bre a Arnazónia. A conferência foi enri· 
quecida por InúlTleros slides. O general 
JTlcstrou o mapa da regiã.o e detalhou 
corno está sendo feita a entrega da 
ArnazOnJa a arRanjamos internacionais. 
que aqui tem nas ONOs seus postos 
avançados. Esta entrega está sendo feita 
em várias frentes. 

A prhneJra frente (oi a entrega do ter­
ritório ianornanl, do tamanho de Portu­
gal. para 9 mil índios. Apesar do grande 
aparato da rnldia, controlada pelas 
ONGs. elas nada fazem pelos índios. O 
pouco que eles recebem lhes é dado 
através das nossas Forças ArlT1adas. A 
segunda frente (oi a Criação dos corre­
dores ambientais, em lase de implanta­
çAO. Estes corredores se distribuem ao 
longo dos principais rios da região e tél'Tl 
a largura de centenas de quilômetros. A 
terceira (rente são as zonas de proteção 
ambiental. Todos estes territórios juntos 
representam 70% da A.rnazónia. 

O peCuliar desta fabulosa entreaa é 
que ali os brasileiros nAo podem mexer 
ern nada0 Não poden1l plantar. não po­
dem explorar as reservas florestais, n60 
podem minerar industrialmente, nem ga­
rhnpar. nem. pescar. nern lT'Iorar, nenl. 
n.'\!eRar pelas rios. A maioria dos rios é 
via de acesso para 'várias regiões da 
Amazônia e do norte- de Mato Grosso, o 

cos dizem Que cheQou a hora d@ passa­
rem da teoria à ação. Isto levou a inter­
pretações de Que os anglo-saxOe.s virão 
int~rvir militarmente no Brasil. caso no,..-
50 Governo conteste as QNOs. S6 a (unl­
ro dirá ::.e farão esta tolice. pois Isto le­
varia 05 Estados Unidos a perder est~ 
VUltU050 merc:ado Que é: o Brasil. A ação 
a Que esses an-lbientaJlstas se referem 
são as do tipo MST. que encurralou .a 
PM do Pará em Eldorado dos Caraj4s ~ 
provocou a reação dos policiaIs e d~ 
grupos de guerrilheiros do narcotránco. 
que, vindos da Colômbia, atacal'T1 pejo· 
tões do nosso Exército. O MST vem per­
dendo na justiça. mas n.Ao de.siste da 
baderna. que agora ~ até lTlesrno con. 
tra repartições públicas. A a.;40 do MST 
vem send.o ajudada pelo Governo fede. 
ral. qu@ atllé hoje não teve coragem de 
ra7.er urna re(orlTla agrária que respon· 
da aos interesses do Pois. 

TRAGÉD'A_ Quanto aos recursos do 
Exército pnra fiscalizar nossas fronteiras. 
chesarialn a ser cón'ticos se n40 fosselT'l 
trágicos. No ano passado o orçam.eoto 
deu a05 pelotÓt.as de fronteira RS 800 n-tU. 
Quantia irri:'õória. Devido LIIo fTlovirnentos 
de escJarecllTtcnto feilos pero Ext!rcUo. 
no próxjmo ano teremos dez vezes ITIaJs. 
Os peJotões de fronteira (OTan-. criados 
no projeto Calh.l Norte. que na. llépoc:a a 
imprensa cornbntcu. dizendo que era um. 
programa militar. Hoje .Q populaçâo ~abe 
que é UITI projeto da sociedade brasileira 
e que tem a participação do Exll!!rclto. 
para nuclear nossas popu'açOoes ao Ion,:ro 
da fronteirêl.. Foi assim que os EUA nze­
rarn em sua marcha para o oeste. Ape-

que significa o 
maior e rnai~ 
completo @slr.an­
guJ.alT'lento do 
Brnsil. Assim. a 
ar.and@ Hldro,·in. 
qUe" liRDlria LIIo bncia 
do Prata cor" ."'1 
AlTleI,zónia c que' 
IntcNrnrfn todo .:. 
Brasi I -.- toda .a 

corage~_~e. /~~_ u..":7.'? rqorrnfl as,:ória .. __ 

q~le resp07'..~~ aos ~'!.~er"!..~!!!...)~.~o _Paz;:s..;.. __ _ 
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o SR, PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V 
Ex' será atendido na forma regimental. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Ricar­
do Santos, por permuta com a Senadora Heloisa He, 
lena 

O SR. RICARDO SANTOS (PSDB - ES. Pro­
nl;ncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, o nosso propósito de hoje, ao ocu­
parmos esta tribuna, será o de abordar algumas 
questOes relativas á política cafeeira nacional e apre­
sentar algLmas sugestOes que, no nosso entendi­
mento, poderilo elevar a competitividade desse im­
portante segmento da economia brasileira e susten­
tar. a iongo prazo, a posição do Brasil como país lider 
do mercado mternacional de café. 

De inicio, é importante reafirmar a indispensável 
contnbuição do café para a geração de superávit c0-

merciai e evidenciar a continuidade do seu papel rele­
vante como propulsor da atividade econômica, com re­
percussões positivas na manutenção de postos de tra­
balho e na distribuição de renda, principalmente nas 
regiões produtoras dos Estados de Minas Gerais, 
Espirlto Santo, Silo Paulo, Paraná, Bahia e Rondônia. 

O café, ne ,nício de 1999, propiciou US$2.4 bi­
lhões ás expL '''lções brasileiras, sendo o terceiro 
produto da pauta de exportações, representando 
29% das trar5ações internacionais de café verde e 
solúvel 

Sob a ótica social, o agronegócio café. envol­
vendo todos os segmentos da cadeia produtiva, em­
prega cerca de 3,5 milhões de trabalhadores, com ',m­
pactos mais visíveis nas regiões produtoras. Na pro­
dução primária. silo cerca de 220 mil propriedades ru­
raiS Que exp'oram o café, em área média de 10 necta­
res. envolvendo, somente no meio rural, aproximada­
mente 2.5 milhões de pessoas entre proprietários, 
parceiros e colonos, empregados permanentes e em­
pregados temporários. 

A releváncia econômica e social do café para o 
BraSil nos estimUla a levantar nesta tribuna uma 
questao de fundo que permeia historicamente a cafei­
cultura trata-se da flutuaçilo cíclica dos preços do 
café com tendência de baixa nos próximos ano,,- em 
face das previsões de safra que Indicam creSClm",nto 
dos estoques internacionaiS. 

Na verdade, o problema hoje ressu'18 ~""" 0'J' 

mento todo especial, porquanto a abertc 3 ,,'-c."· 1'" 

ca. paradigma da competitlvidade InternaciO"ClI e O 

novo papel do Estado, mais indutor e menos 'Ol"(v,,,n 
cionlsta, forjam novas relações com o mercado de 
café histOricamente concorrencial e~tre PllIS"" oro­
dutores e cartelizado nos palses consumloore, NéS­

sas condições, por si só, espera-se um aC"f.,,,,,r,1O 
na conquista de melhores posições entre u, OB '''''5 

produtores. Certamente, levarêo vantagem aqueles 
que detém e desenvolvem tecnologias competitivas, 
qualidade e melhores preços relativos. A questêo fun­
damentai é a de como estabelecer uma política cafe­
eira partilhada entre os agentes públicos e os seg­
mentos privados do setor, depois de convivermos, 
durante décadas, com intervenção estatal na cafei­
cultura e experimentarmos, nesses últimos 10 anos, 
uma maior liberdade de mercado. 

Na produção de café arábir ')ssos principais 
concorrentes continuam sendo c "ai ses tradicionais 
da América Latina: Colômbia, P"ru e palses da Amé­
rica Central, a exemplo do México, Guatemala, Hon­
duras, EI Salvador e Costa Rica. 

Para o robusta, é na Ásia que a concorrência 
vem se tomando mais ameaçadora, especialmente 
no Vietnê, na India e na Indonésia, em face das condi­
ções naturais favoráveis e do elevado contingente de 
trabalhadores que ainda vivem na agricultura de sub­
sistênCia e que, com baixos salarios, poderao ser ab­
sorvidos pela produçêo cafeeira nesses países, ex­
pandindo a oferta do café robusta. 

O Vietnã, inclusive, detém hoje a liderança na 
produção do robusta e vem concorrendo com a Co­
lômbia na disputa pelo segundo posto de maior ex­
portador de café verde e solúvel do mundo, cujo pri­
meiro lugar, como todos sabem, pertence historica­
mente ao Brasil. 

Dentro dessa nova óptica concorrencial, onde os 
excedentes de produção previstos em relação ao con­
sumo projetado tendem a declinar os preços intemaci­
onais, surgem naturalmente duas questões básicas: 

- Temos tecnologia, capacidade de difusao tec­
nológica e crédito apropriado pam as"egurar eficiên­
cia competitiva aos nossos cafe:cullore,,' 

- Que políticas de administração da ofarta seri­
am recomendáveis para suavizar os prováveiS Impac­
tos nos preços do café, decorrentes do crescimento 
dos excedentes de produção? 

Sob a óptica tecnológica, p"rece-oo& que esta­
mos em situação vantajosa, graças aos esforços da 
Embrapa e das instituições de pesquisa estaduais, 
que se integraram as universidades e Intensificaram 
as pesquisas no êmbito da cafeicultura, depois da ex­
tinçêo do I BC. 

Quanto a disponibilização de crédito adequado 
aos cafeicultores, esse nos parece ser o ponto mais 
lulnerável dos instrumentos de apoio ao desenvolvi­
mento da cafeicultura. Na verdade, nossa avaliação é 
a de que o crédito escasso e os JUros elevados consti­
tuíram-se em fatores de inibição a "1aior abrangência 
das tecnologia' .poniveis aos nossos cafeicultores. 
Os investimentc na adoção de novas tecnologias­
que não sao poucos - decorreram dos excedentes de 
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renda apropriados pelos cafeicultores nesses seis 
anos de bons preços do café. Mas há um contingente 
expressivo de produtores que, em face da ocorrência 
de anormalidades climáticas ou em razao de lavouras 
mal formadas, nao conseguiram acumular exceden­
tes e se encontram hoje em dificuldades. 

A expectativa de decllnio de preços do café de­
vido aos excedentes de produçao é tema que vem 
sendo abordado em encontros do segmento da cade­
ia produtiva há cerca de três anos. Desses debates, 
derivaram-se algumas inferências e recomendações 
aos produtores, onde se destacaram: 

- A melhoria da qualidade e produtividade da 
cafeicultura em bases tecnológicas mais avançadas, 
possibilitando maior agregação de valor e maior retor­
no econõmico por área plantada; 

- A adoça0 de Programas de Produção de Cafés 
Especiais, implementados em vários Estados, como o 
Café das Montanhas e o Café Orgânico, com o objetivo 
de agregar ainda mais valor, diferenciando os cafés se­
gundo a qualidade, o sabor, a região e as substâncias 
qulmicas utilizadas no processo produtivo. 

Reportando-nos às políticas de administração 
da oferta para reduzir os impactos esperados do de­
cllnio de preços sobre a renda dos produtores, con­
vém lembrar que já estamos sob as regras determina­
das pelo Poder Executivo Federal, que estabelecem 
a retençao de 20% do café exportável, regras essas 
acertadas com a Associação dos Países Produtores 
de Café - ACCP, depois de uma década sem inter­
venções de maior magnitude. 

Na verdade, ainda nao estão suficientemente 
claros os efeitos de médio e longo prazos da política 
de retanção dos nlveis de preços, nos estoques e na 
particlpaçâo do Brasil no mercado internacional. Tam­
pouco sua implementaçao e seus custos operaciona­
is estão suficientemente explicitados para todos os 
segmentos do setor cafeeiro. 

Mas é evidente que a proposição do Governo 
Federal, por intermédio do Ministério da Agricultura e 
do Abastecimento, vem atender aos anseios dos di­
versos segmentos do agronegócio café e que, em úl­
tima análise, visa estabelecer um piso no mercado 
que garanta remuneração de custos e rentabilidade 
normal aos agentes envolvidos no processo. 

Entretanto, é necessário considerar algumas 
questões a serem melhor avaliadas e, se posslvel, 
contornadas, para a plena eficácia da política de re­
tenção: 

- Alguns analistas e empresários consideram 
que o preço básico de US$0,95/1ibra peso (média 
ponderada de quinze dias das cotações das bolsas 
de Nova Iorque e Londres) é relativamente elevado e 

pode incentivar a expansao da oferta, acarretando a 
continuidade do crescimento dos excedentes; 

- Os administradores da polltica de retenção no 
Brasil deverão se precaver quanto a uma posslvel 
transferência de renda para outros palses produtores 
e perda de posição do Brasil no mercado internacio­
nal, principalmente se a adoção dessa polftica nao for 
homogeneamente implementada em todos os palses 
produtores filiados à Associação dos Palses Produto­
res de Café; 

- Por fim, outra questao a ser considerada é a 
de que o mecanismo de retenção, em sua essência, 
ao transferir os encargos da manutenção do estoque 
para o setor privado (custos financeiros, armazena­
gem e risco de preço) poderá ter como conseqüência 
a transferência de parte desses custos para os seg­
mentos a jusante da cadeia de comercialização, prin­
cipalmente para os produtores, mediante a redução 
de preços pagos a esse segmento. 

Isso posto, estamos propondo, para avaliação 
deste Congresso e das autoridades federais, a análi­
se dos seguintes pontos que pOderiam ser contem­
plados na polltica cafeeira nacional, referentes â am­
pliação da sua capacidade competitiva e â adminis­
tração da oferta e sustentação dos preços intemos, 
frente às perspectivas de crescimento dos exceden­
tes mundiais de produção. 

Em relação ao primeiro tema, as pollticas volta­
das para a ampliação da capacidade competitiva na­
cional, destacarlamos as seguintes iniciativas: 

- Primeiro: regularização do fluxo de investi­
mentos em pesquisas tecnológicas, visando assegu­
rar melhorias continuas no processo produtivo, volta­
das especialmente para ganhos progressivos de qua­
lidade e produtividade. A atual prioridade do Govemo 
Fernando Henrique Cardoso, ao garantir maior dispo­
nibilidade e sustentabilidade dos recursos que finan­
ciam a pesquisa e o desenvolvimento, está dentro 
dessa linha e poderá beneficiar principalmente as ins­
tituições estaduais de pesquisa agropecuária; 

- Segundo: promoção de ampla difusao e assis­
tência técnica por meio dos poderes públicos federal, 
estadual e municipal e da participação efetiva das co­
operativas e associaçOes de produtores, com o objeti­
vo de assegurar a massificação, entre os produtores, 
das tecnologias viáveis já disponlveis, a exemplo de 
cultivares mais adaptados e produtivos, inclusive 
aqueles mais resistentes às pragas e doenças e às 
secas, de manejo cultural do café e de tratamento 
pós-colheita; 

- Terceiro: inclusão sistemática da produção ca­
feeira nos planos de safra do Ministério da Agricultu­
ra, com ações voltadas, principalmente, para a produ­
ção de cafés especiais, assegurando recursos de in-
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vestimento, custeio e de comercializaqêo B taxas de 
juros fixas que contemplem a infra-estrutura necessá­
ria á melhoria da qualidade, os insumos ao melhor 
manejo da cultura e os recursos necessários à comer­
cializaçl!o mais eficiente e racional do produto pelos 
produtores e suas organizações. 

No que tange às pollticas voltadas para a admi­
nistraçl!o da oferta e a sustentaçl!o dos preços inter­
nos, gostarlamos de sugerir as seguintes iniciativas: 

- Primeiro: reavaliaçl!o, junto à Associaçl!o dos 
Palses Produtores de Café, de patamares de preçcs 
que deverao lastrear a poHtica de retençl!o, procuran­
do eliminar a possibilidade de crescimento continuo 
da oferta mundial, que teria efeitos danosos sobre o 
próprio acordo, a médio e longo prazos. Acreditamos, 
inclusive, que as recentes geadas que ocorreram no 
Paraná, sao Paulo e Minas Gerais necessitam ser 
analisadas com rigor para melhor dimensionar seus 
efeitos na produçl!o desta e das próximas duas sa­
fras, visando subsidiar o redimensionamento da rela­
çl!o entre retençl!o e exportações; 

- Segundo: adoça0 de mecanismos eficazes de 
acompanhamento e controle do cumprimento do 
acordo para todos os palses membros da Associaçl!o 
dos Palses Produtores de Café, evitando falhas na 
conduçl!o e sobrecarga para o Brasil na condiçl!o de 
pais IIder; 

- Terceiro: estabelecimento de instrumentos 
para evitar que os custos da retençl!o de estoques se­
jam transferidos para os cafeicultores, pela partilha 
desses custos, mediante adoçl!o de juros diferencia­
dos para o financiamento da polltica de retençl!o pelo 
setor privado e formaçl!o de estoques reguladores 
estatais, complementares aos estoques privados, 
com aquisiçOes mediante leilao. 

O Govemo do Estado do Espírito Santo vem 
conferindo prioridade para a cafeicultura, tanto para o 
arábica quanto para o robusta, em ações articuladas 
pela Secretaria de Estado da Agricultura, com a parti­
cipaçl!o efetiva da Empresa Capixaba de Pesquisa e 
Extensao Rural- Emcaper - e do Centro Tecnológico 
do Café do Esplrito Santo. Merece destaque nos pro­
gramas direcionados à cafeicultura a concentraçl!o 
de esforços na melhoria de produtividade e qualida­
de, a exemplo do "Robusta de Qualidade" e do "Café 
das Montanhas", envolvendo a renovaçao de lavou­
ras decadentes com linhares melhores adaptadas às 
condiçOes naturais do Estado, dos programas de irri­
gaçl!o, de controle da broca do café e de tratamento 
p6s-colheita do produto. 

Estamos convencidos de que há uma torte rela­
çl!o entre a estrutura da produçl!o agrícola familiar, 

dominante no Espírito Santo, e a cultura d9 café. 
Essa é uma relaçl!o histórica que temos o dever e a 
responsabilidade de preservar. Este sentimento 
transcende intenções pessoais e se insere na cultura 
de todos os capixabas. 

Gostaria, nesta fase final do nosso tempo, de fa­
zer algumas considerações breves sobre o Programa 
IOH-14, lançado pelo Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, que visa destinar recursos para os Estados 
considerados mais pobres do Pais. 

Anteontem, ouvimos, neste plenário, a manifes­
taçao do ilustre Senador Francelino Pereira sobre a 
reivindicaçao Jdé~inas Gerais para inclusao de 195 
municípios das regiões norte, Mucuri e Vale do Jequi­
tinhonha no IOH-14. 

O critério de selecionar, por macrorregiao, os 
Estados mais pobres para se chegar aos municlpios 
mais carentes exclui, com certeza, as desigualdades 
microrregionais dentro dos próprios Estados e, além 
disso, esconde o problema dos desequiUbrios sociais 
nos grandes centros urbanos. 

No caso do Espírito Santo, embora haja proble­
mas no êmbito da saúde e da educaçao, quesitos in­
f1uenciadores do IOH-14, o nlvel de renda e sua distri­
buiçao expõem com maior visibilidade o problema do 
baixo índice do desenvolvimento humano em regiOes 
do Estado do Esplrito Santo. Oe fato, dos 77 municípi­
os, 31 apresentam o IOH-Renda menor do que 0,5, e, 
em apenas dois - Vitória e Vila Velha -, esse Indice é 
superior à média nacional. É nesse particular, ou seja, 
no êmbito da renda, que identificamos, no Espírito 
Santo, regiões com padrões de vida que requerem 
poHticas públicas especiais nas áreas de saúde, edu­
caçl!o, saneamento, habitaçl!o, geraçl!o de renda, 
empregos e outras. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, na condi­
çl!o de Coordenador do Plano de Govemo do Govema­
dor José Ignácio Ferreira e como ex-5ecretàrio de Pla­
nejamento, funçl!o até recentemente exercida, tivemos 
a oportunidade de aprofundar o tema da desigualdade 
regional no Esplrito Santo. Nesse esforço, expusemos 
para toda a sociedade capixaba os problemas produzi­
dos por um modelo de crescimento historicamente desi­
gual. É isso que queremos modificar. 

Essa é a razao por que estamos, neste momen­
to, pleiteando a revisao do critérios e a inclusêo do 
Espírito Santo no Programa de Combate à Pobreza, 
anunciado pelo Governo Federal, incluindo os muni­
clpios que apresentam baixo IOH, conforme tabela 
apresentada no anexo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Documento a que se refere o sr. sena­
dor Ricardo Santos em seu pronunciamento: 
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ESTADO DO EspíRITO SANTO 

fNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO (IDH-M - RENDA) 

MUNICIPIO IDH-M-RENOA 
~ua Doce do Norte 0,237 
~guia Branca 0,273 
Divino de São Lourenço 0,286 
Laranja da Terra 0,334 
Ibatiba 0,356 
Santa Leopoldina 0,357 
Pancas 0,368 
Vargem Alta 0,390 
Afonso Cláudio 0396 
Mimoso do Sul 0,396 
Ibitirama 0,398 
Conceição do Castelo 0,408 
Alto Rio Novo 0,411 
Baixo Guandu 0,412 
Rio Bananal O,4~~ 
Muniz Freire 0,417 
Barra de São Francisco 0,4~ 
Mantenõpolis 0,432 
Atí/io Vivác.Qua 0,437 
Ecoporanga 0,439 
Presidente Kennedy 0,439 
Conceição da Barra 0,449 
Santa Maria de Jetibá O,44~~ 
lúna 0,458 
Boa Esperança 0,45:~ 
Apiacá 0,466 
São José do Calçado 0,47"3" 
Montanha 0,491 
Mucurici 0,4~~ 
Itaoemirim 0,494 
Viana 0,494 
BRASIL 0,942 
Espirito Santo 0,804 
Fonte: PNUD/IPEA 
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o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - V. Ex' será atendido na forma regimental. 
Encontra-se na Casa o Sr. Matusalém Gonçalves Fernandes. suplente convocado da representação do 

Estado de Rondônia, em virtude de licença do titular, o Senador Ernandes Amorim. 
S. Ex" encaminhou à Mesa o diploma, que será publicado na forma regimental, e demais documentos exigi­

dos por Lei. 
É o seguinte o diploma recebido: 

KU.R jUOCIARD 
Tribunal RLgional Eleiloml de Rondtmia 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Designo comissão formada pelos Srs. Senadores Nabor Júnior, 
Bernardo Cabral e Mozarildo Cavalcanti para conduzir S. Ex' ao plenário, a fim de prestar o compromisso regi­
mental. 

(O Sr. Matusalém Gonçalves Fernandes é conduzido ao plenário e presta, junto à Mesa, o com­
promisso - os presentes deverão permanecer de pé.) 

Declaro empossado, no mandato de Senador da República, o nobre Sr. Matusalém Gonçalves Fernandes, 
que, a partir deste momento, passa a participar dos trabalhos da Casa. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lida a seguínte: 
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Senhor President&, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên­
cia, em conformidade com o art. 7· do Regimanto 
Interno, que, assumindo nesta data a representação 
do Estado de Rondõnia, adotarei o nome abaixo con­
signado e integrarei a Bancada do Partido Progressis­
ta Brasileiro - PPB. 

Nome Parlamentar: Fernando Matusalém 

Sala das Sessões, 4 de agosto de 2000. - Matu­
salém Gonçalves Fernandes. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 
Comunicação lida vai à publicação. 

A SRA. HELOfsA HELENA (Bloco/PT - AL) -
Sr. Presidente, peço a palavra pela Liderança do 
Bloco. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra a V. Ex'. 

A SRA. HELOf!?A HELENA (Bloco/PT - AL. 
Como Líder. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presiden­
te, Sr"s e Srs. Senadores, gostaria que estivesse pre­
sente na Casa o Senador Geraldo Melo. Ontem tive­
mos a oportunidade de iniciar um debate, mas não foi 
possível concluí-lo porque eu não poderia falar por 
mais de dois minutos no aparte, mesmo contando 
com a tolerância da Mesa. Mas farei a minha exposi­
ção da mesma forma respeitosa com que S. Ex' se 
portou ontem. 

Iniciou-se um debate extremamente importante 
sobre todos esses últimos acontecimentos que vêm 
ocupando a mídia e, especialmente, a consciência do 
povo brasileiro. Tive oportunidade de participar ontem 
da reunião da Subcomissão em que houve o depoi­
mento do Sr. Eduardo Jorge, pessoa conhecida de 
toda a opinião pública. Ele acompanhou o Presidente 
Fernando Henrique por dezoito anos, antes mesmo 
de Sua Excelência ocupar o posto de Presidente da 
República, ainda como seu assessor no Senado. 
Acompanhei todo o depoimento. 

É evidente que alguns parlamentares da bancada 
governista fizeram questão de, imediatamente após o 
fim da reunião, apresentar-se alegremente à opinião pú­
blica como se o debate, a exposição, as explicações ou 
o depoimento do Sr. Eduardo Jorge tivessem sido bas­
tante esclarecedores, tivessem criado uma enorme 
possibilidade de desvendar os muitos mistérios que ain­
da existem. Isso me obriga a ocupar a tribuna ainda 
hoje, antes de viajar para o meu Estado. 

Qualquer pessoa de bom senso, independente­
mente de suas convicções ideológicas ou concep-

ções partidárias, sabe, pelo acompanhamento da re· 
cente história do País, como é fácil se montarem 
shows com articulação de palavras, como fez onte", 
o Sr. Eduardo Jorge, como também fizeram aqui o 
Juiz Nicolau, o Senador Luiz Estevão e, há algum 
tempo, o PC Farias e várias outras pessoas, que 
montam uma rede de explicações, uma estrutura 
aparentemente objetiva para explicar fatos que. sob a 
lógica formal, são inexplicáveis. 

Ontem aconteceu exatamente isso, e é por essa 
razão que continuaremos fazendo todo o esforço para 
que as pessoas de bem e de paz deste País pressio­
nem os Senadores nos seus Estados, no sentido de 
que possamos instaurar uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito. Só por meio de uma CPI, com todos os 
poderes de investigação próprios das autoridades ju­
diciais, conforme determina a Constituição, com prer­
rogativas asseguradas pela lei, poderemos. de fato, 
desvendar os mistérios sujos que ainda estão por trás 
de todo esse escândalo e do depoimento do Sr. Edu­
ardo Jorge. 

Abordarei algumas questões que foram apre­
sentadas ontem pelo Senador Geraldo Melo e tam­
bém pelo Sr. Eduardo Jorge, evidentemente com mo­
dificações em relação à expressão. 

Falarei sobre a questão da obra do TRT de São 
Paulo, embora eu tenha absoluta certeza de que to­
dos sabem que a Comissão Parlamentar de Inquérito 
não se destinaria apenas a apurar esse aspecto, até 
porque parte importante dessa apuração já foi feita 
pela CPI do Judiciário. A nova CPI se destinaria a 
identificar toda uma estrutura de intermediação de in­
teresses privados feita por agentes públicos ou tráfico 
de influência feito por pessoas fora da administração 
pública, com informações privilegiadas do próprio se­
tor público, o que é um escândalo muito maior. 

É importante que reflitamos sobre alguns argu­
mentos expostos ontem, como o de que a liberação 
de recursos feita pelo Poder Executivo para as obras 
do TRT de São Paulo simplesmente - isso foi dito on­
tem aqui pelo Sr. Eduardo Jorge - cumpriu o que a 
Constituição estabelece, em cláusula pétrea, como 
autonomia dos Poderes e, portanto, autonomia admi­
nistrativa e financeira também do Judiciário. A libera­
ção de recursos por intermédio de suplementação or­
çamentária não tem nada a ver com a autonomia ad­
ministrativa e financeira. A autonomia administrativa e 
financeira dos Poderes, a independência dos Pode­
res, limita-se à liberação dos duodécimos. e, assim 
mesmo, cabe ao Chefe do Poder Executivo identificar 
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o limite e ô horiionte entre a autonomiã d6s \'5'8"deres 
e o interesse público. 

Independentemente, isso jamais poderia ser uti­
lizado, no caso da liberaçao de recursos para o TRT 
de sao Paulo, em créditos suplementares para o TRT 
e, portanto, para uma construtora que acabou sendo 
motivo de cassaçao de um Senador. E essa constru­
tora tem como advogado, para defender os seus inte­
resses, o irmao do Sr. Eduardo Jorge. 

Pasmem, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
porque o fato realmente desafia a inteligência: ao 
mesmo tempo em que a autonomia é reivindicada 
para justificar a liberaç!io dos recursos; a autonomia é 
negada e golpeada quando o Secretário-Geral da 
Presidência da República diz que fazia a indicaç!io 
dos juizes classistas, inclusive com o conhecimento 
do próprio Presidente da República e após discussao 
com o Sr. Nicolau. 

Primeiramente, isso já caracterizaria, se esti­
véssemos em um pais onde o Congresso Nacional 
quisesse cumprir com sua obrigaç!io constitucional, 
crime de respor.~abilidade do Presidente da Repúbli­
ca. O art. 85, ir, '50 11, da Constituiç!io Federal deter­
mina que é crime de responsabilidade os atos do Pre­
sidente da República que atentem contra o livre exer­
cicio também do Poder Judiciário. Alguém poderia di­
zer que essa é uma questao do principio da discricio­
nariedade, porque, como ato final, caberia ao Execu­
tivo indicar quem quisesse. Esse argumento é errado, 
porque o poder do Presidente da República nao pode 
ir além de princípios constitucionais como impessoali­
dade, moralidade e independência dos Poderes. 
Mas, além de tudo isso, mesmo assim, mesmo 
achando justificativa formal e legal para esse ato, o 
que nao existe, mesmo assim ainda seria uma menti­
ra. Por quê? Porque nao haveria nenhuma necessi­
dade de o Sr. Eduardo Jorge persuadir os juizes clas­
sistas ou os juizes do TRT de sao Paulo. Aliás, isso 
ocorreu apenas no TRT de sao Paulo. A pressao de­
veria ter sido feita no TST, porque é para lá que sao 
encaminhadas todas as discussões e ações traba­
lhistas. Mas, mesmo assim, é mentira, isso nao seria 
necessário para preservar aquilo que ele dizia estar 
preservando. Nao havia necessidade da tentativa de 
persuasao dos juizes classistas, porque, em 30 de ju­
nho de 1995, no seu art. 13, a Medida Provisória nO 
1.053, justamente dispondo sobre medidas comple­
mentares ao Plano Real, já indicava à Justiça do Tra­
balho que estavam vedadas as concessões em sen­
tenças normativas de cláusulas de reajustes automá-

ticos, re'~siÇõês 'de perdas salariais anteriores ao 
Plano Real e indices de produtividade que nao se ba­
seavam em dados efetivos de desempenho. 

Portanto, já havia uma medida provisória que re­
gulamentava a suposta primeira preocupaç!io que ele 
dizia que tinha, a de indicar juiz classista para que nao 
houvesse aumento de salário e, dessa forma, preser­
var o Plano Real. Nao havia necessidade disso. 

Quando identificamos esse fato, ele disse: "Mas 
nao tem problema - já mudou o argumento -, o que 
queriamos era interferir na filosofia dos tribunais'. 
Surpreendentemente, interferir na filosofia de um 
TRT apenas! E deixou de lado causas gigantescas 
como as dos petroleiros, dos bancários, dos Estados 
de Minas e do Espirito Santo, de tantos outros TRTs e 
do próprio TST, o que caractériza crime de responsa­
bilidade do Presidente da República, que queria gol­
pear a independência dos Poderes! Se queria isso, 
por que nao interferir na filosofia da instancia máxima, 
que é para onde vao todos os processos? 

Sr. Pre'sidente, Sr"s e Srs. Senadores, como se 
nao bastassem essas explicações, que contrariam a 
lógica formal, o Sr. Eduardo Jorge começou a dizer 
exatamente aquilo que muitos membros da bancada 
governista diziam, que esse era um problema de intri­
ga, de calúnia, de insinuaçao ou de palanque eleito­
ral. E fico me perguntando - e ontem perguntei a ele 
também: Ora, qual é a lógica formal que pode explicar 
o fato de que todos os meios de comunicaç!io, cujos 
donos nao têm nenhuma relaçao com os partidos de 
Oposiç!io, que meios de comunicaç!io poderosos e o 
Ministério Público Federal estivessem levantando fa­
tos, e nao apenas denúncias, que dao conta de uma 
estrutura maldita, formada no coraç!io do Poder PÚ­
blico deste Pais, para intermediar interesses priva­
dos? Que lógica explicaria isso? 

Se se tratasse de alguém com problema de saú­
de mental, diríamos imediatamente: delirios persecu­
tórios! Como nao é isso, é preciso que se explique por 
que existem tantos fatos apresentados perante a opi­
niao pública. Como nao é possivel explicar, existe a 
necessidade de se garantir a Comissao Parlamentar 
de Inquérito. Qualquer pessoa de bom senso sabe 
que é apenas pela quebra dos sigilos bancário, telefõ­
nico e fiscal que poderemos identificar se é verdade 
ou mentira o depoimento do Sr. Eduardo Jorge, em­
bora a lei, as evidências e a lógica formal impeçam 
que alguém de bom senso - a nao ser por alguma 
motivaç!io - entenda que isso é verdade. 
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É exatamente por essa razão, Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, que apresentamos alguns re­
querimentos á subcomissão. 

É claro que conhecemos o papel da subcomis­
são, criada em dezembro do ano passado para ga­
rantir o acompanhamento de medidas tomadas por 
órgãos ou autoridades competentes por recomenda­
çãO da CPI. É claro que como havia uma subcomis­
são, oGoverno, imediatamente, para se salvaguardar 
perante a sociedade, achou, na subcomissão, uma 
salda honrosa, para não dizer que estava com medo 
de apurar os fatos. embora ele saiba que a subcomis­
são não poderá fazer tudo. porque ela não tem prerro­
gativa e poder de investigação próprios da autoridade 
judicial. 

A subcomissão agora já tem mais de 37 requeri­
mentos. E é evidente que se a bancada governista 
pensa que esses 37 requerimentos servirão para re­
tardar procedimentos, servirão para impedir toda a 
nossa persistência para apurar, está enganada, por­
que a manobra pode acabar por estourar efetivamen­
te dentro do próprio Governo. É por isso que estou 
convicta de que vamos conseguir instalar a Comissao 
Parlamentar de Inquérito. 

Enquanto isso nao ocorre, apresentamos vários 
requerimentos para que a subcomissão solicite ao Mi­
nistério Público Federal, à Polícia Federal, à Receita 
Federal e ao Banco Central a realização de auditorias 
contábil, financeira e fiscal em várias empresas do Sr. 
Eduardo Jorge, as quais, pelos seus belos olhos pre­
tos, conseguiram, de repente, pequenas empresas, 
com capital de R$10 mil, fazer contratos com o setor 
público de R$10 milhões, de R$20 milhões. Aliás, 
conseguiram coisas que surpreendem a lógica for­
mai, realmente. 

Portanto, estamos pedindo ao Ministério Públi­
co. Gostariamos de estar participando de uma CPI, 
para não servirmos simplesmente como intermediári­
os, como uma assessoria do Ministério Público, como 
uma estação de transbordo antes do Ministério Públi­
co. Que o Senado não se prestasse a esse papel! 
Mas é a opção escolhida até agora. 

É necessáno que sejam realizadas essas audi­
torias contábil, financeira e fiscal, portanto, que haja a 
quebra dos sigilos fiscal e telefônico dessas empre­
sas onde os fatos ocorrem. Inclusive, é obrigação 
nossa Investigar, sob pena de prevaricarmos. Os fa­
tos apresentam a necessidade de essas empresas 
serem devidamente investigadas. 

Do mesmo jeito que estamos fazendo essa soli­
citação á subcomissao, solicito á Mesa a quebra do 

sigilo bancário não apenas do Sr. Eduardo Jorge -
porque esta não é uma terra de crianças. Há um radi­
alista na minha terra, França Moura, que diz que esta 
é a terra das "crionças". Sabemos que aqui nao há cri­
anças. Sabemos que um homem que durante 18 
anos ficou próximo a um Presidente da República nao 
é uma pessoa frágil, inocente, que montaria uma es­
trutura de corrupção e deixaria rastros nas suas pró­
prias contas pessoais. 

É por isso que estamos solicitando a quebra do 
sigilo bancário de uma série de pessoas, inclusive da 
famflia do Sr. Eduardo Jorge, que é extremamente 
qualificada. Ela faz parte de todas as empresas dire­
tamente beneficiadas com dinheiro público. contra­
tos, convênios, concessões. Realmente sao belos os 
olhos desse rapaz! Além disso, existem vários outros 
sócios de escritórios e presidentes de empresas Por­
tanto, é de fundamental importancia que possamos 
quebrar o sigilo bancário dessas pessoas. 

E o próprio Congresso ressuscitou um morto 
que já havia enterrado. Em 1990, a CCJ estabeleceu, 
por meio de uma resolução que passou a ser norma 
da Casa, que a quebra do sigilo bancário seria inclul­
da no requerimento de informação. Para surpre~a de 
todos, também sempre contrariando a lógica formal, 
em 96, o então Presidente do Congresso, José Sar­
ney e, em 97, o Presidente Antonio Carlos MagalMes 
negaram essa norma da CCJ. Disseram que ela nao 
valia mais. Portanto, o tema volta para a CCJ, para 
que a comissao faça um novo pronunciamento, para 
estabelecer se os requerimentos de informaçao po­
dem incluir o sigilo bancário. Mas, agora, como é con­
veniente - e as normas devem ser usadas sempre -, 
vamos reeditar a medida. Levanta-se o morto e ele 
passa novamente a ser norma a ser seguida pela 
Casa. Já que é norma a ser seguida pela Casa, esta­
mos apresentando uma lista de personalidades cujo 
sigilo bancário deve ser solicitado á Mesa seja que­
brado. Ao mesmo tempo, encaminhamos ao Ministé­
rio Público o pedido de quebra do sigilo telefõnico 
dessas pessoas. 

Como esperamos que o Governo esteja mesmo 
querendo apurar, não vamos encaminhar requeri­
mento pedindo a quebra do sigilo telefOnico dos tele­
fones usados pelo Sr. Eduardo Jorge quando era 
Chefe de Gabinete do Ministro da Fazenda Femando I 

Henrique ou Secretário-Geral da Presidência da Re­
pública. Não precisamos fazer isso. Estamos apre­
sentando requerimento solicitando á Presidência da 
República que coloque à disposiçao da subcomissllo 
a relaçao completa das ligações telefOnicas recebi-
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das e feitas, a partir da Secretaria-Geral da Presidên­
cia da República, por todos os aparelhos ali utilizados 
no perlodo em que o Sr. Eduardo Jorge ocupava a 
função de Secretáno-Geral. Do mesmo modo, solici­
tamos ao Ministério da Fazenda que coloque á dispo­
sição da subcomissão também todas as ligações tele­
fônicas dos aparelhos instalados quando ele exercia 
a chefia do gabinete do Ministro. 

I: claro que queremos isso em meio magnético. 
para operacionalizar a busca. I: de fundamental :m­
portência que isso seja feito, para que possamos, de 
fato, cumprir com a nossa obrigação perante a socie­
dade Os fatos são os mais diversos, certamente can­
sar-me-ia levartá-Ios aqui: desde listagem de parla­
mentares que podem ou não receber recursos a atos 
da Administração Pública. Imaginem, a Administra­
ção Pública, que reclama tanto que não tem dinheiro, 
abre mão de contratos de mais de 150 milhOes! O pró­
prio Poder Público, pelo Serpro, abre mao de contra­
tos de mais de 150 milhões e os entrega para empre­
sas privadas, que têm como consultor ou, como ele 
mesmo se mtitulou, "orientador estratégico". o Sr. 
Eduardo Jorge. 

Sr Presidente, por tudo isso temos que instalar 
uma Comissao Parlamentar de Inquérito, para que 
seja respeitado o que está no Código Penal e na 
Constituição. Precisamos explicar á opinião pública 
se não houve peculato na época em que ele era 
agente público, funcionário público, que é, segundo a 
lei, o que somos. E o que é peculato? Apropriar-se o 
funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer ou­
tro bem móvel, público ou particular, de que tenha 
posse em razao do cargo, ou desviá-lo em proveito 
próprio ou alheio. 

Será que não houve desvio de dinheiro? 

Será que essas pessoas nao se apropriaram in­
devidamente do que não pertence a elas? Porque o 
dinheiro publico nao pertence a Senador, não perten­
ce a Deputado, não pertence a Presidente ou a qual­
quer outra pessoa. O dinheiro publico pertence ao 
povo brasileiro, que está submetido á fome, à miséria, 
à humilhaçao. ao desemprego e ao sofrimento, devi­
do a esses saqueadores dos cofres públicos, que 
confiam na impunidade, que é a maldição deste Pais. 

Precisamos responder a tudo o que eu estou le­
vantando aqui - a que o depoimento dele nao pode 
responder porque não há quebra de sigilo bancário, 
fiscal ou telefÔniCO -, sob pena de estarmos prevari­
cando. Será que não houve peculato com ta~tos fa­
tos? Será que nao houve emprego irregularde verbas 
ou renda pública? 

E o que é isso? I: dar às verbas ou rendas públi­
cas aplicação diversa da estabeleCido em lei. Ora, se 
estava estabelecido em lei que era para a construção 
de um prédio, por que não foi para esse fim? 

Será que não é concussão exigir. para si ou para 
outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da 
função ou antes de assumi-Ia, mas em razão dela, 
vantagem indevida? 

Como é que esse rapaz conseguiu tantos con­
tratos impo~antes dentro do setor público, dentro do 
Governo Federal? Como é que ele recebeu tantos 
contratos importantes? Como ele conseguiu interme­
diar tantos interesses privados dentro do setor públi­
co? 

Será que não houve corrupção passiva - SOlici­
tar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indi· 
retamente, e assim receber vantagem indeVida ou 
aceitar promessa de tal vantagem? 

Tudo isso não está no Estatuto do PT. não está 
no discurso eleitoral, mas está na lei, no Código Pe­
naI. E a lei é para ser cumprida. Se um pobre roubar 
um pão numa padaria, talvez ele seja espancado e 
torturado numa delegacia para pagar o seu crime. 
Então, é de fundamental importãncia que aqueles 
que roubam o dinheiro público, que o saqueiam, que 
nele mexem diretamente, que golpeiam a Constitui­
ção Federal e o Código Penal sejam punidos tam­
bém. 

Será que não houve prevaricação? Será que 
não houve condescendência criminosa? Será que 
não houve advocacia administrativa? Será que r1ão 
houve violação de sigilo funcional? Será que não hou­
ve quebra da sua função de funcionário público? Será 
que nao houve exploraçao de prestigio. corrupção ati­
va, impedimento, perturbação ou fraude de concor­
rência? 

Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, ninguém 
de bom senso pode dizer que não houve, porque os 
fatos iriam contrariar a lógica formal. 

I: exatamente por isso, para que não nos sinta­
mos prevaricando, que temos obrigação de exigir a 
instalação de uma CPI para promover a quebra do si­
gilo bancário, telefônico e fiscal de todos esses se­
nhores que estiveram, dentro ou fora do setor público, 
intermediando interesses privados, cometendo cri­
mes contra a Administração Pública. Eles têm que ser 
punidos conforme manda a lei! 

Sr Presidente, nao estamos aqui cobrando o 
cumpnmento do Estatuto do PT, do PDT ou de nenhu­
ma força progressista. O que cobramos é que o Sena­
do cumpra as suas obrigações constitucionais de fis-
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calizar atos do Executivo. Cobramos o que está na 
Constituição e no Código Penal. Ou seja: o que serve 
para punir os pobres deve servir também para punir 
os saqueadores dos cofres públicos, de terno e gra­
vata, deste Pais. 

Agradeço a V. Ex·, Sr. Presidente, pela tolerán-
cia. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra ao eminente Senador Francelino Pe­
reira. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mozarildo 
Cavalcanti. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, anteon­
tem, o eminente Senador Bernardo Cabral deu entra­
da em um requerimento solicitando a constituição de 
uma CPI com o objetivo de investigar as atividades 
das organizaçOes não-governamentais no Brasil, es­
pecialmente na AmazOnia, onde vem-se agigantando 
a atividade dessas instituiçOes, que se iniciou com um 
trabalho de propaganda, um trabalho de convenci­
mento da necessidade de atuação em defesa do 
meio ambiente, em defesa da causa indígena, em de­
fesa de outras causas que todos n6s concordamos 
devem realmente ser abraçadas e defendidas. Po­
rém, aos poucos, essas organizaçOes foram ocupan­
do o lugar do Estado, até mesmo passando a receber 
recursos do Poder Público para exercer atividades 
que, dada a importancia da AmazOnia para o Brasil, 
dada a grande vulnerabilidade das fronteiras que te­
mos com vários palses que apresentam problemas 
serifssimos - como a ColOmbia, o Peru, a Bollvia, a 
Guiana, o Suriname e a própria Venezuela -, deveri­
am ser exercidas pelo Estado. Essa imensa fronteira 
desguarnecida está hoje praticamente nas mãos des­
sas organizaçOes não-governamentais, a ponto de 
uma delas, no meu Estado, ter adquirido, comprado 
de posseiros de boa-fé - os ribeirinhos, como são 
chamados lá no Baixo Rio Branco -, uma gleba supe­
rior a 170 mil hectares. E isso vem sendo feito há dé­
cadas. Por isso, muitos dizem que está em processo 
a internacionalização da AmazOnia. Sabemos que, 
na verdade, trata-se de um processo de neocolonia­
lismo, de colonialismo modemo. 

Todos os dias vemos, em uma ou outra publica­
ção, denúncias que vão passando em branco, e n6s, 
representantes dos Estados, nós, que representamos 
a Federação, nada efetivamente fizemos, senão uma 
CPI, que apurou e constatou claramente a existência 
de biopirataria na AmazOnia. E agora vemos, por 

exemplo, algumas atividades de assistência à saúde 
indlgena serem entregues a organizaçOes 
não-governamentais, ONGs, que se misturam, e nin­
guém sabe mais - como bem disse o Senador Ber­
nardo Cabral - quais são as sérias e as que têm fa­
chada de catedral e fundos de bordel. 

Então, na verdade, essa iniciativa da CPI das 
O NGs é fundamental. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - V. Ex· me 
permite um aparte? 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
- Tenho o prazer de conceder o aparte ao Senador 
Bernardo Cabral, que está sendo citado por mim. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Senador 
Mozarildo Cavalcanti, V. Ex· procede com absoluta 
razao, quando registra que essa é uma forma de neo­
colonialismo econOmico. Quando havia a dicotomia 
Estados Unidos/União Soviética - esta, hoje, devida­
mente partilhada em várias repúblicas -, dizia-se que 
o mundo se dividia em duas fronteiras ideológicas: de 
um lado, o comunismo e, de outro, o imperialismo dos 
Estados Unidos. Com a queda do muro de Berlim e o 
déblâcle do leste europeu, essas fronteiras ideológi­
cas cederam lugar às fronteiras econOmicas, e, hoje, 
o pais mais forte economicamente quer subjugar 
aqueles que estão no chamado desenvolvimento, por 
exemplo, o Brasil. E observe que esse esmagamento 
começa a surtir efeito por meio dessas organizaçOes 
não-governamentais - algumas sérias, conforme V. 
Ex" registrou, e outras, nem tanto. A CPI da qual V. 
Ex" é um dos arautos, sem dúvida, virá esclarecer o 
que se passa em nosso Pais. Não sabemos exata­
mente quais organizaçOes não-governamentais es­
tão na clandestinidade e de onde vem esse dinheiro 
para comprar uma gleba que monta a 170 mil hecta­
res no Estado de V. Ex". Trata-se de irresponsa')ilida­
de de alguns órgãos, que deveriam estar mais aten­
tos. Alguns estão distantes, outros indiferentef" mas 
o Senado - tenho a certeza de que pela voz de vários 
companheiros Senadores - se insurgirá contra isso. 
S6 o aparteei, para cumprimentá-lo e dizer que esse é 
o caminho certo. V. Ex" haverá de apontar a. solu­
çOes necessárias quanto ao seu Estado, e nós ou­
tros, quanto à Região como um todo. Parabéns, Se­
nador Mozarildo Cavalcanti. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
- Senador Bemardo Cabral, fico muito honrado com o 
aparte de V. Ex", que não s6 tem um conhecimento 
profundo da região amazOnica, mas também é um ju­
rista respeitado, um homem com experiência acolhi­
da em todo o Brasil. Considero oportuna a interferên-

, . 

I 
I 
I 
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cia de V. Ex", principalmente, sua tomada de r:lPS~0 
quanto à criaçao dessa CPI das ONGs, tecla na qual 
venho batendo'desde que assumi o cargo no Senado.-

Nâo queremos generalizar, já que toda genera­
lizaçao é, no mínimo, íDjJJsta Existem organ~' 
não-governamentais que fazem um bom trabalho no 
campo da assistência ao menor, aos aidéticos, à ter­
ceira idade, bem como em outros campos. Entretan­
to, é um afronta ao Brasil o Greenpeace manter, no 
porto de Manaus, um navio com o nome "Guardião da 
AmazÔnia", escrito em inglês. Isso é um atentado -
não digo à nossa soberania - à nossa dignidade 
como brasileiros; é um desrespeito às nossas Forç; ·s 
Armadas, que estao na região há muito tempo - até 
parece que elas não são gUÇlrcü;les da Amazônia. E o 
pior é ver o Ministro ir despachar nesse navio. 

Portanto, creio que essa CPI vem em boa hora. 
No entanto, não podemos deixar que ela seja somen­
te mais uma comissão parlamentar de inquérito. Já 
existe, na CêmÇlra, a CPI da FunÇli; ÇI da Biopirataria, 
como falei, concluiu seu trabalho, e nenhuma provi­
dência foi .totnllCl<\.. Precisamos, verdadeiramente, 
sensibilizar a sociedade, para que a Amazônia, que 
representa mais de 60% da áreÇl territorial do PÇlIS, 
não seja tratada romanticamente, como sugerem al­
guns inocentes úteis: uma área que tem de ser intoca­
da, que deve ser apenas uma espécie de museu para 
os turistas estrangeiros se deleitarem em suas férias, 
enquanto os 25 milhêes.que léhabitamvivem exata­
mente do trabalho árduo do extrativismo, da agricultu­
ra, da pecuária e da piscicultura. Essa AmaZÔnia, que 
é brasileira, que foi conquistada a duras penas pelos 
portugueses e mantida pelos nossos habitantes, que 
foram parÇl lá em busca de sobrevivência, não pode 
continuar sendo tratada pelo Governo Federal como 
há décadas. 

Para não cometer uma injustiça, tenho que re­
gistrar, no meu Estado, duas importantes obras que o 
Presidente Femando Henrique Cardoso levou a cabo 
nesses últimos tempos: a garantia de recursos para 
que o Governo do Estado pudesse asfaltar a BR-174 
e o convênio com a Venezuela para trazer energia da 
hidrelétrica de Guri, na Venezuela, a fim de abastecer 
o Estado. São duas importantes obras que vão efeti­
vamente garantir a infra-estrutura básica necessáriÇl 
para que o Estado se consolide. 

Mas, fora isso, vemos que o Governo tem sido 
omisso. Cinquenta e sete por cento da área do Esta­
do já estão destinados a reservas indigenas, sem que 
os indios sejam ouvidos. Parece, principalmente para 
quem morÇl no litoral do Pais, que todo indigena se 

encontra no mesmo estágio cultural, andando de tan­
ga, com arco e flecha nas mãos. No entanto, há !ndi­
os formados em diversos cunsos superiores, e conhe­
ço muitos que têm mÇlis Conhecimento dÇl causa indl­
gena do que muitos antropólogos. - ~ 

Repito: 57% do EstÇldo sao destinados à áreÇl 
indígena, e cerca de 8%, às reservas ecoiógicas e 
ambíentas. E, agora, essa ONG compra 170 mil hec­
tares. Apesar de estimularem o trabalho da Funai, na 
verdade, as ONGs a comandam completamente. Qu­
ero fazer este registro, se não uma denúncia: a Fu~ai, 
há muito tempo, vem sendo desmantelada e coman­
dadÇl pelas ONGs, porque lhes interessa a sua 'nefi­
ciência. Eu pensava que esse novo Presidente da Fu­
nai fosse valorizar e mudar aquele órgão, já que li seu 
funcionário, mas, há poucos dias, no mesmo vOo de 
S. Ex", fui para Manaus, onde haveria um encontro 
pÇlra discutir com representaçôes de comu~idades in­
dígenas - que nem sempre são lep'limas - . novo 
Estatuto do Indio, cujo debate está. 3ndo concluido 
na Câmara dos Deputados, e que", 9stava asses­
sorando? O Presidente do Instituto io-Ambiental. 
Quer dizer, continua a mesma coisa. ; ONGs estáo 
comandando a política indigenista ~o Pais, e néo o 
Governo Federal. 

Pedi uma audiência ao Presidente da l.:rai 
Como S. Ex" mandou uma resposta no sentido de 
que está com a agenda cheia e que só pode mc:»­
ber-me no dia 14, quero fazer desta tribuna d .)t>nun­
cia que pretendia levar-lhe, 

Em Brasflia, existem cerca de dez pensões, pe­
quenos hotéis, portanto, que hospedam indios de 
todo o Pais, inclusive do meu Estado, que vêm fazer 
tratamento de saúde. Pois bem, elas estão há aproxi­
madamente um ano sem receber o pagamento p::>la 
hospedagem desses indios e não podem parar de 
hospedá-los, porque correm o risco de nao receber o 
atrasado. Eles tentaram falar com o Presidente da Fu­
nai, e nao conseguiram, por isso vieram pedir que eu 
fosse o intermediário dessa reclamaçao. 

Pergunto: quem está prejudicando o indio? tt a 
Funal, que nao paga àqueles que ho~".;)dam os '"di­
os que vêm a tratamento a Bra::ffia, 

Na verdade, é preciso que o Prcsidsntc da Re­
pública faça uma mudança radiC<"l1 ncesa instituiçM 
tão importante para o Pais. Que é a F'Jndação '·[[)C;o­

nal do Indio. Eu já propus, desta tribuna, a extinção da 
Funai, mas penso que isso atenderia muito bem ao in­
teresse das ONGs, que querem assumir o papel de 
comandar a polftica indigenista do Pais. 
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o Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - V. EX" me 
p"rmtte um aparte? 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
- Concedo o aparte ao nobre Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Senador Mo­
zarildo Cavalcanti. participo integralmente das preo­
cupações de V. EX" com o avanço extraordinário das 
ONGs no Brasil. A rigor, compreendo que as ONGs 
bem-intencionadas prestam um bom trabalho à socie­
dade brasileira, mas temos hoje mais de 100 mil delas 
espalhadas por este Pais. O que fazem elas, como se 
mantêm e como sobrevivem? De onde provêm os re­
cursos que as mantêm? É preciso que o Governo 
tome precaução total no sentido de averiguar isso. E 
como o Governo tem sido leniente no trato desta ma­
téria, é fundamental que se instaure aqui uma Comis­
são Parlamentar de Inquérito. Fala-se tanto em co­
missâo parlamentar de inquérito. elas são desneces­
sarias de um modo geral, mas essa sem dúvida é ne­
cessária. Vamos saber o que fazem as ONGs, quais 
as intenções que têm e o que ocorrerá com elas daqui 
pdra frente. Repito: nao sou contrário às organiza­
çOes nao-govemamentais desde que estejam 
bem-intencionadas e queiram de fato ajudar o Brasil. 
Mas em relação àquelas que vêm para cá tumultuar a 
vida nacional nao podemos ter contemplação. Cum­
primentos a V. EX". 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
- Senador Edison Lobao, agradeço a V. Ex· pelo 
aparte, V. Ex que foi um dos signatários do requeri­
manto da CPI para apurar as atividades das ONGs. 
No que se refere à constituição dessas comissões, te­
rnos que agir com serenidade, sem prevenção contra 
essas ONGs, separando umas das outras, separando 
o jOio do trigo. Eu disse aqui no meu pronunciamento 
que existem, sim, excelentes organizações 
110o-governamntais que prestam um grande serviço 
ao Brasil, prestam grandes serviços a certos setores 
da comunidade. No entanto, é patente e vislvel a liga­
çáo de várias dessas instituições com corporações fi­
'1(lnceiras internacionais, sejam elas do setor farma­
cêutico, do setor mineral, do setor automobillstico, 
que utilIZam, na verdade, um co'''nialismo moderno. 
Como frisou o nobre Senador Bernardo Cabral, as 
fronteiras, hoje, nao sao mais ideológicas; sao econô­
micas. Nao se permite mais o que ocorreu durante 
eecadas logo após o descobrimento do Brasil: france­
ses, ingleses, holandeses e portugueses vinham aqui 
com as suas naus e simplesmente saqueavam as 
nossas riquezas, levando-as, sem que houvesse ne­
nhum tipo de reação, para os seus palses, enrique-

cendo-os às custas não só do Brasil porque obVia­
mente a África foi altamente explorada nisso 

Na verdade, o objetivo dessa CPI é prin('lpal­
mente a defesa da Amazõnia, foco principal, mas 
também o de identificar as instituições que estao há 
muito tempo agindo lá e em todo o Brasil. Elas estao 
ramificadas, infiltradas em instituições públca~, di­
tando, como eu disse aqui, o procedimento que se 
deve usar na Fundação Nacional do Indio e em outros 
órgãos. A CPI tem esse objetivo claro e deve ser con­
duzida com muita serenidade para que não se come­
ta uma generalizaçao, porque toda generalizaçãO é 
verdadeiramente injusta. 

A SI"" Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - Permi­
te-me V. EX" um aparte? 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
- Concedo o aparte à nobre Senadora Heloisa Hele­
na. 

A SI"" Heloísa Helena (Bloco/PT - AL) - É evi­
dente, Senador Mozarildo, que a intenção de V. Ex·, 
com a criação da CPI, não é tumultuar o Pais, até por­
que o que tumultua o Pais sao os crimes praticados 
contra a Administração Pública: peculato, prevarica­
ção, crime do colarinho branco, emprego irregul<lr de 
verbas públicas, concussão, corrupçao passiva, con­
descendência criminosa, advocacia administrativa 
criminosa, violação de sigilo funcional, crimes pratica­
dos por particular contra a administração em ger31 -
os chamados "traficantes de influência" - exploração 
de prestigio, corrupção ativa. Isso efetivamente é o 
que tumultua o nosso Pais. Mas sei que a intençao de 
V. EX" de fato não é essa. E é exatamente por sso 
que nós, da Oposição, que, aliás, nunca nos nega­
mos a assinar requerimento de CPI, assinaremos o 
requerimento de convocação da CPI que V Ex· suge­
re. E, como a CPI é um instrumento do Congresso 
Nacional, nao deve ser viabilizada apenas para aten­
der a interesses da maioria. Espero que os outros 
Parlamentares possam também assinar o requeri­
mento de criação dessa comissão parlamentar de in­

quérito que não seja necessariamente para os StiUS 

fins. V. Ex·, com a inteligência que tem, sabe que es­
tou respondendo ao Senador Edison Lobão. Se a \lla­
bilização da Comissão Parlamentar de Inquénto de­
pender apenas das nossas assinaturas, V. EX" jà as 
tem. Espero também conseguir as assinaturas para a 
outra CPI, uma vez que, como já disse, uma CPI nao 
pode ser criada apenas quandO interessa à maiona -
sei, repito, que não foi isso que V. Ex· disse em '"eu 
pronunciamento. Muito obrigada, Senador 
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o SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
- Agradeço a V. Ex" e peço a sua compreensão. já 
que nao quero desviar o objetivo do meu pronuncia­
mento para outros assuntos. No entanto, infonmo que 
o requerimento já demos entrada no requerimento e 
temos 37 assinaturas; se a Oposiçao quiser acres­
centar suas assinaturas ao requerimento. serao mUIto 
bem-vindas. 

Espero que a comissao possa ser constitulda o 
mais rápido posslvel - já está em fase de indicaçao 
de seus membros -. para que possamos institui-Ia. 

A Sr" Heloisa Helena (Bloco/PT - AL) - Apenas 
para esclarecer, Senador Mozarildo Cavalcanti, para 
que não fiquem dúvidas: os membros da Oposição, 
pelo conhecimento que tenho, não foram procurados 
para assinar e, portanto, nao se negaram. Nenhum 
membro da Oposiçao se nega a assinar requerimento 
de Comissao Parlamentar de Inquérito. E não me 
chegou ainda, como Uder do Bloco de Oposição, re­
querimento para que faça a indicaçao dos Uderes. 
Quando chegar, V. Ex· pode ter a certeza que, com 
agilidade, iremfJs atender de pronto quando a Mesa, 
por seu Presidente, nos encaminhar o requerimento 
de indicaçao dos membros. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR) 
- Nobre Senadora, vários membros da Oposiçao as­
sinaram, como o Senador Sebastiao Rocha e La ,-o 
Campos. A assinatura de V. Ex· será enriquecedota 
para a nossa CP!. 

Sr. Presidente, quero retomar o trilho do meu 
pronunciamento. Essa CPI é apenas um dos instru­
mentos que esperamos ter para fazer com que o Bra­
sil litorâneo, o Brasil do Sul e do Sudeste principal­
mente, volte mais os olhos para o grande continente 
do Brasil que é a Amazônia. Não podemos mais ficar 
à mercê do que falam os paises europeus ou os Esta­
dos Unidos. Estamos a ponto de ir a reboque do que 
pensam eles sobre a Amazônia. Nós é quem temos 
que dizer para eles como queremos usar a nossa 
Amazônia, explorando-a em beneficio de todo brasi­
leiro, quer seja de lá ou não. Não podemos realmente 
é continuar dessa forma. 

Gostaria também de denunciar a atuaçilo de al­
guns órgãos, tais como a Funai, pela sua omissilo e 
inoperância, e de reclamar de outros, tais como o Mi­
nistério dos Transportes. Existe, por exemplo, o ab­
surdo de que o distnto do Amazonas é quem coman­
da as estradas de Roraima. Trata-se de um Estado 
autônomo, portanto, não é admissivel que as rodovi­
as federais em Roraima sejam comandadas por um 

direto lue está em Manaus, alheio e, na maioria das 
vezes, sob influências que nao silo as do nosso Esta­
do. 

Faço, então, um apelo ao Ministro dos Tl'lJns­
portes no sentido de que faça, com urgência, a c. ia­
çao de um distrito rodoviário em Roraima. Ess:.: Jm 
Estado muito importante do ponto de vista geOp(;:i t;co 
e geoestratégico, localizado praticamente dentro da 
Venezuela, fazendo fronteira com a ex-Gu" ~a ingle­
sa. Portanto, merece do Governo Federal um trota­
mento muito mais importante. Sempre digo que tratar 
igualmente os desiguais é cometer uma injustiça. De­
ver-se-ia tratar muito prioritariamente melhor os mais 
fracos, os mais pobres Estados da Região Norte, 
Centro-Oeste e Nordeste do que os ricos Estados da 
Região Sul e Sudeste, sem nenhum tipo de preconce­
ito contra aqueles que já se desenvolveram. Penso 
até que, em beneficio do Sul e do Sudeste, deveria 
haver mais investimentos nas Regiões Norte, Nor­
deste e Centro-Oeste, a fim de evitar as demandas 
sociais imensas que vemos hoje no Sul e Sudeste. 
Por quê? Porque os pobres do Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste migram para regiões mais desenvolvi­
das, que oferecem mais oportunidades de emprego, 
agravando a questão social. 

Sr. Presidente, encerro, já que o meu tempo se 
esgotou, pedindo às Senadoras e aos Senadores, às 
Lideranças partidárias e à Presidência do Senado 
que possamos implementar rapidamente a CPI das 
ONGs. Falando mais como médico do que como Se­
nador, tenho certeza de que faremos um diagnósticn 
preciso da realidade dessas atividades, estabelecen­
do um tratamento em beneficio do Brasil. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroclnio) - Con­

cedo a palavra, por permuta com o Senador Lauro 
Campos, ao eminente Senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Pronuncia 
o segUinte discurso. Sem revisão do orador.) .- Sr. 
Presidente, C:;r"s e Srs. Senadores. é agradável a um 
polltico subir a esta tribuna para registrar nao as quei­
xas, criticas ou denúncias que tantas vezes, infeliz­
mente. se fazem necessárias, mas para comunicar e 
exaltar a proximidade do inicio de obras da maior im­
portância para o nosso Pais. Mais agradável ainda 
quando tais obras, por imposiçilo técnica, econômica 
e financeira, estarão sediadas no Estado da Federa­
çilo que representamos, o que ocorre no Maranhão. 

É o que faço hoje, Sr PreSidente, ao tomar co­
nhec:mento do Relatório sobre o Aproveitamento Hi-

l 
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drelétrico de Serra Quebrada, a ser implantado no rio 
Tocantins, nos Estados do MaranMo e do Tocantins, 
com capacidade de produzir 1.332 MW de energia, 
15km a montante da cidade de Imperatriz. 

Resultado de estudos relativos à bacia do rio To­
cantins, realizados pela Eletrobrás, atualizados e 
complementados posteriormente; e seguidos, entre 
1988 e 1991, pelas análises de viabilidade e de diag­
nóstico ambiental relativos à Serra Quebrada, entao 
desenvolvidos pela Eletronorte. 

Agora, neste ano 2000, em face das modifica­
çOes ocorridas na regiao e da legislaçao vigente no 
setor elétrico brasileiro, concluiram-se os derradeiros 
estudos de atualizaçao do projeto de engenharia para 
aferir a viabilidade e para a elaboraçêo do impacto so­
bre o Meio Ambiente e o respectivo Relatório de 
Impacto Ambiental (RIMA). 

O desfecho de tais trabalhos vem em momento 
assaz oportuno, POiS já desponta em horizonte som­
breado a deficiência do nosso potencial energético 
frente à crescente demanda por mais energia que 
atenda ao feliz e vertiginoso crescimento socioeconO­
mico brasileiro. 

Na área federal, desde há muito já se prevê e di­
ligencia-se, com preocupaçêo, a construçêo de ter­
melétricas geradas a gás, pois nossa potência hidri­
ca, correspondendo a 92% do estoque nacional de 
energia, necessita ser complementada a curto prazo. 

Bastante alvissareiro, portanto, que tenham 
Sido concluidos OS estudos relativos à Serra Quebra­
da, urgindo dar-se inicio, em caráter quase emergen­
cial, à construçao de tal empreendimento, ao qual 
deve seguir-se, no mesmo ritmo, o da construçêo da 
Gsina de Estreito. 

Das seleções feitas, a construçao da 
Usina da Serra Quebrada, em todos os es­
tudos e análises, foi a que apresentou as 
maiores vantagens sobre outros eventuais 
trechos do no Tocantins, como registram tre­
chos do último Relatório: 

"A cidade de Imperatriz e a rodovia Be 
lém-Brasilia oferecem condições que pou­
cos aproveitamentos hidrelétricos possuem, 
em particular na Regiao Norte" ... 

" ... é o aproveitamento mais inte't'ssan­
te nos aspectos de custo-beneficio dos in­
ventariados no trecho médio do rio Tocan­
tins, compreendido entre a~ Cidades de Pei­
xe e Imperatriz" ... ; 

" ... estudos têm mostrado o seu grnnde 
potencial técnico-econOmico e de influo!:ncia 
regional". 

"A regiao de implantaçao de Serra Qu­
ebrada oferece muito boa infra- estrutura 
viária e urbana para a construçao das 
obras ... " 

A Serra Quebrada, Sr"s e Srs. Senadores, jun­
ta-se a também programada insta laça0 da Usina de 
Estreito, obras que, interligadas ao bem sucedido "Ii­
n~êo" linha de transmissao, com cerca de 1.276 Km 
de extensao, unindo Imperatriz a Brasilia e ao Brasil 
, compõem uma triade fomentadora de notável de­
senvolvimento para o nosso Pais. 

O Sr. Bello Parga (PFL MA) - Permite V. Ex' 
um aparte, Senador Edison Lobao? 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL MA) - Ouço V. 
Ex', Senador Bello parga, meu companheiro do Ma­
ranhêo, com todo o prazer. 

O Sr. Bello parga (PFL MA) - Senador Edisol 
LoMo, em boa hora, V. Ex" traz para o Brasil, em es­
pecial para o MaranMo e muito especialmente para a 
regi1\o de Tocantins, a noticia da conclusêo dos estu­
dos que levam à concretizaçao da Barragem de Serra 
Quebrada. É uma reivindicaçao sentida das popula­
ções daquela regi1\o, que vêm instando, por seus re­
presentantes no Congresso Nacional e em particular 
pela atuaçêo de V. Ex" junto ao Ministério competen­
te, seja viabilizada essa construçao; que o sistema 
Eletrobrás e Eletronorte tenha inicio já, estabelecen­
do o cronograma dos trabalhos, a fim de que o Con­
gresso, por sua parte, cumpra o seu devere assegure 
as verbas orçamentárias necessárias à realizaçao 
dessa importante obra. Assim, a economia do Mara­
nMo poderá compensar aquela regiao, que e$tá, 
com relaçêo à situaçao de infra-estrutura do Sul e Su­
deste, bastante atrasada e merecendo uma atençao 
maior. Temos de convir, neste momento, Senador i..O­

Mo, que, efetivamente, o Govemo Federal, por inter­
médio da Eletrobrás e da Eletronorte, está respon­
dendo aos anseios daquelas populações, que têm, na 
atuaçêo dos seus representantes no Congresso Naci­
onal, lidimos defensores dos interesses do Maranhêo 
e, muito em especial, da regiêo tocantina. Desse 
modo, congratulo-me com V. Ex" por trazer essa noti­
cia que conforta a todos aqueles que se vêm dedican­
do a advogar a inclusêo da regiao do Tocantins no sis­
tema hidrelétrico, de geraçao e distribuiçao de ener­
gia no nosso Pais. 
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o SR. EDISON LOBÃO (PFL MA) - Agradeço, 
Senador Bello Parga, a contribuição de V. Ex·. 

Na verdade, o Brasil é um país que cresce, e 
cresce significativamente, graças também ao seu po­
tencial energético. Temos instalados, hoje, cerca de 
60 bilhões de quilowatts nas várias usinas hidroelétri­
cas, além de 8% de outras fontes energéticas. Nao 
podemos, todavia, negligenciar a construçao de no­
vas barragens neste Pais, até alcançarmos aquele 
grande potencial a que está destinado o Brasil, garan­
tindo, sobretudo, o desenvolvimento por meio da 
energia fundamental para a grandeza e para o cresci­
mento nacional. 

O Sr. Carlos Patrocínio (PFL TO) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL MA) - Ouço tam­
bém o nosso Colega do Tocantins, Senador Carlos 
Patroclnio. 

O Sr, Carlos Patrocínio (PFL - TO) - Eminente 
Senador Edison LoMo, V. Ex" faz uma verdadeira 
apologia do ROVO Brasil que se desenvolve e, eviden­
temente, nao poderia deixar de citar a conclusao dos 
estudos para a instalação imediata da hidroelétrica de 
Serra Quebrada, na divisa do Estado do Tocantins 
com o fabuloso Estado do Maranhao - mais especifi­
camente, em ltaguatins, no Bico do Papagaio, e 
Imperatriz, uma cidade de desenvolvimento muito 
acentuado na regiao tocantina do Maranhao. Gosta­
ria de me congratular com V. Ex" e, de maneira espe­
cial, com o Presidente Femando Henrique Cardoso, 
que mandou que fo'isem acelerados os estudos para 
a imediata execução dessas obras mediante parceria 
entre o Govemo Federal, os Govemos Estaduais e a 
iniciativa privada, conforme já se observa na obra da 
hidroelétrica Luis Eduardo Magalhaes ou do Lajeado, 
no rio Tocantins, nas proximidades da capital do To­
cantins, Palmas - essa hidroelétrica deverá, já a partir 
do próximo mês de setembro de 2001, estar gerando 
850 megawatts, que serao incorporados aos 60 mi­
lhões de quilowatts já citados por V. Ex", que repre­
sentam toda a força energética do nosso Pais. Muito 
nos orgulha ver os nossos mananciais mais importan­
tes a serviço do desenvolvimento do Brasil. É neces­
sário que essas obras sejam concluldas o mais rapi­
damente possivel, pois há a iminência de um blecau­
te caso se concretize a pretensao brasileira de se de­
senvolver a cerca de 4% do PIB nos próximos anos­
desenvolvimento que deve ser buscado para diminuir 
a pobreza que ainda assola o nosso pais. É muito 
gratificante ver V. Ex", um dos maiores defensores 

dessa obra, notificando-nos do encerramento ao . : s· 
tudos. Outras quatro ou cinco hidroelétricas haverão 
de ser também construídas no rio Tocantins: a de 
Estreito, como V. Ex' também já citou; em Peixe, Ipu­
eiras e Santa Isabel, no rio Araguaia, na divisa de 
Xambioá, no Tocantins, e sao Geraldo, no Pará -
quanto a esta última, os estudos estao em fase da 
conclusao; talvez nao estejam presentes as mesmas 
condições de operacionalidade que as de Serra Que­
brada, cujos estudos indicam ser um local excelente 
para se implantar uma hidroelétrica. Isso é alvissarei­
ro para todos nós, brasileiros, que entendemos que 
somente a retomada do crescimento e do desenvolvi­
mento será capaz de diminuir as desigualdades soci­
ais em nosso País e esse desenvolvimento se dará, 
efetivamente, pelo uso da energia elétrica. É bom 
também, eminente Senador - e V. Ex' tem sempre to­
cado nesse assunto -, que se procurem alternativas 
energéticas em nosso Pais e as nossas regiões - ou 
a nossa regiao, que é comum - se prestam muito a 
isso, á energia solar sobretudo. Devemos também re­
ativar o Proálcool para que nao estejamos eterna­
mente na dependência dos humores do mercado in­
ternacional do petróleo, que tem aumentado violenta­
mente seus preços. Ao finalizar o meu aparte, cumpre 
ressaltar o trabalho eficiente e a visao de estadista do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, do Gover­
nador Siqueira Campos, que tem sido um batalhador 
para a conclusao e a construção dessas hidroelétri­
cas e também da nobre Governadora Roseana Sar­
ney, que já está sendo citada como uma provável 
candidata à Presidência da República. Congratu­
lo-me com V. Ex·. Temos certeza de que em breve 
Serra Quebrada estará gerando energia para atender 
à crescente demanda de nosso pais, que quer se de­
senvolver para melhorar a qualidade de vida do seu 
povo. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Os nos­
sos Estados, o Maranhêo e o Tocantins, sêo irmêos e 
se ligam pelo abençoado rio Tocantins. Esse rio, que 
já abriga hidroelétricas, vai também dar abrigo à Ser­
ra Quebrada, Estre~o e, brevemente, Luis Eduardo 
Magalhêes. Quando estiverem todas essas obras 
concluidas, teremos uma ligação de ponta a ponta do 
rio com hidroelétricas, umas ligando-se às outras, 
com os grandes lagos e as eclusas, permitindo uma 
navegação extraordinária nesse rio abençoado. 

Mas o Tocantins nao servirá apenas para isso. 
Já está pronto também o projeto que permitirá a 
transferência de águas do rio Tocantins para Estados 
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do Nordeste que hoje necessitam dos excessos que 
temos na Regiâo Amazônica. Até para isso esse rio 
abençoado servirá: para ajudar os nossC's irmâos do 
Nordeste com as águas que ali sobram. 

E lembra muito bem V. Ex·, como também o fez 
o Senadt')r Bello Parga, a figura do 'residente Fer­
ando, lrique Cardoso, um dos responsáveis por 
ssas conquistas que agora estamos comemorando. 
luito devemos a Sua Excelência, á sua visão de es­
adista e á sua firmeza de decisâo, que somou-se á 
também firme declsao de outros governantes do pas­
sado, entre os quais o ex-Presidente José Sarney. 
Sem eles nao terfamos esses estudos conclufdos, 
pois para a construçâo de uma usina hidroelétrica sao 
necessários mais de vinte anos de estudos o chama-
do inventário do comportamento do rio. ' 

O que estou aqui a anunciar é que uma luta que 
todos nós travamos juntos está se completando. 
Estamos chegando ao final dos estudos e será inicia­
da dentro de dez meses a construçao da usina de 
Serra Quebrada, em Imperatriz, Maranhêo, e Itagua­
Ms, no Estado do Tocantins, o Estado de V. Fx·, Se­
nador Carlos Patrocfnio. 

O Sr. Ribamar Fiquene (PFL - MA) - Permi­
~,-,-me V. Ex" um ap,te? 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Ouço 
também o nosso eminente Colega José de Ribamar 
Flquenes, que é de imperatriz, como eu, e que deseja 
p"rticipar deste debate na manha de hoje. 

O Sr. Ribamar Fiquene (PFL - MA) - Meu caro 
Senador Edison LoMo, é de grande importância o 
pronunciamento de V. Ex". Ele reflete sensatamente a 
trajetória luminosa do progresso na nossa regiao, 
chamando atenção para a importante obra que é a 
Jsina de Serra Quebrada - obra muito importante 
para os Estados do Maranhao e Tocantins. Quero res­
saltar o trabalho primoroso de V. Ex" desde quando 
Senador, antes de ser Governador pelo nosso Estado 
do Maranhêo; inclusive fui seu Vice-Governador. Na 
época, como candidato, V Ex· foi ao cartório, em sao 
Lufs, e registrou como plataforma de trabalho admi­
nistrativo o seu empenho no sentido de que Serra Qu­
ebrada se tomasse realidade. V. Ex" governou muito 
bem e lídimam, .3 o nosso Estado e realizou um tra­
balho altamente dignificante. Agora todos nós esta­
mos colhendo - especialmente V. Ex" - os frutos des­
'8 raciú~lnio rápido, técnico, luzidio com relação á 
Serra Quebrada. Quero associar-me ás palavras dos 
eminentes Senadores Bello Parga e Carlos Patrocl­
'lio e dizer em alto e bom som que, pelo garbo e luzi­
mento dessa obra magnânima, vem ressaltar com 

honraria e ombridade a grandeza da nossa mgiâo. 
Aqui, os três Senadores do Maranhêo - eu substituin­
do, embora provisoriamente, o eminente Senador 
Joâo Alberto, V. Ex" e o Senador Bello Parga - 6 tam­
bém o Senador Carlos Patrocfnio, temos um outro de­
safio, que é muito importante. No mesmo rio Tocan­
tins, no mesmo rio que rasga os horizontes do pro­
gresso da região tocantina, temos um outro de"afio: 
qual seja, o de construirmos ou lutarmos pela constru­
ção da ponte de concreto ligando Imperatriz, no meu 
Estado, a Sitio Novo, que fica geopoliticamente no 
Estado de Tocantins. Que fique registrado o 3viso 
para que os dois Estados se unam, como aliás sem­
pre foram unidos pela natureza, por esse rio magnâni­
mo, e também a nossa dignificaçao, respeito e até, 
vamos dizer, o trabalho para que no futuro saia essa 
ponte de concreto. Ressalto, ainda, a primorosidade 
e o equilíbrio de V. Ex" como um trabalhador mcansá­
vel para que essa grande obra do Governo Federal se 
concretizasse. Congratulo-me com o eminente Presi­
dente da República, Fernando Henrique CardOSO, 
congratulo-me com a eminente Governadora Rosea­
na Sarney e com o eminente Governador Siqueira 
Campos. Desejo muito que essa obra seja realizada 
para o desenvolvimento da 'ossa regiao. AV. E'x" o 
meu apreço e a minha solidariedade. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Senador 
1iliamar Fiquene, as palavras de V. Ex· a mim me 
e, ,ocionam. V. Ex" esteve ligado a mim, ao longo da 
nossa história polftica, por laços que eu diria indestru­
tiveis, de grande amizade. E, agora, chega ao Sena­
do Federal para trazer também as luzes do seu co­
nhecimento, da sua experiência polrtica e do seu ta· 
lento, juntando-se neste plenário a Bello Parga, a 
Carlos Patrocinio e a tantos outros companheiros. E 
já agora na comemoraçâo de uma vitória que n;lo é 
minha, que nao é de V. Ex", que nao é dos dois outros 
Senadores nem c'flste Plenário, mas que é do PO'IO 
brasileiro. Essa é uma obra que se destina a ajudar o 
progresso do Pafs e, com ere, o bem-estar de sua 
gente. 

Quando falamos em usina de Serra Quebrada, 
desejo mostrar aqui o mapa colorido dessa grande 
obra, onde se vê inclusive o lago azul do rio Tocantins 
e aqui está uma prospectiva daquilo que ocorrerá 
dentro de alguns poucos anos, com a concfusao des­
sa grande obra. 

Aqui está a usina de Serra Quebrada em Impe­
ratriz-Itaguatins, aqui adstrito. Em seguida, outra e 
mais outra, todas se ligando umas ás outras para o 
bem da Nação brasileira. 
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Sr. Presidente, para se ter uma dimensão des­
sas duas uSinas reclamadas pelo Brasil, digo que 
todo o Estado do Maranhllo consome hoje cerca de 
1000 MW, energia provinda de Tucurui, enquanto as 
novas usinas de Serra Quebrada e de Estreito terão 
capacidade de produzir 2,600 MW. 

Dos estudos a que já me referi, apontando Serra 
Quebrada como a solução excelente para o aprovei­
tamento hidrelétrico do rio Tocantins, destacam-se, 
além do baiXO custo de implantação e do Indlce cus­
to/beneficio de geraçêo de energia, os impactos am­
bientais reduzidos. o que é grande importância, tanto 
no meio fislco como no meio biótico. A inundaçêo 
atingirá pequena área de terras agricultáveis e inun­
dará formações vegetais já devastadas pela ocupa­
çâo humana. Haverá, portanto, a possibilidade de se 
explorar o remanescente de cerrado e matas, incluin­
do o carvoejamento das madeiras menos nobres. 

Os impactos socioeconômicos serão limitados, 
tanto por ser pequena a área inundada como pelo nú­
mero reduzido de habitantes urbanos a serem reloca­
dos (aproximadamente 2.500 famllias), o que propor­
cionará amplas possibilidades de reassentamento da 
população rural residente na área afetada. 

Enfim. Sr. Presidente, sêo inúmeras as vanta­
gens que os citados estudos técnicos ressaltam para 
a construção da usina de Serra Quebrada. 

O relatório, por exemplo, chama a atenção para 
a faci!ldade de infra-estrutura para a construção da 
obra, graças às condiçôes da cidade de Imperatriz, 
que sedla, mcl~sive, um aeroporto comercial, e à ro­
dovia Belém-Brasllia a 10km do eixo da barragem, 
condiçôes que, segundo o relatório, "representam fa­
cilidades loglsticas inéditas na implantação de obras 
na Amazônia e mesmo no Bras/t. 

Eis, portanto, uma perspectiva otimista de real 
desenvolvimento socioeconômico, de repercussão 
nacional, em meio a uma conjuntura que alguns seto­
res insistem em tomar negativa. Estudos sénos, e ge­
ralmente pouco divulgados, são regularmente levan­
tados, visando sempre o progresso de nosso Pais, 
um detalhe, aliás, que, entre nós silencia o, é Visto e 
assinalado no exterior. 

Obras como a do "Iinhão" e as das us;nas de 
Serra Quebrada e de Estreito atingem beneficamente 
o coraç/lo da região tocantina maranhense, Justo a re­
gião que hospeda populações que já deram ~() Bro::;,1 
exemplos modelares de pioneirismo e de coragem, 
vencendo obstáculos inóspitos para fincarem povoa-

dos e cidades que vão assegurando, inclusive na 
Amazônia, a unidade nacional. 

Para a regiêo tocantina, a repercussêo neta de 
tais obras será notável. Imperatriz, hoje o maior cen­
tro distribuidor de energia do Pais, terá ainda maior 
importãncia estratégica, e jamais lhe f11tará a energia 
elétrica para movimentar seu progrtosso e oferecer 
melhor qualidade de vida à sua população 

A regiêo tocantina passará por uma fase de 'n­
tenso desenvolvimento econôm!co. com a uti"!açào 
plena da sua infra-estrutura, aproveitando-sE a 
mão-de-obra local e fomentando-se a indústria regio­
nal de materiais de construção e outros Insumos para 
a obra. Boa parte das compras para a construção das 
duas usinas ali será feita, mobilizando fortemente o 
comércio e, com isto, a abertura de novas oportunida­
des de emprego. 

Para a construção das duas usinas serão gera­
dos milhares e milhares de empregos diretos, benefi­
ciando os maranhenses de Imperatriz, Estreito, João 
Lisboa, Senador La Rocque, Govemador Edison Lo­
bão, Governador Fiquene, Porto Franco, AÇ<lilãndia, 
Itinga, Montes Altos, Sitio Novo, Amarante, Cidelân­
dia, São Pedro da Agua Branca, Carolina e diversos 
outros Municlpios do Estado do Tocantins. 

No setor habitacional haverá grande procura de 
residências, prédios e salas, em Imperatriz, para abri­
garem engenheiros, administradores e operários das 
construçOes. Restaurantes, casas de diversão e ativi­
dades econômicas autônomas também se beneficia­
rão enormemente. Os setores de saúoe e de educa­
ção serão muito procurados pard o d,,,neli, nwtc ". 
ta nova ordem de desenvolvimento qu,' ocorrl .l dn 
nosso Estado. 

Haverá - e esse é um ponto fundamental tam­
bém para nossa cidade - a complementação da in­
fra-estrutura de Imperatriz, no caso de Serra Quebra­
da, visando ao seu desenvolvimento harmônico atra­
vés de um planejamento multissetorial, com participa­
ção de organismos locais e estaduais nas àreas de 
urbanização, saneamento, educação e saúde. 

Há a viabilidade do reaproveitamento, JU insta­
lações após a conclusão das obras. 

Ocorrerá ainda, com excepcionais efeitos bené­
(icos para a população, a integração da Be­
lém-Brasllia, ferrovias, hidrovia, BR-226 (Porto Fran­
co-Presidente DI "a), tudo isso servindo à nossa re­
gião. 

Para a ex .cução das obras está pre"ista a 
construção de uma estrada de serviço, COI,,' cerca de 
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15km de extensao, ligando a área de implantaçao da 
usina á BR-010 

Haverá implantaçao de projetos de irrigaçao, 
aproveitando aJ facilidades criadas pelo reservatório, 
prevendo-se a possibilidade de a irrigaçao abranger 
65 mil hectares em uma década. 

Est<'!o previstos convênios com sindieato~de 
trabalhadores rurais e com ONGs sérias, dedicadas 
ao adequado aproveitamento agrícola, inclusíve em 
relaç<'!o a uma reforma agrária justa e equilibrada. 
Será formidável o impulso para a lavoura irrigada, o 
pastoreio intensivo e a produçao de cereais e frutas, 
em funç<'!o do aproveitamento em conjunto das obras 
de infra-estrutura, entre as quais a ferrovi,! Norte-Sul. 

Nos estudos já concluldos, referentes à Serra 
Quebrada, a construçao da usina extrapola o único 
objetivo de ger3çao de energia e terá fins múltiplos. O 
lago, que res ltará da construçao, terá importante 
aproveitament.. para navegaçao, irrigaçao, criaçao 
de pe.ixes, turismo, recreaçao e eventual abasteci­
mento urbano e industrial de água na área de influên­
cia da usina. 

No ambito local, passará a ter prioridade a cqns­
truçao da ponte entre Imperatriz e o Estado de Tocan­
tins - a que ainda há pouco se referia o Senador José 
Ribamar Fiquene -, antiga reivindicaçao dos Estados 
do Maranhao e do Tocantins. Essa ponte, na verdade, 
será o aterro da barragem, sobre o qual haverá uma 
avenida asfaltada entre os dois Estados. 

Merece um capItulo á parte a utilizaç<'!o do re­
servatório a ser formado pelo represamento da água 
com múltiplas finalidades. Além dos beneffcios refe­
rentes á irrigaçao, ao abastecimento urbano, à cria­
ç<'!o de peixes, ao turismo e ao laser, há a indicaçao 
do uso do reservatório para a navegaçao de porte co­
merda I. 

Com a construçao de uma eclusa em Serra Qu­
ebrada, de 28 metros de desnfvel máximo, o trecho 
navegável do rio Tocantins poderá ser estendido de 
Miracema do Norte até Marabá, totalizando cerca de 
800 Km navegáveis. Esse trecho ficará integrado à hi­
drovia Tocantins-Araguaia, que liga o porto de Belém, 
no Pará, a Aruana e Baliza, no Alto Araguaia. Admitin­
do-se a conclus!io das obras hidroviárias do Baixo To­
cantins e a construçao da eclusa em Serra Quebrada, 
ter-se-á uma hidrovia comercial, no rio Tocantins, 
desde Miracema do Norte até Belém, numa extens<'!o 
aproximada de 1.300 Km. 

Com essa obra, atende-se ao antigo anseio na­
cional de se dar aproveitamento econômico a uma 

das nossas mais importantes vias fluviais, criando-se 
uma hidrovia !ao festejada e jamais realizada em ter­
mos práticos. 

Enfim, o empreendimento hidroelélrico de Serra 
Quebrada apresenta inúmeros aspectos que servirao 
para a sua integraçao na realidade regional, favore­
GeAdo~envolvimentoeconômico e social. A inter­
ligaçao da hidrovia com a Belém-Brasllia e as ferrovi­
as que cortam a regi<'!o, em ambiente de ampla oferta 
de energia e de instrumento de comunicaçao, asse­
gura um notável desenvolvimento de uma extensa re­
gi!io do PaIs, até aqui meio esquecida dos poderes 
públicos. Com tal empreendimento, será criado um 
dos mais importantes corredores ecorômicq.s brasile­
iros que, além de abastecer o consumo interno com 
sua produçao agropecuária, terá acesso aos pólos de 
exportaç!io de nosso PaIs. 

Na oportunidade deste meu pronunciamento, 
justo será destacar a aç<'!o responsável e competente 
da Eletrobrás e da Eletronorte na conduçao dos estu­
dos dessas duas obras e na decisao de realizá-Ias. O 
Dr. José Antonio, Presidente da Eletronorte, foi por 
todo o tempo um defensor incansável de Serra Que­
brada e de Estreito. Em dado momento, aceitou um 
convite do povo de Imperatriz, por mim formulado, 
para que, pessoalmente, fosse à nossa cidade expli­
car, com detalhes, essas obras. 

Quero também ressaltar o trabalho do Governa­
dor Siqueira Campos, ainda há pouco mencionado 
pelo Senador Carlos Patroclnio, da Governadora do 
meu Estado, Roseana Sarney, dos Srs. Senadores e 
da Bancada de Deputados no sentido de que essas 
obras pudessem ser realizadas e, afinal, est!io a ca­
minho da concretizaçao. 

Agora, Sr. Presidente, é desejar que nossas 
autoridades econômicas, embasadas nos estudos 
encomendados pelo próprio Governo Federal, dêem 
inadiável andamento e empreendimento do mais 
alto interesse público para o nosso PaIs. Por muito 
tempo cultivamos esperanças. Agora é tempo de re­
alizá-Ias. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Edison Lo­
bão, o Sr. Carlos Patroclnio, 2" Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que ê ocu­
pada sucessivamente pelos Srs. Mozarildo 
Cavalcanti e Bello Parga. 
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o SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Concedo a 
palavra ao honorável Senador Carlos Patroclnio. 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, em 4 de abril deste ano, a Dr' Gro 
Harlem Brundtland, Diretora-Geral da Organização 
Mundial de Saúde - OMS, compareceu à CPI dos 
Medicamentos da Câmara dos Deputados, atenden­
do ao convite para falar a essa Comissão sobre um 
assunto de importância vital: o acesso a medicamen­
tos essenciais e a vacinas. 

Por considerar extremamente relevante o seu 
pronunciamento, ocupo a tribuna do Senado Federal, 
no dia de hoje, para ressaltar os principais pontos 
destacados por ela e para chamar a atenção dos 
membros desta Casa para as observaçOes feitas com 
relação aos preços dos medicamentos e aos critérios 
adotados para a produção e comercialização de me­
dicamentos genéricos em nosso País. 

Segundo a Dr' Brundtland, o conceito de medi­
camentos essenciais é amplamente aceito atualmen­
te como uma abordagem para fornecimento de uma 
moderna assistência à saúde. 

Nos últimos anos, a OMS vem insistindo sobre a 
importãncia de se garantir o acesso das pessoas a 
medicamentos essenciais e a vacinas, por considerar 
que esse acesso é um componente crítico e essencial 
de uma estratégia do setor saúde, em nível planetá­
rio. 

Tal acesso representa uma medida reveladora 
da qualidade dos serviços de saúde oferecidos às po­
pulaçOes e é um dos indicadores chave de eqüidade 
e justiça social. 

Sistemas de saúde de todos os tipos, existentes 
tanto em palses pobres quanto em palses altamente 
desenvolvidos, reconhecem os benefícios terapêuti­
cos e econOmicos dessa abordagem de medicamen­
tos essenciais. 

Não obstante a quase unanimidade desse reco­
nhecimento, a humanidade chega às portas do sécu­
lo XXI com estatfsticas lamentáveis: um terço da po­
pulação mundial ainda não tem acesso aos medica­
mentos de que necessita para ter uma boa saúde. 

Segundo dados recentes da Organização Mun­
dial de Saúde, nas regiões mais pobres da África e da 
Ásia, mais de 50% da população não têm acesso nem 
aos medicamentos mais vitais. No ano passado, cer­
ca de 10,3 milhOes de crianças abaixo de 5 anos de 
idade morreram nos paises em desenvolvimento. 
Cerca de 8,6 milhOes dessas mortes são devidas a 
agravos transmissíveis, perinatais e nutricionais e 

muitas delas poderiam ter sido evitadas se essas pes­
soas em risco tivessem tido acesso a medicamentos 
essenciais. 

Por razOes como essas, a OMS vem preconi­
zando a implementação de Politicas Nacionais de 
Medicamentos, recomendando, em especial, a ado­
ção de uma Política de Medicamentos Essenciais. 

Seguindo essa orientação, vários palses do 
mundo deram ênfase a duas grandes linhas politicas: 
a promoção de medicamentos essenciais e a promo­
ção do uso de medicamentos genéricos de qualidade. 

Os resultados já se fazem sentir, embora haja 
ainda um longo caminho a ser percorrido antes que 
as pessoas, em todos os continentes, possam obter 
os medicamentos e as vacinas de que necessitam a 
um preço que possam pagar. 

Sr. Presidente, nesse processo de universaliza­
ção do acesso aos medicamentos, os genéricos de­
sempenham papel fundamental. 

Na América Latina, vários palses já promulga­
ram leis relevantes para estratégicos de genéricos, 
mas, na maioria dos casos, sua implementação ainda 
é limitada, como é o caso do Brasil. Nos palses de­
senvolvidos, porém, a realidade é bem diversa. No 
Reino Unido, os medicamentos genéricos represen­
tam 65% do mercado e nos Estados Unidos da Améri­
ca os genériCOS representam metade do mercado em 
termos de volume, uma das maiores fatias de merca­
do em todo o mundo. 

Sr's e Srs. Senadores, sabemos muito bem o 
quanto a disponibilidade de medicamentos genéricos 
contribui para reduzir o custo dos medicamentos e, 
consequentemente, diminuir o custo dos serviços de 
saúde, pois os medicamentos representam cerca de 
uma quarta parte do custo dos serviços de saúde. 

Desde que lançou a POlitica Nacional de Medi­
camentos, em 1998, o Governo Federal vem seguin­
do os principios e estratégias de medicamentos es­
senciais recomendados pela OMS e nossa politica é 
apresentada como um bom exemplo para palses de 
nossa região e de outras partes do mundo. Aliás, Sr. 
Presidente, o Brasil tem sido elogiado em todos os 
quadrantes do mundo com relação à seriedade com 
que trata o problema da AIDS, oferecendo medica­
mentos para todos os brasileiros que necessitam de­
les. 

Segundo a Dr' Brundtland, indiscutivelmente 
nosso Pais está empreendendo importantes esforços 
para melhorar o acesso aos medicamentos essencia­
is e assim promover a eqüidade na saúde de nossa 
população. 
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Ela reconheceu que as estratégias e pollticas de 
combate á pobreza e a garantia de acesso á saúde e 
a produtos farmacêuticos, num Pais tao vasto e com­
plexo quanto o nosso, devem ser abrangentes e cla­
ramente orientadas para garantir o acesso de toda a 
populaçao a serviço de saúde e de medicamentos. 

Destacou também que a Política Brasileira de 
Medicamentos salienta o uso de medicamentos ge­
néricos, estipula a adoça0 obrigatória de nomes ge­
néricos em todas as compras públicas e promove a 
prescriçao e o uso de medicamentos genéricos como 
um de seus componentes principais. 

Como forma de garantir o sucesso da política de 
medicamentos genéricos, a Df" Gro Brundtland de­
fendeu ainda a intervençêo do Governo no controle 
de preços dos medicamentos, na regulamentaçêo 
das patentes e na importaçao de insumos, além do in­
centivo á indústria nacional. 

Gostaria de abrir também um parêntesis, Sr. 
Presidente, para louvar o esforço do Ministério da Sa­
úde, junto com os diversos laboratórios, quer nacio­
nais ou multi nacionais, a fim de que haja uma trégua, 
para que os preços dos medicamentos parem de 
crescer muito acima dos níveis inflacionários como 
vem ocorrendo, pelo menos até o fim do ano. Espera­
mos que esse acordo resulte naquilo que a populaçêo 
espera. 

Sr8 s e Srs. Senadores, sabemos que nêo sêo 
poucas as dificuldades para a disponibilização de 
medicamentos genéricos no mercado brasileiro. 
Embora o Congresso Nacional e o Governo Brasile­
iro nêo tenham poupado esforços para que nossa 
população possa ter acesso a medicamentos de 
qualidade, a preços mais baixo, o processo de colo­
caça0 á venda desses produtos é moroso, pois há 
grandes interesses contrariados, como bem sabem 
V. Ex's, e significativas reduções das margens de 
lucro. 

Temos atualmente cerca de 69 medicamentos 
genéricos aprovados no País. Precisamos agilizar o 
processo. A Organizaçêo Mundial de Saúde é favo­
rável ao chamado early workings de medicamen­
tos patenteados para fabricantes genéricos, a fim 
de estimular a concorrência, sendo, também, uma 
importante motivaçao na pesquisa por melhores 
produtos. Isso incluI o uso de medicamentos paten­
teados para pesquisas e testes, o que requer um re­
gistro rápido e a produçêo precoce de medicamen­
tos genéricos e não, apenas, esperar que aqueles 

medicamentos de marca tenham as suas patentes 
findadas. 

As cláusulas do early workings, com varia­
ções, evidentemente, incluem palses como a Argenti­
na, a Austrália, o Canadá, os Estados Unidos, a Hun­
gria e Israel. 

Sr. Presidente, as recentes modificações Intro­
duzidas no mercado farmacêutico nacional alteram 
as regras do jogo no quarto mercado farmacêutico do 
mundo. A nova legislaçêo brasileira, ao adotar a poll­
tica de medicamentos genéricos no Pais, beneficia a 
imensa camada da nossa populaçêo, a mais afetada 
pelas doenças e a mais carente até entêo pratica­
mente impedida de ter acesso aos medicamentos es­
senciais. 

Esse acesso é vital, pois, como salientou a Dire­
tora-Gerai da OMS, "toma-se cada vez mais claro, 
que a pobreza nêo somente causa a doença, mas 
também que a doença ou a má situaçêo de saúde 
mantém as pessoas na pobreza". 

O acesso universal a medicamentos essenciais 
e vacinas também é um atalho para menor mortalida­
de e melhor saúde de toda a populaçêo. Melhorar 
esse acesso é uma das mais efetivas intervenções de 
saúde que qualquer país pode fazer. 

A saúde, diz ela, nao é uma questêo periférica 
com a qual apenas economias mais afluentes po­
dem dar-se ao luxo de gastar, e sim um elemento 
central do desenvolvimento. E o acesso a medica­
mentos é um elemento central de qualquer polltica 
de saúde. 

Portanto, fica aqui o nosso louvor às palavras da 
Df" Gro e a esperança de que a nova polltica de medi­
camentos no Brasil favoreça, efetivamente, a classe 
mais pobre da populaçêo, a classe que mais necessi­
ta de uma melhoria na qualidade de vida. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Nêo há 

mais oradores inscritos. 
A Presidência lembra ao Plenário que a sessêo 

de segunda-feira, dia 7 de agosto, será nêo deliberati-
va. 

o SR. PRESIDENTE (Bello Parga) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os traba­
lhos. 

Está encerrada a sessêo. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 20 
minutos.) 

(OS 16347/00) 
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PODER EXECUTIVO FEDERAL, E DA OUTRAS 
PROVIO!:NCIAS-: 

CONGRESSISTA EMENDA N° 

Deputldo PADRE ROQUE 

TOTAL DE EMENDAS - ou 
Convllldld .. - 015 
Adiclonadl ·001 

016. 

MEDIDA I'RIMSÓRlA N"11lJ6.11. DE!7 DEJL'LFI 

EMENDA MODmCATlVA 

DMc ao § :r doat J3 I q.IIIe n:dIçio 

·Att.H .... 

MP 2.036-81 
000016 

. ~ ~ 29 de_ de 1[00 Ienba D:Io extiDIa I ~ de ~ CIlIda 
pdI Lei 9:615.~~~. Ci/1'CII1 defumçecColtrok.a MPipoICa csstflro. f..IIlupr 
_1fIIiIicai:io.1oi CJÍIdI oun .; GCG • bIbIb til ,Cl11éri05 dJSliJIo5 de ~ As.siJn. rdo pode I 
MP \'IpIr AI bmI UI ~ roi cdiIJda.. lOt! pe:. de CI1IMi: C$pIÇO I UI! tllm:lJnea:l de qoe I GDP e a 
OCGRrtlPlPSm~aCSlCS_'Idores. 

"" ... -.. "2l"A~ 
/~~ 

1k.,. "'1<"11< ~ -,., te o. . 
EMENDA ADICIONADA PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVtsÓRIA NO. 2.041-7. DE 28 DE JUNHO DE 2000 E 
PUBLICADA NO DIA 29 DO MESMO M~S E ANO QUE 
"ASSEGURA PERCEPÇÃO DE GRATlFICAÇAO POR 
SERVIDORES DA CARREIRA POLICIAL FEDERAL. E DA 
OUTRAS PROVlD~NClAS". 

Emendas apresentadas: 17 
Emendas adicionadas: 01 
TOTAL DE EMENDAS: 18 

I 1IP •• ~OU-7 
L"'· J 

x 

f" 

Dê-se ao capiJl da art. ,~ 11. segufnte f9daçAo: 

'Art. 10 Os valores da GrallllcaÇêo por Op&raÇóD' Etpeerlll • quI 
aludiam os Decretos-leis [li 1.714, de 21 da novembrO di 1;79, I 
2.372, da 18 da novem:XU CSe 1987, ficam uaaguradoll a lOdoa os 
servidores da Carreira Policiai F&deB1 I das calTllru dI PolICIa Civil 
Faderal dos ex-Territórios, a partir de dez&mbro de 1999.' 

JUSTIFICATIVA 

Emendamos que. as Policiais eMs Oca ax-Tlrrltórlaa SIJIm contamplado. com a 
mesma gratitica.çilo concedida. urna vez que, cumprem OI mesmas alMdadel dO. 
pohcillis fedarais, porqu8mo defend8lTl e protlQElm lOda 'rva de tronteir .. dIaIlmenso 
pais, bem como as 8ti~ i"lerentes da pmpria PaNela Fedl,..I, ~, 
narcolralico, ele, correndo os mesmos riscos a que IIIItAo su,ieitoI enes policiais. 

oeSla forma, ent8ndemot> ser ~ta da dlrejto e da ~ qua ..... 
Policiais CM, Federais tenham assegurados. Gralf1caÇlo por Oparaço.s &peciais. 

COn1amos novarnenle com o 8!plr1to p!lblk:o doIIllultret paras para que aPfl>'lWl'l 
essa emenda ele inlelreza justIÇa. 

Sala .,,"'~6ea. 30 de junho da 2.000. 

~
'/. 

EURlpl lRANDA 
Oep cF.,... 

CONGRESSO NACIONAL 
SECRETARIA·GERAt DA MESA 

EMENDAS ADICIONADAS PERANTE A 
CQMISSAO MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR 
PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA ... 2,031-11. 
ADOTADA EM 28 DE JULHO DE 2000 E PUBLICADA NO OI'" 
2; 00 MESMO Mês E ANO, QUE 'ALTERA DISPOSITIVOS DA 
lEI NG 9.782, DE 26 DE JANEIRO DE 1;;;, QUE DEFINE O 
SISTEMA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITARIA, CRIA A 
AGt;.NC1A NACIONAL DE VIGILANCIA SANITÁRIA E CÁ 
OUTRAS PROVIot:NCIAS": 

Oepullda NELSON MARCHEZAN 

TOTAL DI!' EMENDAS _ 104 
ConVllJdaCln-102 
A(lI<:lonld .. - 002 

103, 104. 



Agosto de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 5 15887 

• APRESENTAÇAo Df.: EMENDAS 

iL 

MP 2.039-~9 
000103 

_'''''''L.aON~~:.,. ......... CI'O'~'''''''' ~ I 
\ •• .-__ .0., .. 11 ............. 

= 16ió 

O. aru. 3-. ~7 di L., ri" li; 360. de 23 da •• embro da 1978, IllteradIOS pelo I' 
'ri ,. dIo L ... ,.,. 9.787. ~ ,0 de f.-n:o. de 1"",". ~ ... .gorar com • ~ '-i '~3". . ., ," I 

~~C='~=~==~~=~.~== I "'~.~.;~I~.~'~IIIO 
~ ,..gIW8Oa no Orgkl ~ r •• ponNoveI peI.- y,gi1McM 
1!In''*'_, ~ ctr.nr l0I'I'I1''''' .." car.aeriMJC:.. r ........ ., t-.hQ. I 
loImIo do ~. pra:ro de v~, emo.laQ8m. 1'ObA-.gem. e:.ap ....... e 
>Mk:ub. a-.do Mmpre H' I~ ptoIo no<nII ~ ou n-.:ao I 
\.~R.): .. _. . . ,. ... ...... , .. ___ ."0 I 
Att. ~7 __ . 

! 1· AI6m dO .-.orno. ~ ou nwrca. o. ~.- --*' 
obrIgetori __ blr, ".. ~. , ... ....:lu no c.pur ~ .n.go. naII 

~ e no. _. ~ •.• ~ Comum 
~ ou, q.....oo lor a QUO •• D..-.omonaÇAa C",.,..,.. 1I'ltllll"lKODnlll, em 
,_ • ca'1Ç! ...... com loomentKl l"IUn<:OI ,",.na'" • metade dO tamarha ... 
__ .~óo~~ou~(NRI 

! 
.'.,J 

, ç { .... --.. , ,_ ... 
• APAESENTAçAO DE EMENDAS 

II 
."'1 __ ',,-.mvTM>o.o_ ..... I I a!!", - ..... 

~=:a~~~~~:'~=~i 
dIIotrotudonu ullllzem o mec.IlIl/IlO III~co .,. lerto.nI ~ 010 código de I 
*,-MgU'd:)o_~,~ I 
li .. - ~ ~ • c:oIÕcayao da n.:.n-o do lote a. I. 1'1OI.Nef. dos ~. 

I ~ ngCu fitQl. de todn .. IrlInHÇ6eI ~ ... di:. ~ I _._ ........... " 
. 'O __ No, ,-", R...:::=_ .... __ . .-I 
'..-do. em.al FtNlOr1o FiI'IIII ablW'Ido. ~ do ~n-.nlO, ~ I 

~
I ~~~s:-, -:::. ~~ INfTIIllldl !:-corz-=: 

clL-.lporClU'll_~ ... , 

o.a.. Modo, ... cordçIo ~ ?r....,.".. da r.r.rtdII CP., IUbM:r1IYCI I I"MnN ! 
.... - .... Ar.:nn. I 1UQIMtAo. dIoCPI '1::1 I.-Mapou._"-"-P'ia I' 

uAoMlMaOOCl..n'oboclol ... ~I ........ 

2. ..... , a ~I;e dIoCPI-1 , ... w~~n.IAi""tI.3I5O, 
23 ~ ~ dIt 1$76_ .... ~a propoalM no a"'l. eo'da MP 2.03$-11iMX1, cn.rodII 
Poáw ~ d..ao ITIIlIhorq fundamento. 1Ioga. p.ra q ... a JUlIIS ~ 

lIf\cazrnatiIa ... ~ no conIroIa di qualldme e da ~ do; -... 

_ '_0'-

• APRESEHTAçAo CE EMENDAS 

-'GIU~E5""" ~(liIl.aITlTIIrMO JOooOOll'OCoOrrv.o .. ,l()I\IltTm ,,"tuu1lTUTTYO<Õl0Ml. 

lOAGIiiO Aiítí5ó lIíiOIíOeWIó íHCíió ...... ..,.------: 

• óir'" 

• 

APRESlNTAÇÁC DE EMENDAI 

li 
~ .. 

~--,-.~-... '0 __ ~lIi111NTmrT1'A JOIolOlll"lCAnw. 

iifí&iOA iJffiOO l'.WdIWO • • 
il\hd 

MP 2.039-19 

00010 .. 

r I 

, Art. 'il'A o ar\. 7'da L.. ""9187, da 10de '-Wo dtl1999, ~ I 
I, vtgCI'ar.creacido (\OI SE9J1"IIM lnoso.· 

i 'XXVi - ec,.nyllflnaa llI1IptuIICa , 'deu ~ ~ 
~ «IIM'4111n1es M .... 110 f~ ~ I, depois oaj 

~1IIWj:Ao da mell'lill dose mol8J._ I~ OI rnttrml ~ r~ 41 eI'ic'á:JiIl ~ 
~ ~ por meIO di duóoI ~ da hwle(p ' ......... 

r
· ....... dl_~".... Ir 

"XXVII - equyal6nr;:ll f~icIi· 'doia ~ do equiv .......... 

~ ...... ~I"-mIi~da~ ..... ".n...-.doIqm:i 

Im 81 mesml. e~. I pedt'OtM. do adn'llni*-lol pala l'i1ItIIM vil; n60 sogr"IIftCa'. 
1III!II'I\.~.~~.pcq_~no. ..... ~ 

da IIIxicaç6c podIwn f'MUIIfr Im pI'CIÓJIOI de di~1 perfom'iIr1cw'. ; 

, ... _"'" 
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I catG!ESSO """" 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

~r. 
, 
1\ --

TIfO 
10SUPRfSSJVA 2OSUSST1lJTriA 30~TIVA 4~14OfTNA ~OSIJBSTIJt'TM:)(lCIk 

.iííiii , .. ,.. 
• 

I . 2. A la ri' 9787, de 10 de feI9'ein de 1999, refire.se SlI an::eiIo de I 

\ 
Bq:Ji~a I~~ sem. 00 ernarnn, deIi~-Io. Por seu lado, Q axi:àto de 
~ famocêulica é lI!CeSSái! paa ajIlat na dstm;ão !('lre ~ , 

II!IlIé!ioo e __ mo •. ~ que $\a eIOOllda slJ1l!'lli essas laMas I 

elisterIedal~*'<la,w1~JmllJamW~. 

I 

------.-----------
'~flf 

} • J 

7 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A 
COMISSAo MISTA DESTINADA A EXAMINAR E EMiTIR 
PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N' 2.045·2, 
ADOTADA EM 2S DE JULHO DE 2000 E PUBLICADA NO DIA 
29 DO MESMO M~S E ANO, QUE 'INSTITUI O FUNDO 
NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA - FNSP, SUSPENDE 
TEMPORARIAMENTE O REGISTRO DE ARMA DE FOGO, E DA 
OUTRAS PROVIO~NCIAS': 

'C'ONGUSSIST1IS 

Oeputado GILMAR MACHADO 

Oepulado MARCOS ROLIM 

fAC. 

TOTAL OE EMENOAS • 004 

EMENDAS N°S:; 

00 •. 

001, 002, 003. 

MP 2.04.5 ... 2 

000001 

lJoIbllli (> fUIIÓQ Natlor.al6t S&JI'fVIÇI "DbI,u 
• FNSP. ~ 1emplCVIan.>1C " IleJlImI 
de lfIl1I clt (oro e df, OUITII poovodlnei .. 

E.'rIENDA MODlflCATIVA"'· 

"ATi3· O FNSP u:rt. idnnru.U1do pu ll1II Coosell1o G$"I'>T, >.:_ I Wj\IIl\It 

""""""lo 
t· dm~ ~~~d'l M!lIiutnodl.lun,.., o4I!\oo.'\U,,, \Ut<J "'\I~. 
u- ~1Il ~ienlll1le da cadll6r.io II~(IIU JloLcodo" 
_l MimSltno do Planejamento. Orçll!llel1tu e Dedo. 
bl Casa. Ci~il da presJ<UoCII do Rep~bhça. 
,j (iabinele c\.l ScrJI'1IJ\ÇI Instltw:iooIlI di PmKll:oc.1 dlIY!pIlbh4'lL 
m .. uts ~!'I=\MI\~ de ""~ ~.,,~ hpdQ$ I da(esl ~ I"'IIfI('r.,-':' <101. d .,\11, 
""-

12" 11.5 Ó«Isr.es 60 COIl&Clho Oeslor ~ Iprovadu pot muonllb_11 6r ~, 
membroi: 

A !'Ire~me emenda0 ~Ie"nde dar 10 consellK> UfIII ..".. NmJ'O>I~1io MCSIIIO KrllJ>,lOl, 'jcar 
~ paruapaçlD maj<lli • .tr.a .. 'l."" COOUllut tendo de 1'C{I(t=~1ll d.l ~ • ~IT •. 'P<II. 
v,IbtI;u. ~5I:DClÇlo de enti~ civiJ. fi tuncUmerllll qiR nw.e e_I;;. IP'tOl" ""li 
~a. ÓlIlClCitoda6e CIVIl t nIo lIJI1)ePte óo JOw:tnO Elll D.t"lllllJ j"""'"'. ,..,,"" 
de mcllnoOli pIlbIlco5 torb o ~tenrl!mePto doi. pnDdp.O$ da u-.nrpllfn<. ... , di. mor.I,-Iade 
adD:tilIiltnuva. OutroiSIIJI. 010 pode o ),fll",ttno Pt:ibijCu tti .acento "" '<>IIIf.hg I.' WI". 

~ ~"e.t ~ ~ 1II$\Í(\!lÇIo ~mdI. • ..". nle" 11& \eI ~. ~ llloG. _tI'.1 m&l'It>'< .. oe 
lutOoorno f'I'II o eUldlao pleno da tlfC.h~ dO$ n!CU1lOI PÚblle';--' 

s~~~'~ QD.. 

4~Maret:tm 
"IR' 

MP 2.045-2 
00000.2 

MEDIDA PROVISÓRlA ~2.04~ .. 1. ~18 4eJIlIh<:lde 200() 

lnll1toi o F\Jn!lo NacIOnal Oe SeIUI'II"IÇ& P"t>!,cl 
.. FN"SP. 1Ulpef1de \errrporwlamen~ o ~,t1.1rQ 

de IImII de fOMO e d.i out..., provld'lncilS 

EME~DA MODIFICATIVA N" 

{)!-se lOS InCISOS do plUlij:rafo 2" do ano 4' da Medula J>rov,lOn.l 2045·1 I ICI"tllle 
_lo. 

-(- reduç~o dil "wl@ncia polldal med,do pt"tl dIlTlUlU'o;!O do n':mero de ~tTU;. 0[\1' 
provocado.. ~ pohCI8Jiii contra CIVIS. 

11 .. lume,!!o do indicc de aptrr&Ç1o de cmme~ lInc,anl.dl» com penu .alIem .. ,v.., 
rCSlntJvlS de dirtilo; 

lli· dcsc.wcl .... irnemo de aÇi'>e~ inLe~rud"U da, pclí'I.!.» ,,,~\I e ll\\hlJOf. 
{Y. apcrtie'çojlffiCn.o do COO1J1lJefllC po!H;:1<I1 ou d, g~.rda mUIUC.paJ. em p,""' p~ 

dõl.llbclcclllo; 
v- numr controle do liSO ~ arma de {()iO e ~IG dO u..o Ik muniçôe\ LeWJ: 

JUSTlfiCAÇAo 

É m.~ter que tIm~m seJlm considtl'3do$ como cntUios V"" J, llber-r.to de I'IICUrI, •• 

dl/1UnUlçlo do mlme:v d~ honucidio.. ,;:ausados por pohcllus C(lntra ÇIVl~. <) "'O de- MnlI. <k 

logo e dl:l lmtn.çõc. "tillUdas 'nem corno I Iplic-.;Ao de ~"Il lI.o~nat'~1lI rc.t"Uvl. Ot 
dUCllo. Esl>U qUe!lr0e"5. clda vez; ITHÚi. romllll1_toe Importallle~ pVlil um. Itua.;'O n, ..... 
humllJ1lúrl& du poliCIas e d.Justiçl blllSilelTlt. 
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MP 2.045-2 

000003 

MEDIDA PROVLSÓRlA N" 2.04'·2. de 28 6e JVtbo de 2000 

Institui o Fundo NlCionll de Sepraoçl Nbhcl 
• FNSP, IUlpende lemporariamemc o l'elisuo 
de.",a de fOfO e d4 OUII'lI.I provld~IICIU. 

EME~D" ADITIVA /li' 

•• ,. OI ptOJelOl iptOYadoI e 11 _ das re.Jniàes do COIlselbo GcMOf serlo 
publierodoi no DiJrio Oficial di. Un,3o. 

16" Os Planos de Sc~:I P\lb/iea do5 E.I~ t ·,tunieípiOS. contaria nOl 111:1 

.ltboraçlo «mil ampIl. partlCrpaçIo tb sociedade çivil e ltrio diretritcs e melodolopil 
~ pelo Minrmrio da J\ISI.IÇa.' 

JUSTIFICAÇÃO 

JJ. q ... o, Planoa de SeIPnnça Pdblic~ dot Eaac!Q. o Mllmciplos ""r'..o premlposros pura 
que 11 ente fldetado re=a vertMll do Fuado NK'OII&! de Sepnn,õI Públin i flllldameatal 
que OI. fDC!omo. ~Jlm iralt\lmtnlos bem cbboroidos. N30 bllsta JÇ!ln e pro,.-amu Isolados 
6c JOVI=nID. Os pIuo$ dcYem pouulr eoo1ddo. com dlqOOlllcO da rulld.11dc local, mera I 
__ ~ançldu e _ bom planejamenlO. Pan. ;110, o MiAisIhio 14 JU!uça de\oa;t 

ntabdcer rcJUIamrnuçIo npcdlica WlID do cooleddo mínimo desse. plllllo, como da 
-odoInJil • RI' .:Ioud& __ • lill. clabor.,.to. OuUOlli.m. '" 1mI'par6x:ia c 
IIIOraJJdade da ,estio Ou.n reeunol tcri melhor ÇlJnlcmpladl .e as 11&5 c prOjetos ..-....cb (o....,. pgbücada& ao Di.no 0(1dIJ da t:lli1o. 

MEDIDA PROViSÓRIA N" 2.04S-Z. DE 18 DE J 

MP 2.045-2 
doado"' 

Institui o Fundo Nacional de Secunnç.a 
PUblica - FNSl'. suspende temporariamente o 
n:Ji$tro de lnnl de fota. e di ouns 
proVldt-nc1U. 

EMENDA SUPRl:SSlV A ;0.'" 

Supnma.se O an. .,. da Medida ProvlSOria. 

JUSTIFICAÇÃO 

SorratcmVMnIC. o E.'CeCutlYO lenta apro\tlr um diSp051U\tO que 1111 pemmu que 05 
ahados do Governos recebam reeunoJ pua -segurançl~ 00 penado ek"nonJ EVlOerdc que 
runpetn e tonta. a aplic:açJo de: recursos em ações de seaunnça ou em obru e serviços. 
Enb'etlmo. coahecendo os abusos e deSV105 cometido! 00 pcnodo eJenorE. o lepsIador 
opcou por suspelder o ~passe de verbas no pcnodo que antecede llS dações (4ft. n VI, di. 
lei 9 '04-"97). Anlm.. lIlo se JUSUflCL ape$ll" da causa. que se abra uma pengosa exuçio, 
sobretudo loC imaginllTTlOI que no coneeno de -IÇ~ para yaranllr a sciUfl.nç& pUblica·' 
cabe qualquer COIsa 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 815, DE 2000 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente 
do Senado Federal nº 181 , de 1997, e tendo em vista 
o que consta do Processo n" 010022/00-7, resolve 
nomear, na forma do disposto no inciso II do art. 9· da 
Lei n· 8.112, de 1990, DEUSMAR BARRETO para 
exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parla­
mentar, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
com lotação e exercício no Gabinete Senador Mauro 
Miranda. 

Senado Federal, 4 de agosto de 2000. - Agaciel 
da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
Nº 816, DE 2000 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente 
do Senado Federal n· 181, de 1997, e tendo em vista 
o que consta no Processo nº 010232/00-1, resolve 
exonerar, na forma do disposto no artigo 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112, de 1990, ANDRÉ SOLER MALAVAZI, 
matrícula 31403, do cargo, em comissão, de Asses­
sor Técnico, do Gabinete do Senador Pedro Piva. 

Senado Federal, 4 de agosto de 2000. - Agaciel 
da Silva Maia, Diretor-Geral. 



(I) CONSILHO Dr. tncA I DECORO PARLAMENTAR 
(!leito _ 30.6-1999) 

h..-te: _ Tebet (') 
Vi<e-PRoIdoate: Juvhclt tia r ....... (') 

Tlholar. 

ur/Ra." 
t. CUildo Mald ..... - SCIll41 
2. Ramez Tebet • MSIl221 
3. Nobor J6nior • AClI478 
4. Ney 8uassun1 • PBl434' 
,. Amir!.ando • ROIlllO 

urlRa8ll 
I. Geraldo AI1boft' • SCIlO4I 
2. Francc:Uno Pereira • MQI241 t 
3. Paulo Souto • BAI3173 
4. Juvtncio di Fon ..... - MS/112! 

VJ'/Ra •• 1 
t. Lúcio AIdn_ • CE/2301 
2. Osmar Dias • PRIll24 
l. JoK Roberto Arrucla- DF12014 

UFIRo ... 1 
I. Lauro Campoo - DF/2341 (1'1) 
2. Heloba Helena - AUl 197 (1'1) 
3. Jeft'monP .... -AMI2061 (PD1) 

PMDB 

PSDB 

Bloco d. OpeeiçJ. 

Me.broNato 

Saplentll 

ur/Ra." 
I. MIIIIuce Pinto • RRlUOI 
2. Genon Comata - ES/320l 
l. J ...... IIaIboIho· P AIl44I 
4. RenIn CaIheiroo-A1n261 
,. Carlos _. MT12291 

ur_1 
I. JoK AariPino • RN/2361 
2. Carlos PaIrocIDio - TO/40SB 
3. Dj ...... B.... -BA/2211 
4. F .. ituNcto • PIIll31 

VJ'1Ro1lll1 
I. Anlao P ... de Barros - MT/1246 
2. Ricardo Santos - ESl2022 
3. Romero Jucl - RRl2II1 

UF/Ra ... 
I. Jo.fEduardo DuIra-SE/2391 (1'1) 
2. MuiftaSilva -ACJ2IU(P1) 
3. Roberto Salumloo - RJ/4229 (PSB) 

R_ T._ (C .............. Seudo) - SP/2051 (pn,) 

(') Eleitos em 24.11.99. 

(1) Ao SorvIço d. Apolo a ConMIhoe • Orgioe do PatIem_. vinculado li ~ d. 
Mesa. compele providenciar o expediente de IHIUS dItfg_ • oonceder .uporte adm ... tratio.o. de 
inlormética e de inltruçlO pmcellUII referentes •• __ atrIbuiçllft InoIituc:Ional. definidu na 
eonalitUlçAD F_rei (art. 220 a 224). na lei n' 8.389. de 1991. no Regimento Interno e. 
espedflcamente. nas ResotuçOes n'l 17 e 20. de 1993. e 40. de 1995. (RasoIuçIo ... 9197). 

Fone: 311-3285 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490- 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 ·3514 Fax: 3606 

Secretários: FRANCISCO NAURIDES BARROS (RBmaI3508) 
DULCIDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 362J) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal 3510) 
JANICE DE CARVALHO LIMA (Ramal 3492) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Ramais: 3507 -3520 Fax: 3512 

Secretários: JOAQUIM BALOOlNo DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 4256) 
HAMILTON COSTA DE ALMEIDA (RBmaI: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÁS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: 

~:4638-3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FiUlO (Rarna1: 35 I 6) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÃO CRUZ (Ramal: 4608) 
- ELISABETIf GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ -ALTAIR GONÇALVES SOARES (Rarna1:4612) 
• GILDETE LEITE DE MELO (RBmaI: 3972) 

CE • JÚLIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (!lamal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (RBmaI: 3935) 
• AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 35 19) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE . MARCOS SANTOS PARENTE FiUlO (Ramal: 3496) 
· MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (RBmaI3S29) 



CON.USSÕESPE~ENTES 
72 e77RISF) 

1) -CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 

FOGAÇA 
ALENCAR 

VAGO (4) 
MAGUITO VILELA 
GILBERTO MESTRINHO 
RAMEZTEBET 
NEY SUASSUNA 

FRANCEUNO PEREIRA 
EDISON LOIlAO 
BELLOPARGA 

1.1(_111 PINHEIRO 
FREITAS NETO 
PAULO SOUTO 

.~~AOPAESDEBARROS 
COELHO 

ROMEROJUCÁ 
PEDROPlVA 

1207/1807 
4018/4621 

GO 3149/3150 
AM 310413106 
MS 2221/2227 
PB ~3~514341 

MO 2411/2417 
MA 2311/2317 
MA 306813072 
MT 2271/2272 
PI 2131/2137 
BA 3173/3175 

MT 124111341 
MS 2311/2357 
RR 2111/2117 
SP 2351/2355 

1. 

PEOROSlMON 
ROBERTO REQUIÃO 
ALBERTO SILVA 
MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA 
WEWNGTON ROBERTO 

LANOO 

.JORGE 
ROMEUTUMA 
BERNARDO CABRAL 
MOREIRA MENDES 
GERALOOALTHOFF 
MOZARILOO CAVALCANTI 

2. ROBERTO ARRUDA DF 
3. LUIZ PONTES CE 
4. LÚCIOALCANTARA CE 
5. OSMAR DIAS PR 

LAURO CAMPOS· PT DF 
JOS~ EDUARDO DUTRA - PT SE 

SAlI/RNINO - PS8 lI) RJ 

2341/2347 2. 
2391/2397 3. PAULO HARTUNG-f'PS lI) 
422914230 4. MARlNA SILVA - PT 

PPS .... 
do PPB. em 1lI1211999. 

(3) Li_.' portir de 22/0512000. 
(4) Vide Rcsoluçlo n· 5112000. do Sen"" FedcnI. 
R_: Torças-rei ... "10:00 hons 
Sca'dirio: Dirceu Vkira Machado FUho 
Telefones da _~ 1ll·3516/460S 

5. HELOISA HELENA-

Sala ri' 19- Ala_ Alcxeclro Costa 
Tclcfi:mc da Sala de lt.cunilO: 311 ~32 SS 
FIlC 311-4344 - E-mail: dirteu@IcaIdo.aov·br 

323013232 
240112407 
305513057 
1301/4062 
2091/2087 
3194/3195 
3130/3132 

3248/3Z46 
2051/2057 
2011/2057 
223112237 
204112047 
118011113 

201112017 
3242/3243 
2111/2117 
2121/2137 



2) DE v\"."." . CAS 

OILVAM BORGES 
JOSa ALENCAR 
VAGO (3) 
MAGUITO VILELA 
MARLUCE PINTO 
PEDROSIMON 
VAGO 

OAFONSECA 
DJALMA BESSA 
GERALDO AL THOFF 
MOREIRA MENDES 
MARIA DO CARMO ALVES 
RIIIAMAR FIQUENE 

LUIZ PONTES 
LÚCIO ALCÂNTARA 
OSMAR DIAS 
SaRGIO 

(I) Rctinun-sc 

Presidente: OSMAR DIAS 
Vlce·Presidente: HELOisA HELENA 

AP 
MO 

GO 
RR 
RS 

MS 
BA 
SC 
RO 
SE 
MA 

2151/2157 
4018/4821 

3149/3150 
1301/4062 
3230/3232 

PFL 

1128/1228 
2212/2213 
20411%Gl7 
2231/2237 
4055/4057 
4073/4074 

2181/2187 
2241/2247 
319713191 

2. 
3. .. 
5. 
6. 
7. 

SARNEY 
MAURO MIRANDA 
JADER BARBALHO 
JoAo ALBERTO SOUZA (2) 
AMIRLANDO 
GIL8ERTO MESTRINHO 
JOSaFOGAÇA 

FREITAS NETO 
BERNARDO CABRAL 
PAULO SOUTO 
JOsa AGRIPINO 
JORGE BORNHAUSEN 
VAGO 

c o PSB, em 27/0312000. 
(2) Licenciado, • portir de 2210512000. 
(3) Vide Resoluçlo'" 5112000, do Senado Federal. 

AP 
GO 
PA 
MA 
RO 

~ 

PI 
AM 
BA 
RN 
SC 

30429/3431 
2091/2097 
2441~7 
4073/4074 
3130/3132 
310413108 
1207/1607 

2131/2137 
2081/2087 
31731:1175 
2381/2367 
4200/4208 

202212024 
2351/2353 
201112017 
4093/4095 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 M 11:00 horas (0) Sala n' 09 - Ala Senador Alexandre CoSIa 
Secretário: Jos~ Roberto A. CJuz Telefone da Sala de Reuniao: 311·3359 
Telofones d. Secretaria: 311-4608/35 I 5 Fax: 311-3652 -Il-mail: jraC@Senado.gov.br 
(ti HodriD IM KOnIo 00. ~II do ecwp, ele P'raWeItcI_ CorrjaIlBlILll\ent ~ 
HOfIrio~: QuInU-ldm b 14:00 Uu 



DE 
SUBCOMISSÃQ PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPI:.ORAÇÃO DO TRABALHO 'E PROSTITUIÇÃo INFANTO-JUVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HltWIsA HltLENA 

SECRETÁRIO: Jost ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 19 - ALA UN. ALEXANDRE COSTA 
TU. (I) DA SECRET AlUA: 311-3515/_ 
FAX: 311-3651 
.,.MAlL: J ......... .pv.br 
REUNIOE!l: SALA N" liA - ALA SEN. ALl.XANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNIOES: 311-3359 



l.l) - COMJSSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: VAGO (2) 
VICE-PRESIDENTE: 

S/IO/I 999; e o PSB. em mimiiiiõ.-­
(2) Vide Rcsoluçao n' 5112000. do Senado Federal. 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (o) DA SECRETARIA: 311-351514608 
FAX: 311-36S1 
E-MAIL: Jne@oenado.lov.br 
REUNlOES: SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 0611011999 



Preuldonto: José AGRIPINO 
Vice-Prealdonto: RAr.1EZ TESET 

2281/2262 20 AGNELO ALVES 
2032/2039 3. GILVAIJ BORGES 
2441/2447 4- VAGO 121 
1207/1G07 50 NEY SUASSUHA 

vU""'\""'\III\A - CCJ 

RN 248112417 
Ar> 2151/2157 

PB 4345/4348 
3230/3232 80 WEWNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

AGRIPINO 
EDISON LOSÃo 
FRANCEUNO PEREIRA 
ROIl.'lEU TU:\.IA 

llcIiram-se 

2221/2227 70 

RN 2311112367 20 
liIA 2311/2317 30 
liIG :U1112417 40 
SP 205112057 11. 

Vide ResoIuçRo ft' 51120000 do Senado Federal. 

JOSé ALENCAR IiIG 4018/4621 

DA 221212213 

~~:c"~~~ liIA 306lI3072 J' DA FONSECA MS 1128/1228 
3241513248 

2351/2353 
3242/3243 
2111/2117 

2181/2187 
3197/31911 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 bo ... (*) Sala n' 03 - AI. Senador Alexandre Costa 
Secretário: Altair Gonçalves Soares Telefono da Sala de Reunilo: 311-3541 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 Fax: 311-4315 - E-mait altairg@senado.gov.br 
(·)fkdrIo .. -'a_ ..... _CeUioD .. ~ .. ~·~P~ 

1IIririo~: ~.10:tO __ 



3.1. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAçOES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇOES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

Presidente: 
VIce-Presidente: 

(7membrol) 

PMDB-3 

PFL-l 

PSDB-l 

BLOCO DE OPOSIÇÃO - 1 



4) 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
27 

RO 
ALVES RN 
CAMATA ES 

GO 
AP 
RS 
PR 
AP 

FREITAS NETO PI 
DJAWA IIESSA BA 
J~JORGE PE 
JORGE BORNHAUSEN se 

FlQUENE MA 

HW:iísA HELENA - PT AL 
EWUA FERNANDES - PTD RS 
ROBERTO SAlURNlNO - PSB (I) RJ 

-PT 

do Bloco: o 
(2) o.:.JIliou-oc: do PPB, em 1S11211999. 

2461/2467 
3203/3204 
203212039 
3430/3431 
3230/3232 
240112407 
2151/2157 

2131/2137 
2212//2213 
324!1/32AG 
4200/4_ 
4073/4074 

3187/31119 
2331/2337 
422914230 

305014393 

1. 
2. 
3. 

•• 
5. 
8. 

NEY SUABSUNA 
RAeEZTEBET 
ALBERTO SILVA 
JADER BARBALHO 
VAGO 
JOS~FOGAÇA 
VAGO 

FRANCEUNO PEREIRA 
JONAS PINHEIRO 
UOZAruLDO CAVALCANTI 
ROW!UTUt1A 
EDISON LOBÃO 

LAURO -PT 
T1Ao VIANA - PT 
JEFFERSON PERES - POT 

(3) Filiou-se ao PPS, em 2319/1999. LI .... cilldo, • p:rtir ele 26/0S12000. 
(4) Vide ResoluçAo nO S 112000, do Senado FedenIl. 

GO 
PB 4345/4346 
MS 2221/2227 
PI 3055/3057 
PA 2441/2447 

RS 1207/1607 

00 2214/2217 
In' 2271/2277 
RR 11eG11113 
SP 2051/2057 
MA 2311/2317 

PR 2121/2125 

MS 2381/2387 

2201/2207 
2341/2341 
303813493 

Re1milles: Terças-feira5 às 17:00 horas (0) Sala n" IS - Ala Senador Alexandre Cost. 
SecretArio: Júlio Ricardo B. Linhares Telefone da Sala d. ReuniAo: 311-3276 
Telefone. da Secretaria: 31\-3498/4604 FAX: 311-3121 
(.) H.rtrt.d. ___ ~ do CdtF "'"..... .. ~ ,UdlnthrtlMrial. 

ltcdrIa ~ QIIiabI-IIinI ta 14:00 hId 



4.1)- DE 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

REUNlOES: SALA N" 15 - ALA SIIN. ALEXANDRE COSTA 
SItCRl:T ÁRlO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TIL (I) DA SECRETARIA: 311..3498/4604 TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311..3176 
FAX: 311..3111 
E-MAIL: J ....... C@n ...... _.br 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOS~ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCEUNO PEREIRA 

(06 mULARES E 06 SUPlENTES) 

(I)~ .. do Bloco: o PPS. em 5/10/1999; e o PSB. <In 27/0312000. 
(2) Dcsfiliou ... do PPB, em 15112/1999. 

REUNIÕES: 15" FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-349814604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: juljorjc@""",do,goybr 

SALA NO 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COS 

TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 



MIRANDA 
ROBERTO 

ROMEUTUMA 
JOSl!! JORGE 
MOREIRA MENDES 

Presidente: JOSÉ SARNEY 
Vice-Presidente: CARLOS WILSON 

19 

2441/2447 
4073/4074 
3430/3431 
209112097 
3194/3185 

SP 2051/2057 
PE 3245/3246 
RO 2231/2237 

2. GERSON CAMATÁ 
3. VAGO (3) 
4. MAGUITO VILELA 
5. MARLUCE PINTO 
6. JOS~ALENCAR 

AGRIPINO 
DJALMA BESSA 
GERALDO AL THOFF 

ES 32\13m04 

GO 3149/3150 
RR 1301/4062 
MO 4018/4821 

RN 2361/2367 
BA 2212/2213 
se 2041/2047 

3206/3207 
2381/2387 

JOS!a ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 

(I) 
(2) Liccru:iado, a partir de 22/()'l2oo0. 
(3) Vide ResolUÇlo n' '112000, do Senado FederaL 

Rcuniftes: Te1Ç8!-fciras As 17:30 horas (*) Sala oQ 01- Ala Senador A1exandre Costa 
Sea'CtArio: Marcos Santos Psccntc: Filho Telefone da Sala de Reunilo: 311-3367 
Telefone d. Seaduia: 311-32S9/349614777 Fax: 311-3S46 '-J Haririo di -uo _..,..., da CoNIIo de~ IM ConIiII6a e Ud_ ~ 

Hcriria r.-.a: QuitIlII-fIIIIu .. 10'.00 horu. 



6) DE SERViÇOS 
Precldanto: Er.~ILIA FERNANDES 
Vice-Precldonb: ALBERTO SILVA 

VAGO 
J~NClO DA FONSECA 

BA 
RR 

MS 

317313171 
1160/1113 

112111122:1 

3242/3243 
2121/2125 
2111/2117 

1. 
2. IRIS REZENDE 
3. JOS~ SARNEY 
4. RAr!I:Z TEBET 
5. ROBERTO REQUIAo 
I. GILBERTO CESTRINHO 
7. VAGO 

Z. JORGE BORNHAUSEN 
3. HUGO NAPOLEÃO 
4. UARIA DO CAJWO ALves 
I. R111AUAR FlQUENE 

203212039 
343013431 
2221/2227 
240112407 
3104/3103 

ac _4203 
PI 3O:lSI3037 
SE 4OGIII4057 
lIA 4073/4074 

ANTERO PAES DE IlAllROS UT 124C/1348 
LÚDIO COELHO C9 23B1/23t17 
VAGO (Ce=mo ao PPS) 
VAGO 

1. 
Er!lUA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 Z. T1ÃO VIANA - PT AC 303eJ34G3 
GERALDO CÀNDIDO - PT RJ 2171/2177 3. JOSé EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 

ROBERTO ~~~~~~~~~~~~'.~RO~~~ano~~S~A~~~~~~~~~l~)~L-~~~~ 
~ coPSB, 

Reunil5es: Quinlos-fcins de 9:00 às 11:30 boro. (O) 

Secrettrio: Celso Porento 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 
("),.,...,. .. ~_~"~""""""cIe~.U-.hrtiClirioI. 
""-"riD~T.,....n."I4:00 ..... 

Sala n° 13 - Ala ScnDdor AIOXlU>dJe CooIa 
Telefone da Ssb de Reunillo: 311-3292 
Fax: 311-3286 



7) COMI~~~~u DE E 
P~.~n.:ROMEROJucA 

Vlce..p~.ldln.: ROMEU TUMA 

MA 4073/4074 
RR 1301/4GfJ2 
PB 4345/4348 

204112047 2. FRANCEUNO PEREIRA 
2051l2O57 
2231/2237 

FiIi ...... 10 PPS em :Z;1I9I1999. UocDciado, II pII1lir de 
Llceecfllllo •• putIJ de 221MI2OOO. 

MO 2411/2417 

4229/4230 

ROIlIlliGo,s; Qulrtu-feiras As 18:00 horas (') 
Secret*io: Jo06 Fl1IIICisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

Sala d° 06 - Ala SeDador Nilo Coelho 
Telofooe da Sala de Reunilo: 311-3254 
Fax: 311-1060 

(., HorirID ..... _~.c..wp. .. ~ .. c..u.e.. u.w.PIrtWIrt.. 



COMISSÃO PARLAME"TAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Represtt .tação Brasileira) 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOse SARNEY 





PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF c/o porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF s/o porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF cio porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

111- 010802 
II"tlo • 02902 

R$ 31,00 
R$ 96,0 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pedidos deveria ser acompanhados de Nota de Empenho. Ordem de Pagamento pelo B .. co do B .. sil, 
Apeia 360101, co.ta n° 170~8, ou recibo de depósito via FAX (On61) 214-5 .. 50. a favor do FUNSEEP, 
indiCllldo a assinatura pretendida, conforme tabela de códigos identificadores abai.o discriminados: 

0200020290200 1-3 - Subsecretaria de Ediç.lles Té"nicas 
02009202902002-1 - As.inaturas de Diários 
020oo202902oo1-X - Venda de Editais 
02000202902004-8 - Orçamento/Cobrança 
02000202902005-6 - Venda de Aparas de Papel 
02000202902006-4 - AlienaçAo de Ben., lleilAo) 
02000202902007-2 - Secretaria Especial de Editoração e Puhlicações 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TREs PODERES SIN° - BRASILlA - DF - CEP 70165-900 

CGC 00530.279/0005-49 

Obs.: Nlo seri recebido cheque via carta para efetivar assinaturas dos DCN 

Maiores informações pelos telefone. (0 •• 61) 311-3812 e (Oxx61) 311-3803. Serviço de Administraçlo 
Econ6mica-FinanceiralControle d. Assinaturas, com Jo.~ Leite. Ivanir Duane Mourilo ou Solange Viana 
Cavak:ante. 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

-
Constituição da 
República Federativa 
do Brasil, de 1988 

CONSTITUIÇJlO 
1988 

. "'u~..,''''''''''''''''''_'''''_''''''''' _____ '' ...... .......,.., .... ,"'.'." ..... ' ...... _ .. ,_._~ ... ~_.·,U .... 

Publicação com atualização permanente. 
Contém o texto constitucional de 5 de 
outubro de 1988 com as alterações 
introduzidas pelas Emendas Constitucionais 
de Revisão, de n'" 1 a 6, e demais emendas 
constitucionais 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/ seepcatl catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelO telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUN5EEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalldade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), dcon'['Jnhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio 111 - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

Ende~o: ____________________________________________________________ ~ 

Cidade: CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

CD-ROM Legislação 
Brasileira e Bibliografia 
Brasileira de Direito 
Referências à Legislação Federal de hierarquia superior, 
emanadas entre 1946 e 30 de Junho de 1998. Traz, a 
partir de 1982, texto integral da Constituição Federal, 
Emendas Constitucionais, Emendas Constitucionais de 
Revisão, Leis Complementares, Leis Ordinárias, Leis 
Delegadas, Medidas Provisórias, Resoluções do Senado 
Federal e Decretos-Executivos. A Bibliografia Brasileira 
de Direito é composta de referências bibliográficas de 
monografias e artigos de periódicos, em português e 
outros idiomas, editados no Brasil desde 1980. 

Preço por exemplar: R$ 65,00 

Taxa de Postagem: R$ 5,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir esse CD-ROM: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de PRODASEN, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000302903001-7 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Vi .. N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasilia - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

Revista de Informação Legislativa - Publicação periódica, com circulação 
trimestral, atualmente em sua 141' edição. Divulga trabalhos elaborados pela 

Subsecretaria de Edições Técnicas, além de artigos de colaboração. Os trabalhos 
reportam-se a assuntos da área do direito e ciências afins, de interesse dos temas 

em debate no Congressc Nacional ou que se relacionem ao Poder Legislativo. Cada 
edição cempreende, em média, trinta artigos inéditos. 

Exemplar avulsc: R$ 10,00 

Edições anteriores: R$ 10,00 

Assinatura anual (4 edições): R$ 40,00 

Constituição da República Federativa do Brasil, de 19BB 
Publicação com atualização permanente. Contém o texto 
censtitucional de 5 de outubro de 1988 com as alterações 
introduzidas pelas Emendas Constitucionais de Revisão, de n'" 1 a 6, 
e demais emendas constitucionais. 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Consulte nosso catálogo na Internet: www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-cerrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
cem o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acempanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

.'. 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasilia - DF 

CEP: UF: 
Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Pub!icaçõcs 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Da Propaganda à 
Presidência 
Coleção Memória Brasileira 

Edição fac-similar da obra de campos Sales, publicada 
em 1908. Contém narrativa detalhada a respeito da 
trajetória do autor, desde os tempos da propaganda 
republicana até o mandato presidencial, retratando, 
histórica e analiticamente, o surgimento do pacto 
político de maior durabilidade do períodél republicano 
brasileiro. Com 232 páginas e introdução de Renato 
Lessa. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio 111 - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Clodomir Cardoso 
Coleção Grandes Vultos que 
Honraram o Senado 

Obra organizada por Luciano de Sousa Dias, 
com 580 páginas. Traz a biografia do Senador 
da República Clodomir Cardoso, seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades 
públicas, discursos e projetos. 

Preço por exemplar: R$ 10,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/y!ebJ seepcat/ catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUN5EEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170,500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

í Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 
Nome: 

Endereço: 

Cidade: CEPo UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Legislação sobre 
Direitos Autorais 

Com 123 páginas, traz a Lei nO 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998, que altera, atualiza e consolida a 
legislação sobre direitos autorais, a Lei nO 9.609, os 
Decretos nO 2.556 e nO 2.894, com doutrina e índice 
temático. 

Preço: R$ 5,00. 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/ seepcat/ catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria, ! Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio 111 - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 
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EDiÇÃO DE HOJE: 112 PÁGINAS 


